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A CONSELHO ADMINISTRATIVO

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — B DF RECURSOS FISCAIS
PROCESSO 10950.728250/2019-41
ACORDAO 3101-004.700 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 15 de abril de 2026
RECURSO VOLUNTARIO
RECORRENTE GONGCALVES & TORTOLA S.A. - EM RECUPERACAO JUDICIAL
INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Periodo de apuragdo: 01/01/2014 a 31/12/2015

SISTEMA DA NAO CUMULATIVIDADE. INSUMO. ESSENCIALIDADE.
RELEVANCIA.

Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB n2 5, de 2018, o
conceito de insumos, para fins de apuracdo de créditos da ndo
cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, deve ser aferido a luz dos
critérios da essencialidade ou da relevancia do bem ou servigo para a
producdo de bens destinados a venda ou para a prestacdo de servigos
realizados pela pessoa juridica.

CREDITO. INSUMOS. BENS E SERVICOS. CONCEITO.

Sdo considerados insumos geradores de créditos das contribuicdes do
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PIS/Pasep e da Cofins, no regime ndo cumulativo, os bens e servigos
adquiridos e utilizados em qualquer etapa do processo de producdo, como
também os gastos utilizados na manutencao de ativos responsaveis pela
producao dos bens e servicos finais; excetuam-se as despesas na aquisicao
de bens e servigcos prestados em atividades diversas da produc¢dao, como
ocorre com as despesas havidas no setor administrativo, contabil, juridico
da pessoa juridica ou ainda os gastos posteriores a finalizacdo do processo
de producao.

BENS PARA REVENDA. INCIDENCIA CONCENTRADA OU MONOFASICA.

As aquisicoes de bens, para revenda, de produtos sujeitos a tributacao
concentrada ou a substituicdo tributdria ndo dardo direito a crédito.

DESPESAS COM EMBALAGENS. EMBALAGEM DE APRESENTACAO.
ETIQUETAS. EMBALAGEM DE TRANSPORTE.

Encerrando-se o processo de producdo de bens, em regra, com a
finalizacdo das etapas produtivas do produto, resulta que os bens e




 
	 0
	 CARF
	 CARF3101
	 Conselho Administrativo de Recursos Fiscais
	 3ª SEÇÃO/1ª CÂMARA/1ª TURMA ORDINÁRIA
	 ACC
	 Acórdão CARF
	 Gilson Macedo Rosenburg Filho
	 10950.728250/2019-41
	 3101-004.700
	 15 de abril de 2026
	 VOLUNTÁRIO
	 GONÇALVES & TORTOLA S.A. - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
	 FAZENDA NACIONAL
	 
		 
			 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário
			 Período de apuração: 01/01/2014 a 31/12/2015
			 
				 SISTEMA DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMO. ESSENCIALIDADE. RELEVÂNCIA.
				 Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB nº 5, de 2018, o conceito de insumos, para fins de apuração de créditos da não cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços realizados pela pessoa jurídica.
				 CRÉDITO. INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. CONCEITO.
				 São considerados insumos geradores de créditos das contribuições do PIS/Pasep e da Cofins, no regime não cumulativo, os bens e serviços adquiridos e utilizados em qualquer etapa do processo de produção, como também os gastos utilizados na manutenção de ativos responsáveis pela produção dos bens e serviços finais; excetuam-se as despesas na aquisição de bens e serviços prestados em atividades diversas da produção, como ocorre com as despesas havidas no setor administrativo, contábil, jurídico da pessoa jurídica ou ainda os gastos posteriores à finalização do processo de produção.
				 BENS PARA REVENDA. INCIDÊNCIA CONCENTRADA OU MONOFÁSICA.
				 As aquisições de bens, para revenda, de produtos sujeitos à tributação concentrada ou à substituição tributária não darão direito a crédito.
				 DESPESAS COM EMBALAGENS. EMBALAGEM DE APRESENTAÇÃO. ETIQUETAS. EMBALAGEM DE TRANSPORTE.
				 Encerrando-se o processo de produção de bens, em regra, com a finalização das etapas produtivas do produto, resulta que os bens e serviços empregados posteriormente à finalização do processo de produção não são considerados insumos, como os gastos com embalagens utilizados no transporte de produtos acabados: caixas com capacidade maiores que àquelas de apresentação, cantoneiras e lateral de papelão, bobinas filme stretch, pallets, big-bag, tonéis, barricas etc.
				 ALUGUÉIS. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. VEÍCULOS.
				 A possibilidade de créditos com dispêndios de locação se dá apenas em relação a aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos à pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa, não abrangendo veículos, tratores, empilhadeiras, veículos usados ou adquiridos de pessoa física.
				 FRETES NA AQUISIÇÃO DE BENS PARA REVENDA NÃO SUJEITOS À INCIDÊNCIA DE PIS/PASEP E COFINS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS. VINCULAÇÃO AO BEM ADQUIRIDO.
				 O frete pago na aquisição de mercadorias para revenda, quando contratado de pessoa jurídica e suportado pelo adquirente dos bens, pode, em princípio, gerar créditos do PIS/Pasep e da Cofins, uma vez que, nessa situação, ele integra o custo de aquisição, contudo, tratando-se de valor que integra o custo de aquisição, a possibilidade de apropriação do respectivo crédito deve ser determinada em função da possibilidade ou não de apropriação de crédito em relação aos bens transportados.
				 FRETE ENTRE ESTABELECIMENTOS. PRODUTOS ACABADOS. CRÉDITO.
				 Os dispêndios de fretes com remessa de produtos acabados entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica, não são considerados como da atividade produtiva, por corresponderem a gastos posteriores à finalização do processo de produção, consequentemente, não podem ser calculados créditos sobre esses gastos.
				 FRETE INTERNACIONAL. PESSOA JURÍDICA DOMICILIADA NO EXTERIOR.
				 Não podem ser descontados créditos no regime da não cumulatividade em relação a fretes internacionais (marítimos), onde o transportador for pessoa jurídica domiciliada no exterior, mesmo que representado no país por intermediário como agente marítimo ou equivalente.
				 FRETE INTERNO NA IMPORTAÇÃO. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
				 O frete interno referente ao transporte de mercadoria importada, do ponto de fronteira, porto ou aeroporto alfandegado até o estabelecimento da pessoa jurídica no território nacional, não gera direito a crédito, uma vez que o crédito em relação à importação de mercadorias é tomado com base no valor aduaneiro, que por sua vez exclui os custos de transporte e seguro incorridos no território aduaneiro, a partir do porto (inclusive de fronteira) ou aeroporto alfandegado de descarga no território nacional; todavia, a partir da edição da IN 2121, de 2022, restou considerado como insumos, o frete e seguro no território nacional quando da importação de bens apenas para serem utilizados como insumos na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros.
				 PINTOS DE 1 (UM) DIA. MATRIZES DE REPRODUÇÃO. ATIVO CIRCULANTE.
				 A classificação de pintos de 1 (um) dia utilizados como matrizes de reprodução, que produzirão outras aves, é no ativo não circulante imobilizado, como estoque de ativo biológico de produto agropecuário, sendo vedada a utilização de créditos sobre encargos de depreciação, como ocorre em relação aos bens registrados no ativo imobilizado.
				 MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. UTILIZAÇÃO NA PRODUÇÃO DE BENS DESTINADOS À VENDA. CREDITAMENTO ANTECIPADO PELA AQUISIÇÃO.
				 A possibilidade de desconto de créditos da Cofins estabelecida pelo art. 1º da Lei nº 11.774, de 2008, com creditamento antecipado à regra geral de depreciação, aplica -se somente em relação às máquinas e equipamentos, novos, adquiridos no mercado interno ou importados, não alcançando bens de natureza diversa (ex.: veículos), quando utilizados na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.
				 EDIFICAÇÕES E BENFEITORIAS INCORPORADAS AO ATIVO IMOBILIZADO. UTILIZAÇÃO NA PRODUÇÃO DE BENS DESTINADOS À VENDA. CREDITAMENTO ANTECIPADO.
				 O art. 6º da Lei nº 11.488, de 2007, possibilita o desconto, no prazo de 24 meses, a partir da data da conclusão da obra, de crédito sobre o valor das edificações e benfeitorias incorporadas ao ativo imobilizado, que devem ser utilizadas na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.
			
		
	
	 
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar a preliminar de nulidade. No mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntário nos seguintes termos: a) Por unanimidade de votos, em reverter as glosas referentes ao aluguel de máquinas de movimentação interna (Betoneira, Caminhão Auto Fossa, Caminhão Basculante, Caminhão Munk, Caminhão munk e guindaste, Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini Carregadeira, Mini Escavadeira, Pá Carregadeira, Pá carregadeira W20, Pá Carregadeira, Retroescavadeira, Bob Cat e Caminhão Basculante, Rolo Compactador, Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e Retro Escavadeira, Rolo Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Máquina com Carreta Prancha, Trator com concha e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama Aviário, Trator/Máquina Perfuratriz). b) Por unanimidade de votos, em reconhecer o crédito sobre construção de edificações (estruturas metálicas de abate), a ser apropriado na razão de 1/24 avos; c) Por unanimidade de votos, em reverter as glosas referentes às aquisições de combustíveis consumidos em veículos que fazem transporte de funcionários; d) Por maioria de votos, manter a glosa sobre a aquisição de combustíveis utilizados em veículos destinados ao transporte de mercadorias vendidas. Vencidos Conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues e Conselheiro Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago; e) Por unanimidade de votos, em reverter as glosas referentes à aquisição de óleo diesel utilizado em geradores de energia e máquinas operacionais; f) Por unanimidade de votos, em reconhecer o direito ao crédito sobre a aquisição de peças e a prestação de serviços de manutenção/conserto exclusivamente para tratores, pás-carregadeiras, máquinas operacionais e transporte de pessoal. Conselheiros Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues e Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago também revertiam os custos com manutenção de veículos de entrega de vendas. g) Por unanimidade de votos, em reconhecer o direito ao crédito sobre embalagens de apresentação e de transporte; h) Por unanimidade de votos, reconhecer o direito ao crédito sobre ferramentas essenciais ao processo produtivo (sobre chaira; disco de corte; disco de lixa; disco defletor; engraxadeira; escova de aço; garfo cc; induzido p/ lixadeira; lima; lixa; pistão pneumático; rebolo afiar; rolamento; solenoide; suporte de inox p/ lâmina de corte; tesoura para necropsia); i) Por unanimidade de votos, em reconhecer o direito ao crédito sobre serviços de lavanderia industrial para uniformes da área operacional; j) Por unanimidade de votos, em reconhecer o direito ao crédito sobre serviços de logística (movimentação e armazenagem) incidentes sobre matérias-primas e insumos. Os Conselheiros Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues e Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago davam em maior extensão, revertendo a glosa integral sobre a logística aplicada aos produtos acabados, como logística aduaneira, escoamento, distribuição e comercialização. k) Por unanimidade de votos, reconhecer o direito ao crédito sobre fretes na aquisição de insumos de pessoas físicas, desde que o transportador seja pessoa jurídica tributada. l) Por unanimidade de votos, em reconhecer o crédito sobre fretes na aquisição de insumos suspensos (Súmula CARF nº 188) e fretes de retorno de insumos depositados; m) Por unanimidade de votos, em reconhecer o direito à atualização monetária pela taxa SELIC sobre os créditos de ressarcimento, observada a mora administrativa superior a 360 dias. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acórdão nº 3101-004.692, de 15 de abril de 2026, prolatado no julgamento do processo 10950.728248/2019-71, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente Redator
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros Renan Gomes Rego, Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).
	
	 
		 O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista no art. 87, §§ 1º, 2º e 3º, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o relatado no acórdão paradigma.
		 Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira instância que julgou parcialmente procedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que acolhera em parte o Pedido de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente a suposto crédito de PIS-PASEP/COFINS.
		 Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido. Na sua ementa, estão sumariados os fundamentos da decisão, detalhados no voto:
		 1. PEDIDO DE RESSARCIMENTO: PIS-PASEPCOFINS não cumulativa SISTEMA DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMO. ESSENCIALIDADE. RELEVÂNCIA.
		 Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB nº 5, de 2018, o conceito de insumos, para fins de apuração de créditos da não cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins, deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou da relevância do bem ou serviço para a produção de bens destinados à venda ou para a prestação de serviços realizados pela pessoa jurídica.
		 2. CRÉDITO. INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. CONCEITO.
		 São considerados insumos geradores de créditos das contribuições do PIS/Pasep e da Cofins, no regime não cumulativo, os bens e serviços adquiridos e utilizados em qualquer etapa do processo de produção, como também os gastos utilizados na manutenção de ativos responsáveis pela produção dos bens e serviços finais; excetuam-se as despesas na aquisição de bens e serviços prestados em atividades diversas da produção, como ocorre com as despesas havidas no setor administrativo, contábil, jurídico da pessoa jurídica ou ainda os gastos posteriores à finalização do processo de produção.
		 3. BENS PARA REVENDA. INCIDÊNCIA CONCENTRADA OU MONOFÁSICA.
		 As aquisições de bens, para revenda, de produtos sujeitos à tributação concentrada ou à substituição tributária não darão direito a crédito.
		 4. DESPESAS COM EMBALAGENS. EMBALAGEM DE APRESENTAÇÃO. ETIQUETAS. EMBALAGEM DE TRANSPORTE.
		 Encerrando-se o processo de produção de bens, em regra, com a finalização das etapas produtivas do produto, resulta que os bens e serviços empregados posteriormente à finalização do processo de produção não são considerados insumos, como os gastos com embalagens utilizados no transporte de produtos acabados: caixas com capacidade maiores que àquelas de apresentação, cantoneiras e lateral de papelão, bobinas filme stretch, pallets, big-bag, tonéis, barricas etc.
		 5. ALUGUÉIS. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. VEÍCULOS.
		 A possibilidade de créditos com dispêndios de locação se dá apenas em relação a aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos à pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa, não abrangendo veículos, tratores, empilhadeiras, veículos usados ou adquiridos de pessoa física.
		 6. FRETES NA AQUISIÇÃO DE BENS PARA REVENDA NÃO SUJEITOS À INCIDÊNCIA DE PIS/PASEP E COFINS. APURAÇÃO DE CRÉDITOS. VINCULAÇÃO AO BEM ADQUIRIDO.
		 O frete pago na aquisição de mercadorias para revenda, quando contratado de pessoa jurídica e suportado pelo adquirente dos bens, pode, em princípio, gerar créditos do PIS/Pasep e da Cofins, uma vez que, nessa situação, ele integra o custo de aquisição, contudo, tratando-se de valor que integra o custo de aquisição, a possibilidade de apropriação do respectivo crédito deve ser determinada em função da possibilidade ou não de apropriação de crédito em relação aos bens transportados.
		 7. GASTOS COM TRANSPORTE. FRETES EM ETAPA INTERMEDIÁRIA DA PRODUÇÃO. TRANSPORTE DE MATÉRIA-PRIMA E INSUMOS.
		 Os dispêndios com transporte de matéria-prima, de insumos e de produtos em elaboração realizados em ou entre estabelecimentos da pessoa jurídica, ainda que no sistema de parceria, como o transporte de grãos e demais ingredientes à fábrica de ração; da ração produzida até às granjas para a engorda de frangos e alimentação de aves; do transporte de pintos de um dia e de galinhas poedeira a aviários; de frangos de corte até a unidade de abate etc.; por constituírem operações realizadas em etapas intermediárias do processo produtivo da pessoa jurídica, são considerados insumos e os créditos respectivos podem ser apropriados, quando devidamente comprovados.
		 8. FRETE ENTRE ESTABELECIMENTOS. PRODUTOS ACABADOS. CRÉDITO.
		 Os dispêndios de fretes com remessa de produtos acabados entre estabelecimentos da mesma pessoa jurídica, não são considerados como da atividade produtiva, por corresponderem a gastos posteriores à finalização do processo de produção, consequentemente, não podem ser calculados créditos sobre esses gastos.
		 9. FRETE INTERNACIONAL. PESSOA JURÍDICA DOMICILIADA NO EXTERIOR.
		 Não podem ser descontados créditos no regime da não cumulatividade em relação a fretes internacionais (marítimos), onde o transportador for pessoa jurídica domiciliada no exterior, mesmo que representado no país por intermediário como agente marítimo ou equivalente.
		 10. FRETE INTERNO NA IMPORTAÇÃO. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE.
		 O frete interno referente ao transporte de mercadoria importada, do ponto de fronteira, porto ou aeroporto alfandegado até o estabelecimento da pessoa jurídica no território nacional, não gera direito a crédito, uma vez que o crédito em relação à importação de mercadorias é tomado com base no valor aduaneiro, que por sua vez exclui os custos de transporte e seguro incorridos no território aduaneiro, a partir do porto (inclusive de fronteira) ou aeroporto alfandegado de descarga no território nacional; todavia, a partir da edição da IN 2121, de 2022, restou considerado como insumos, o frete e seguro no território nacional quando da importação de bens apenas para serem utilizados como insumos na produção de bem destinado à venda ou na prestação de serviço a terceiros.
		 11. NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DOS SERVIÇOS DE ADMINISTRAÇÃO DE VESTUÁRIO. EPI.
		 Os dispêndios da pessoa jurídica com itens destinados a viabilizar a atividade da mão de obra empregada em seu processo de produção de bens ou de prestação de serviços não podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos da não cumulatividade, salvo disposições expressamente previstas, como aqueles tratados como EPI. SERVIÇOS DE INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA. CRÉDITOS.
		 É possível a apropriação de créditos sobre os custos decorrentes de serviço realizado por encomenda, concernente à mão de obra aplicada na industrialização, cujo recebimento do serviço prestado sofreu incidência das contribuições, ainda que os bens (ração, ovos férteis para incubação etc.) remetidos para a execução dos serviços tenham sua tributação à incidência de alíquota zero.
		 12. INSUMOS. PEDÁGIOS. SEGURO E RASTREAMENTO DE CARGAS.
		 Não geram direito a crédito os gastos relativos a rastreamento de veículos e cargas, seguros de qualquer espécie e gastos com pedágio pelo uso de vias públicas, uma vez que estes itens não configuram serviços aplicados ou consumidos na fabricação do produto.
		 13. NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. FERRAMENTAS.
		 Em geral, as ferramentas, bem como os itens consumidos para suas operações, não concedem direito ao crédito das contribuições não cumulativas, posto que não se subsumem no conceito de insumo.
		 14. PINTOS DE 1 (UM) DIA. MATRIZES DE REPRODUÇÃO. ATIVO CIRCULANTE.
		 A classificação de pintos de 1 (um) dia utilizados como matrizes de reprodução, que produzirão outras aves, é no ativo não circulante imobilizado, como estoque de ativo biológico de produto agropecuário, sendo vedada a utilização de créditos sobre encargos de depreciação, como ocorre em relação aos bens registrados no ativo imobilizado.
		 15. ATIVO IMOBILIZADO. CRÉDITOS. ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. BENS USADOS. DISSOLUÇÃO SOCIETÁRIA.
		 Poderão ser descontados créditos calculados em relação a encargos de depreciação de máquinas, equipamentos e outros bens, novos, adquiridos, ainda que em decorrência de dissolução societária, para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços, quando devidamente comprovados.
		 16. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. UTILIZAÇÃO NA PRODUÇÃO DE BENS DESTINADOS À VENDA. CREDITAMENTO ANTECIPADO PELA AQUISIÇÃO.
		 A possibilidade de desconto de créditos da Cofins estabelecida pelo art. 1º da Lei nº 11.774, de 2008, com creditamento antecipado à regra geral de depreciação, aplica -se somente em relação às máquinas e equipamentos, novos, adquiridos no mercado interno ou importados, não alcançando bens de natureza diversa (ex.: veículos), quando utilizados na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.
		 17. EDIFICAÇÕES E BENFEITORIAS INCORPORADAS AO ATIVO IMOBILIZADO. UTILIZAÇÃO NA PRODUÇÃO DE BENS DESTINADOS À VENDA. CREDITAMENTO ANTECIPADO.
		 O art. 6º da Lei nº 11.488, de 2007, possibilita o desconto, no prazo de 24 meses, a partir da data da conclusão da obra, de crédito sobre o valor das edificações e benfeitorias incorporadas ao ativo imobilizado, que devem ser utilizadas na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.
		 18. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. APROVEITAMENTO.
		 O aproveitamento de créditos extemporâneos somente se admite após a retificação do DACON e, se for o caso, da DCTF do período de sua apuração.
		 19. CRÉDITO PRESUMIDO. SOJA E FARELO DE SOJA. LEI Nº 12.865, DE 2013.
		 A partir de 01/02/2014, inclusive, as operações com soja e farelo de soja passaram a se sujeitar às disposições dos arts. 29 a 34 da Lei 12.865/2013, não mais se aplicando os dispostos nos arts. 54 a 57 da Lei nº 12.350, de 2010, que previa o crédito presumido para aquisições de soja e farelo de soja.
		 Irresignada, a Contribuinte interpôs o presente Recurso Voluntário, repisando os argumentos da Manifestação de Inconformidade e pleiteando, em breve síntese, o seguinte:
		 Preliminarmente, DETERMINAR o afastamento da aplicação da IN RFB n.º 1.911/2019 do caso em análise, em obediência ao princípio da irretroatividade das normas e ao disposto no art. 5º, inciso XXXVI, da CF c/c art. 6º, da LINDB; RECONHECER o direito de a empresa Recorrente utilizar como insumo passível de creditamento do PIS/Pasep e COFINS não-cumulativa todos aqueles que são imprescindíveis, essenciais, úteis e necessários para a produção da empresa, razão pela qual impõe-se o reconhecimento da INTEGRALIDADE dos bens e serviços utilizados como insumo no processo produtivo da empresa e que foram indevidamente glosados pela r. fiscalização, DETERMINAR a manutenção das alíquotas básicas dos fretes na aquisição de insumo que gera direito a crédito presumido, nos termos do art. 3º, § 1º, das Leis 10.637 e 10.833, independente do regime a que se submetem os insumos transportados, nos termos da fundamentação; RECONHECER o direito ao crédito presumido art. 8º da Lei n.º 10.925/2004 e art. 55 da Lei n.º 12.350/2010, decorrente da aquisição de bens com suspensão no pagamento das contribuições ao PIS/Pasep e à COFINS que geram direito a crédito presumido, nos termos da fundamentação; RECONHECER o direito de a empresa Recorrente utilizar créditos do PIS/Pasep e COFINS não-cumulativa sobre as máquinas e equipamentos adquiridos para utilização no processo produtivo da empresa, indevidamente glosados pela r. fiscalização, nos termos da fundamentação; RECONHECER o direito ao crédito presumido previsto no art. 55, inciso I, combinado com o §1º, da Lei 12.350/2010, haja vista a necessária manutenção do crédito decorrente das aquisições de soja e farelo de soja utilizados como Insumo, nos termos da fundamentação; DETERMINAR a atualização monetária, pela taxa Selic, sobre os créditos de ressarcimento devidamente reconhecidos e que vierem a ser reconhecidos em favor da Recorrente, em obediência ao disposto na sentença proferida no Mandado de Segurança n.º 5013357- 57.2017.4.04.7003/PR, em trâmite perante a 1ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Maringá, e segundo a qual foi determinado que, em caso de decisão favorável quanto aos pedidos de ressarcimento formulados pela parte impetrante, informados na inicial, cujo prazo legal de 360 dias esteja ou venha a ser extrapolado, que efetue o pagamento dos referidos créditos devidamente atualizados pela SELIC desde a data dos respectivos protocolos administrativos.
		 Além do mais, requereu também a recorrente que:
		 Seja DETERMINADA a suspensão da exigibilidade das DCOMPs, com fundamento no art. 151, inciso III, do CTN c/c art. 33, do Decreto nº 70.235/1972; A juntada dos documentos anexos, cujo rol segue ao final discriminado; Em razão da interposição do Recurso Voluntário perante o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF), requer seja publicado o Edital de Julgamento com o fim de possibilitar a realização de SUSTENTAÇÃO ORAL pelo representante legal da Recorrente, nos termos do art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal c/c art. 58, inciso III, do Regimento Interno do CARF (Portaria MF n.º 343/2015).
		 É o relatório.
	
	 
		 Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão paradigma como razões de decidir:
		 Verifico que o presente Recurso Voluntário é tempestivo e cumpre com os requisitos formais de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.
		 PRELIMINAR DE AFASTAMENTO DA APLICAÇÃO DA IN RFB N.º 1.911/2019
		 A Recorrente suscita, preliminarmente, a inaplicabilidade da Instrução Normativa RFB nº 1.911/2019 às glosas em discussão, vez que os fatos que as originaram se deram no 4º trimestre de 2014. Sustenta que a fundamentação das glosas com base em norma superveniente violaria o princípio da irretroatividade.
		 A Recorrente sustenta que tal procedimento viola regras basilares de direito intertemporal, uma vez que atos normativos infralegais não podem retroagir para alcançar situações pretéritas, sobretudo quando impliquem restrição de direitos.
		 Todavia, não assiste razão à Recorrente, de modo que deve prevalecer o entendimento da DRJ a quo.
		 Explico:
		 A Instrução Normativa RFB nº 1.911/2019 reveste-se de caráter estritamente regulamentar e consolidador das normas que disciplinam a apuração e a cobrança da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins. Seu escopo não é inovar no ordenamento jurídico, tampouco instituir restrições ao direito creditório que já não estivessem devidamente previstas na legislação de regência. Assim, trata-se de ato que tem por finalidade compilar e uniformizar o entendimento da Administração Tributária sobre os comandos legais que já preexistiam.
		 Nessa toada, por ostentar natureza eminentemente interpretativa, sua aplicação aos procedimentos de fiscalização de fatos pretéritos encontra pleno amparo no artigo 106, inciso I, do Código Tributário Nacional, não havendo que se falar em ofensa à irretroatividade da norma tributária.
		 Cumpre ressaltar, ademais, que o indeferimento dos créditos pelo Fisco tem como substrato material os requisitos e vedações encartados nas próprias Leis nº 10.637/02 e 10.833/03. A menção à IN RFB nº 1.911/2019 no bojo do despacho decisório não altera a base jurídica primária do lançamento, servindo apenas de referencial normativo consolidado da Receita Federal aplicável à matéria.
		 Portanto, a menção à IN RFB nº 1.911/2019 pela Fiscalização não altera a base material do lançamento, que se fundamenta em Lei, razão pela qual rejeito a preliminar.
		 MÉRITO
		 ALUGUEL DE MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS
		 A Recorrente busca a manutenção dos créditos sobre aluguéis dos seguintes equipamentos: Betoneira, Bob Cat, Caminhão, Caminhão Auto Fossa, Caminhão Basculante, Caminhão Munk, Caminhão munk e guindaste, Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini Carregadeira, Mini Escavadeira, Pá Carregadeira, Pá carregadeira W20, Pá Carregadeira, Retroescavadeira, Bob Cat e Caminhão Basculante, Rolo Compactador, Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e Retro Escavadeira, Rolo Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Máquina com Carreta Prancha, Trator com concha e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama Aviário, Trator/Máquina Perfuratriz.
		 Aduz a Recorrente que tais equipamentos e máquinas de movimentação industrial interna são indispensáveis ao processo de produção de seus produtos.
		 A Autoridade Fiscal, por sua vez, glosou as despesas por entender que se tratam de locação de veículos, o que não possui previsão legal para creditamento (Art. 3º, IV das Leis 10.637 e 10.833), que apenas prevê o creditamento aos seguintes insumos: aluguéis de prédios, máquinas e equipamentos, pagos a pessoa jurídica, utilizados nas atividades da empresa;.
		 É cediço que o enunciado da Súmula CARF n. 190 diz que é vedado o crédito sobre locação de veículos transporte de carga ou de passageiros:
		 Súmula CARF nº 190: Para fins do disposto no art. 3º, IV, da Lei nº 10.637/2002 e no art. 3º, IV, da Lei nº 10.833/2003, os dispêndios com locação de veículos de transporte de carga ou de passageiros não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins não cumulativas.
		 Todavia, o conceito de máquinas e equipamentos abrange itens de movimentação de carga interna, nos termos do art. 3 inciso IV.
		 Pelo exposto, voto no sentido de dar PARCIAL PROVIMENTO ao recurso neste item, para excluir as glosas de aluguel referente às Betoneira, Bob Cat, Caminhão, Caminhão Auto Fossa, Caminhão Basculante, Caminhão Munk, Caminhão munk e guindaste, Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini Carregadeira, Mini Escavadeira, Pá Carregadeira, Pá carregadeira W20, Pá Carregadeira, Retroescavadeira, Bob Cat e Caminhão Basculante, Rolo Compactador, Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e Retro Escavadeira, Rolo Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Máquina com Carreta Prancha, Trator com concha e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama Aviário, Trator/Máquina Perfuratriz.
		 DAS CONSTRUÇÃO DE EDIFICAÇÃO
		 No que tange à glosa sobre Construção de Edificação, a Autoridade Fiscal fundamentou a rejeição do crédito sob o argumento de que os valores foram indevidamente classificados como aluguel de máquinas e que as estruturas não estariam materialmente vinculadas ao processo produtivo.
		 A Recorrente, em contrapartida, logrou demonstrar um equívoco na premissa da fiscalização, esclarecendo que os dispêndios se referem à aquisição de estruturas metálicas destinadas à ampliação física do setor de abate, etapa esta central em sua atividade agroindustrial.
		 De fato, o direito ao creditamento de PIS e COFINS sobre edificações e benfeitorias incorporadas ao ativo imobilizado não decorre da regra geral de insumos, mas encontra amparo expresso e normativo no Art. 6º da Lei nº 11.488/2007, que faculta o desconto dos créditos no prazo de 24 meses, contados da conclusão da obra, desde que o bem seja utilizado na produção de bens destinados à venda.
		 No presente caso, a destinação das estruturas metálicas para a ampliação da unidade de abate evidencia a vinculação umbilical do bem com o processo fabril. A infraestrutura física é o suporte necessário para a consecução da atividade industrial de abate, restando superada a tese fiscal de ausência de vinculação produtiva.
		 Ressalta-se que o mero equívoco do contribuinte em classificar inicialmente os dispêndios na rubrica de aluguel não possui o condão de aniquilar o direito material ao crédito sobre o ativo imobilizado, devendo a fiscalização ater-se à verdade material dos fatos.
		 Pelo exposto, uma vez esclarecidos os fatos quanto ao contrato objeto da lide e comprovada a incorporação do ativo imobilizado à atividade produtiva, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso neste tópico, reconhecendo o direito ao crédito sobre os gastos de construção indicados. Contudo, ressalvo expressamente que tal aproveitamento deve se dar de forma fracionada, 1/24 (um vinte e quatro avos), nos estritos termos do Art. 6º da Lei nº 11.488/2007, sendo vedada a apropriação integral em parcela única.
		 DA AQUISIÇÃO DE BENS SUJEITOS À TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA
		 A autoridade fiscal procedeu à glosa de créditos relativos à aquisição de derivados de petróleo e autopeças, como filtros de óleo e filtros de ar, sob a justificativa de que se tratariam de bens para revenda de produtos sujeitos à tributação concentrada, adquiridos de comerciantes atacadistas ou varejistas.
		 O Acórdão da DRJ manteve a glosa, afirmando a premissa de que as aquisições de produtos sujeitos à incidência concentrada ou monofásica não conferem direito ao creditamento, quando destinados à revenda.
		 No entanto, a Recorrente se insurge contra essa alegação, demonstrando que não opera no ramo de comércio de autopeças ou combustíveis, mas sim exclusivamente na agroindústria avícola. Defende que tais itens não foram adquiridos para revenda, mas consumidos como partes, peças e lubrificantes na manutenção de sua frota e de seu maquinário industrial, caracterizando-se, nessas qualidades, como insumos.
		 A vedação legal que alicerça a tese da fiscalização encontra escorreito amparo no Art. 3º, inciso I, alínea b, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, que expressamente proíbe a apuração de créditos sobre a aquisição de bens para revenda, na hipótese de sujeição ao regime de tributação monofásica como é o caso combustíveis e autopeças.
		 In casu, verifico que, muito embora a Recorrente tenha alegado que o combustível e os demais bens sujeitos à tributação concentrada em questão não são destinados à revenda e sim ao reabastecimento e manutenção de seus equipamentos, forçando sua caracterização como insumo, as provas carreadas aos autos não são suficientes para autorizar tal conclusão.
		 Portanto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste ponto, mantendo a glosa sobre a aquisição de derivados de petróleo e autopeças, tais como filtros.
		 DA AQUISIÇÃO DE INSUMOS TRIBUTADOS À ALÍQUOTA ZERO
		 Neste tópico, examina-se a glosa operada pela Autoridade Fiscal sobre a aquisição de adubos e defensivos agropecuários, como o CIPEREX CASCUDINHO, sob o fundamento de que tais bens estariam sujeitos à incidência da alíquota zero ou à suspensão do pagamento de PIS e COFINS.
		 A Recorrente contesta a glosa, sustentando a essencialidade de tais produtos para o manejo sanitário e nutricional das aves em seu processo produtivo integrado. Ademais, defende que, ainda que as aquisições estejam desoneradas, isso não impediria a manutenção do crédito com base na sistemática da não cumulatividade, invocando, por reiteradas vezes o art. 17 da Lei nº 11.033/04, ou, subsidiariamente, que tais aquisições gerariam direito ao crédito presumido na agroindústria.
		 A controvérsia exige a separação rigorosa dos conceitos de qualificação material do bem como insumo e de sua autorização legal para a tomada de crédito básico.
		 Não há dúvidas de que adubos, defensivos agropecuários e suplementos alimentares para o plantel de aves cumprem os requisitos de essencialidade e relevância fixados pelo STJ no REsp nº 1.221.170/PR. Sem o controle de pragas e sem a suplementação alimentar, a atividade avícola se torna inviável. Materialmente, de fato, são insumos.
		 No entanto, a sistemática de apuração não cumulativa do PIS e da COFINS possui uma limitação legal intransponível para o creditamento. Trata-se do Art. 3º, § 2º, inciso II, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003, que veda, expressamente, o direito ao crédito sobre a aquisição de bens ou serviços que não estejam sujeitos ao pagamento das contribuições, como nos casos de isenção, não tributação, sujeitos à alíquota zero ou à suspensos.
		 A lógica do legislador é clara, podendo ser assim resumida: o crédito se destina a neutralizar a carga tributária suportada na etapa anterior. Ora, se o insumo foi adquirido com alíquota zero ou suspensão, não houve incidência tributária na aquisição a ser compensada pela Recorrente, de modo que inviável se falar em creditamento.
		 Ressalte-se que a invocação do Art. 17 da Lei nº 11.033/2004 pela Recorrente parte de premissa equivocada. O referido dispositivo garante a manutenção dos créditos quando a empresa, no caso a Recorrida, realiza a venda de mercadorias sujeitos à alíquota zero ou não incidência, mas não autoriza a apuração de crédito básico sobre aquisições que já se encontravam desoneradas quando da sua compra pela Recorrente.
		 Ou seja, a norma disposta no Art. 17 da Lei nº 11.033/2004 permite que uma empresa que compra insumos tributados, pagando PIS/Cofins na entrada, possa manter esses créditos mesmo que o seu produto final seja vendido com alíquota zero. Este, no entanto, não é o caso dos autos.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso quanto ao pedido de restabelecimento do crédito incidente sobre a aquisição de insumos sujeitos à alíquota zero e suspensão.
		 DAS AQUISIÇÕES DE COMBUSTÍVEIS CONSUMIDOS EM VEÍCULOS QUE FAZEM TRANSPORTE DE FUNCIONÁRIOS
		 A autoridade fiscal procedeu à glosa de créditos sobre combustíveis, óleo diesel, gasolina e etanol, sob o argumento de que seriam consumidos em veículos não relacionados ao processo produtivo, especificamente no transporte de veterinários, funcionários e técnicos às unidades. O Acórdão da DRJ manteve o entendimento de que tais gastos seriam atividades de apoio ou posteriores à finalização da produção.
		 A Recorrente se insurge, aduzindo que, dada a sua natureza de agroindústria avícola operando em sistema de integração, o deslocamento de técnicos e veterinários às granjas dos parceiros é uma condição sine qua non para a existência do seu produto final. Alega, ainda, a essencialidade do combustível para caminhões frigorificados e para máquinas como geradores, tratores e pás-carregadeiras utilizadas na produção.
		 Quanto a este item, vale mencionar a Instrução Normativa RFB nº 2.1264, de 30 de abril de 2025, que alterou a Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, que consolida as normas sobre a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação, e trata de insumos sobre os dispêndios com contratação de pessoa jurídica para transporte da mão de obra e dispêndios com veículos empregados no transporte de mão de obra, nos seguintes termos:
		 INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2.264, DE 30 DE ABRIL DE 2025
		 Altera a Instrução Normativa RFB nº 2.121, de 15 de dezembro de 2022, que consolida as normas sobre a apuração, a cobrança, a fiscalização, a arrecadação e a administração da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuição para o PIS/Pasep-Importação e da Cofins-Importação.
		 Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subseção, consideram-se insumos, os bens ou serviços considerados essenciais ou relevantes para o processo de produção ou fabricação de bens destinados à venda ou de prestação de serviços (Lei nº 10.637, de 2002, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 37; e Lei nº 10.833, de 2003, art. 3º, caput, inciso II, com redação dada pela Lei nº 10.865, de 2004, art. 21).
		 § 1º Consideram-se insumos, inclusive:
		 (...)
		 XX - parcela custeada pelo empregador relativa ao vale-transporte fornecido para a mão de obra;
		 XXI - dispêndios com contratação de pessoa jurídica para transporte da mão de obra;
		 XXII - dispêndios com veículos empregados no transporte de mão de obra;
		 Com isso, reverto as glosas.
		 DAS AQUISIÇÕES DE COMBUSTÍVEIS CONSUMIDOS EM VEÍCULOS QUE TRANSPORTAM MERCADORIAS VENDIDAS
		 Nesta seção, analisa-se a insurgência da Recorrente contra a glosa de créditos sobre o combustível diesel utilizado em caminhões frigorificados destinados à entrega de produtos acabados aos seus clientes, como aves abatidas, congeladas e resfriadas.
		 A Recorrente fundamenta sua tese, sustentando que a produção de alimentos perecíveis possui uma natureza peculiar. Indica que o ciclo produtivo não se encerraria no frigorífico, mas apenas no momento da entrega ao destinatário final em condições aptas ao consumo humano, invocando, para tanto, as normas sanitárias como a Portaria ANVISA SVS/MS nº 326/2007 e a Resolução CISA/MA/MS nº 10/1984, argumentando que a manutenção da cadeia do frio durante o transporte é uma imposição legal, o que conferiria ao combustível o caráter de insumo relevante.
		 A despeito da robustez da argumentação regulatória apresentada, a tese da extensão do processo produtivo até a entrega não encontra amparo na legislação da não cumulatividade do PIS e da COFINS, nem na jurisprudência consolidada deste Conselho.
		 Para fins tributários, o processo de produção considera-se encerrado quando o bem está pronto, embalado e disponível para a comercialização no estoque de produtos acabados. O transporte realizado da planta industrial até o cliente configura, tecnicamente, uma despesa de distribuição e venda, e não um insumo da fabricação.
		 Quanto à alegada imposição legal decorrente das normas da ANVISA e do MAPA, é preciso distinguir a natureza da obrigação. Referidas normas visam garantir a integridade e a segurança alimentar do produto durante a sua circulação no mercado. Todavia, o fato de uma despesa de venda ser regulada por normas sanitárias não tem o condão de transmudá-la em insumo de produção.
		 Nesse sentido, a matéria se encontra pacificada pelo enunciado da Súmula CARF n. 217, que estabelece de forma impositiva:
		 Súmula CARF n. 217: Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 Por derivação lógica, se o serviço de frete na venda não gera crédito, o combustível consumido pela própria empresa para realizar esse mesmo transporte, ainda que com frota própria também não é apto a gera-lo
		 O combustível, neste cenário, é um custo de escoamento da produção, e não um item que agrega valor ou é consumido na criação do bem.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo integralmente a glosa sobre a aquisição de combustíveis utilizados em veículos destinados ao transporte de mercadorias vendidas.
		 DAS OUTRAS FORMAS DE UTILIZAÇÃO DOS COMBUSTÍVEIS (ÓLEO DIESEL APLICADO EM MÁQUINAS UTILIZADAS NO PROCESSO PRODUTIVO)
		 Neste tópico, a Recorrente se insurge contra a glosa de créditos sobre o óleo diesel consumido em máquinas e equipamentos que operam diretamente no suporte e na execução do processo produtivo, especificamente em geradores de energia, pás-carregadeiras e tratores.
		 A fiscalização e a decisão recorrida mantiveram a glosa por entenderem que tais dispêndios não se enquadrariam no conceito de insumo, tratando-os de forma genérica como gastos de apoio. Contudo, a Recorrente detalha a indispensabilidade operacional de cada item para a manutenção do ciclo produtivo avícola, de modo que a análise deste item deve ser pautada pelo critério da essencialidade estabelecido pelo STJ no REsp nº 1.221.170/PR,
		 Conforme exposto pela Recorrente, os geradores de energia são acionados para suprir falhas na rede elétrica e garantir o funcionamento ininterrupto de incubatórios e frigoríficos.
		 É cediço que, no ramo da agroindústria de perecíveis, a climatização não é um item de conforto, mas uma exigência sanitária e biológica vital para os animais em criação. Uma queda de energia sem o suporte de geradores implicaria na perda total de milhares de ovos em incubação ou no degelo e condenação de toneladas de carne estocada, de sorte que o combustível que alimenta tais geradores é caracterizado como insumo essencial, pois sua ausência paralisaria a operação, tornando o produto impróprio para comercialização.
		 Diferente dos veículos de transporte rodoviário, as pás-carregadeiras e tratores são utilizados para a movimentação interna de insumos e matérias-primas e remoção de resíduos da produção avícola a exemplo dos dejetos eliminados nas granjas (esterco) e dos efluentes líquidos, vísceras, penas, sangue e gorduras originários do abate e industrialização.
		 Tais máquinas, portanto, atuam como extensões do maquinário industrial no ambiente de produção agrícola, de modo que o CARF tem reconhecido reiteradamente que o combustível consumido por máquinas que operam fisicamente na produção de bens destinados à venda gera direito ao crédito:
		 Assunto: Contribuição para o PIS/PasepPeríodo de apuração: 01/04/2008 a 30/06/2008REGIME NÃO CUMULATIVO. CONCEITO DE INSUMO. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA.De acordo com inciso II do art . 3º da Lei no 10.833/03, de mesmo teor do inciso II do art. 3º da Lei nº 10.637/02, o conceito de insumos pode ser interpretado dentro do conceito da essencialidade e relevância, desde que o bem ou serviço seja essencial ou relevante à atividade produtiva . Em observância ao art. 62, § 2º, do Anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF no 343/2015, com redação dada pela Portaria MF no 152/2016, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 1.036 a 1.041 da Lei no 13 .105, de 2015, devem ser reproduzidas no julgamento dos recursos no âmbito deste Conselho.REGIME NÃO CUMULATIVO. INSUMOS DOS INSUMOS. POSSIBILIDADE DE TOMADA DE CRÉDITOS .Em um processo produtivo de uma mesma empresa com várias etapas em uma produção verticalizada, cada qual gerando um produto que será insumo na etapa seguinte (insumos dos insumos), como no caso de sementes como insumos para gerar árvores/madeira, que servem de insumos na obtenção do carvão vegetal, que constitui, por sua vez, insumo para a produção do ferrogusa, sendo o produto anterior insumo utilizado na produção do item subsequente da cadeia produtiva, não há óbice à tomada de créditos.REGIME NÃO CUMULATIVO. CONCEITO DE INSUMO. CRITÉRIO DA ESSENCIALIDADE . DIREITO A CRÉDITO. COMBUSTÍVEL E LUBRIFICANTES UTILIZADOS EM MÁQUINAS E VEÍCULOS. POSSIBILIDADEDe acordo com o art. 3º da Lei no 10 .637, de 2002, e com a utilização do critério da essencialidade e relevância do bem ou serviço na atividade empresarial, despesas com combustíveis e lubrificantes destinados aos veículos e máquinas utilizados na movimentação interna de bens e mercadorias consumidas na produção ou fabricação de bens ou produtos destinados à venda podem ser descontados da base de cálculo das Contribuições para o PIS /PASEP e COFINS.
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 10665.000279/2009-16 3302-014.352, Relator.: FLAVIO JOSE PASSOS COELHO, Data de Julgamento: 18/04/2024, Data de Publicação: 17/04/2025)
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) Período de apuração: 01/07/2004 a 30/09/2004 CONCEITO DE INSUMOS. ESSENCIALIDADE E RELEVÂNCIA. CRITÉRIOS. PARECER NORMATIVO COSIT/RFB Nº 05/2018 . A partir da interpretação adotada pelo Superior Tribunal de Justiça em relação ao conceito de insumos quando do julgamento do RESP nº 1.221.170/PR (sob o rito dos repetitivos), à Receita Federal consolidou a matéria por meio do Parecer Normativo COSIT/RFB Nº 05/2018. Assentou-se, em especial, que �a subsunção do item ao conceito de insumos independe de contato físico, desgaste ou alteração química do bem-insumo em função de ação diretamente exercida sobre o produto em elaboração ou durante a prestação de serviço�, cabendo ao julgador examinar a relevância ou essencialidade do insumo na cadeia produtiva da empresa, para fins de creditamento . COMBUSTÍVEIS E ÓLEOS LUBRIFICANTES. DESPESAS COM MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. POSSIBILIDADE DE CRÉDITO. No regime da não cumulatividade do PIS/COFINS são insumos os combustíveis e óleos lubrificantes adquiridos para abastecimentos das máquinas e equipamentos, inclusive dos veículos utilizados no transporte de insumos . DESPESAS COM A FROTA. PEÇAS E SUAS PARTES. CONCESSÃO DE CRÉDITO. Consideram-se insumos passíveis de creditamento, as despesas incorridas pelo contribuinte são, ao mesmo tempo, aceitas e glosadas pela fiscalização, para o período objeto de pedido de ressarcimento . BENS DO ATIVO IMOBILIZADO. ENCARGOS COM DEPRECIAÇÃO. POSSIBILIDADE DE CRÉDITO. No regime da não cumulatividade do PIS/COFINS, está autorizada a concessão de crédito correspondente aos encargos de depreciação e amortização, incorridos no mês, se o bem adquirido pelo contribuinte foi incorporado ao seu ativo imobilizado e destinado à fabricação do produto dirigido à venda . A legislação prevê, ainda, a dedução das despesas com bens e serviços utilizados como insumos na produção ou fabricação de bens e produtos destinados à venda. INCIDÊNCIA DA SELIC. DECISÃO RECORRIDA MANTIDA.
		 (CARF 13936000064200514 3001-002 .091, Relator.: Não informado, Data de Julgamento: 21/10/2021, Data de Publicação: 29/11/2021)
		 Nessa toada, diferentemente dos tópicos anteriores onde se discutiu o transporte de pessoal e de mercadorias, aqui tratamos inequivocamente de insumos utilizados na produção/cultivo das mercadorias comercializadas, caracterizando-se como a força motriz aplicada diretamente na fase de elaboração e preservação industrial.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item, para afastar a glosa e reconhecer o direito ao crédito de PIS e COFINS sobre o óleo diesel utilizado em geradores de energia, pás-carregadeiras e tratores operacionais vinculados à atividade produtiva da Recorrente.
		 DO CONSERTO DE FROTA - GASTOS COM VEÍCULOS QUE NÃO PARTICIPAM DO PROCESSO PRODUTIVO
		 A autoridade fiscal procedeu à glosa proporcional das operações com gastos na manutenção de veículos por entender que estes não participavam do processo produtivo, aplicando o mesmo raciocínio utilizado para a glosa dos combustíveis. O Acórdão da DRJ confirmou a glosa, destacando que gastos com veículos de transporte de pessoal e de mercadorias vendidas não geram direito a crédito.
		 A Recorrente indica se tratar das seguintes despesas:
		 /
		 A Recorrente rebate o entendimento fiscal reiterando que, no sistema de parceria avícola, a manutenção dos veículos utilizados pelos técnicos e veterinários, bem como daqueles que transportam os insumos e o produto final, é essencial para a viabilidade do negócio e cumprimento de normas sanitárias.
		 A análise deste item deve guardar estrita simetria com o decidido nos tópicos anteriores referentes aos combustíveis e gastos com transporte de técnicos, funcionários e veterinários. O conserto e a manutenção preventiva ou corretiva de um veículo somente geram direito ao crédito se o próprio veículo for considerado um insumo ou um bem do ativo imobilizado diretamente vinculado à produção.
		 Como já assentado, o transporte de profissionais (veterinários e técnicos) para as granjas parceiras, embora relevante sob o ponto de vista gerencial, configura despesa de apoio e viabilização de mão de obra. Seguindo as diretrizes do Parecer Normativo Cosit nº 5/2018, as despesas destinadas a permitir que o pessoal técnico exerça sua supervisão não possuem nexo de causalidade direto com a industrialização do produto avícola. Portanto, a manutenção desses veículos não se enquadra no conceito de insumo. Mantém-se a glosa nesse ponto.
		 De igual forma, os gastos com a conservação da frota destinada à entrega do produto acabado aos clientes finais constituem despesas posterior ao encerramento do ciclo industrial. Trata-se de custo de comercialização e escoamento que atrai a aplicação da Súmula CARF nº 217, a qual veda o creditamento de gastos logísticos na operação de venda. Mantém-se a glosa, igualmente, neste subitem.
		 Diferente dos casos acima, o conserto e a manutenção de máquinas como tratores e pás-carregadeiras que operam fisicamente na movimentação de insumos fabris e no manejo produtivo são caracterizados como essenciais, sendo que a manutenção desses ativos visa garantir a continuidade da linha de produção e a integridade da planta industrial. Tais gastos são perfeitamente creditáveis como insumos, nos termos da jurisprudência deste CARF:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) Período de apuração: 01/01/2007 a 31/03/2007
		 CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62 DO ANEXO II DO RICARF. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na sistemática de recursos repetitivos, cuja decisão deve ser reproduzida no âmbito deste Conselho.
		 PARTES E PEÇAS USADAS NA MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS UTILIZADAS NA PRODUÇÃO. CREDITAMENTO No regime da não cumulatividade do PIS/COFINS, é passível de creditamento a parcela correspondente às despesas com manutenção das máquinas e equipamentos necessários à fabricação do produto destinado à venda, desde que explicada a sua utilização e comprovado o modo de sua utilização, individualizadamente.
		 REGIME NÃO-CUMULATIVO. PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO . MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. DIREITO DE CRÉDITO. As despesas com aquisição de partes e peças de reposição usadas em máquinas e equipamentos utilizados diretamente na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens destinados à venda, pagas à pessoa jurídica domiciliada no País, quando não representem acréscimo de vida útil superior a um ano ao bem em que forem aplicadas, geram direito a créditos a serem descontados das contribuições sob regime não cumulativo. As mesmas disposições se aplicam às despesas efetuadas com serviços de manutenção dos aludidos equipamentos e máquinas utilizados diretamente na produção de bens destinados à venda, quando prestados por pessoas jurídicas domiciliadas no país.
		 CRÉDITOS REFERENTES AO ATIVO IMOBILIZADO. DEPRECIAÇÃO ACELERADA. A pessoa jurídica pode optar pela recuperação acelerada de créditos (depreciação acelerada), calculados sobre o valor de aquisição de máquinas e equipamentos adquiridos novos, na proporção de 1/48 (um quarenta e oito avos), destinados ao ativo imobilizado, para utilização na produção de bens destinados à venda ou utilizados na prestação de serviços.
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS /PASEP Período de apuração: 01/01/2007 a 31/03/2007
		 CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINIÇÃO. APLICAÇÃO DO ARTIGO 62 DO ANEXO II DO RICARF. O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, conforme decidido no REsp 1 .221.170/PR, julgado na sistemática de recursos repetitivos, cuja decisão deve ser reproduzida no âmbito deste Conselho.
		 PARTES E PEÇAS USADAS NA MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS UTILIZADAS NA PRODUÇÃO. CREDITAMENTO No regime da não cumulatividade do PIS/COFINS, é passível de creditamento a parcela correspondente às despesas com manutenção das máquinas e equipamentos necessários à fabricação do produto destinado à venda, desde que explicada a sua utilização e comprovado o modo de sua utilização, individualizadamente.
		 REGIME NÃO-CUMULATIVO. PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS. DIREITO DE CRÉDITO. As despesas com aquisição de partes e peças de reposição usadas em máquinas e equipamentos utilizados diretamente na prestação de serviços e na produção ou fabricação de bens destinados à venda, pagas à pessoa jurídica domiciliada no País, quando não representem acréscimo de vida útil superior a um ano ao bem em que forem aplicadas, geram direito a créditos a serem descontados das contribuições sob regime não cumulativo. As mesmas disposições se aplicam às despesas efetuadas com serviços de manutenção dos aludidos equipamentos e máquinas utilizados diretamente na produção de bens destinados à venda, quando prestados por pessoas jurídicas domiciliadas no país.
		 CRÉDITOS REFERENTES AO ATIVO IMOBILIZADO. DEPRECIAÇÃO ACELERADA. A pessoa jurídica pode optar pela recuperação acelerada de créditos (depreciação acelerada), calculados sobre o valor de aquisição de máquinas e equipamentos adquiridos novos, na proporção de 1/48 (um quarenta e oito avos), destinados ao ativo imobilizado, para utilização na produção de bens destinados à venda ou utilizados na prestação de serviços.
		 (CARF 10650720559201209 3402-011.063, Relator.: PEDRO SOUSA BISPO, Data de Julgamento: 27/09/2023, Data de Publicação: 13/11/2023)
		 Quanto ao transporte de pessoal, reitero o disposto no art. 176 da IN 2264/2025, já mencionado neste voto.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste ponto, tão somente para permitir o creditamento sobre os gastos de manutenção e conserto de tratores, pás-carregadeiras, transporte de pessoal e demais máquinas de uso estritamente operacional e industrial, mantendo-se a glosa sobre a manutenção dos veículos de assistência técnica, e entrega de vendas.
		 DAS DESPESAS COM CRACHÁS
		 A autoridade fiscal procedeu à glosa de dispêndios classificados como crachás, partindo da premissa de que se tratavam de itens de uso pessoal para identificação de funcionários e motoristas, o que configuraria despesa administrativa, sem direito à apuração de créditos. O Acórdão da DRJ chancelou a glosa sob esse mesmo fundamento.
		 Em suas razões recursais, a Recorrente alega a ocorrência de um erro fático por parte da fiscalização, aduzindo que os itens glosados não são crachás de uso humano, mas sim adesivos contendo a logomarca da empresa e credenciais de identificação, aplicados diretamente nos caminhões da frota corporativa.
		 Argumenta que tal padronização visual compõe o seu sistema logístico e de segurança, facilitando a entrada e saída dos veículos tanto na sede da indústria quanto nas propriedades dos produtores rurais parceiros, devendo ser considerados insumos de manutenção da frota.
		 Ainda que tal premissa fosse verdadeira, para fins de julgamento, é imperioso submeter a despesa real (adesivos para caminhões) ao teste de essencialidade e relevância ditado pelo STJ no REsp nº 1.221.170/PR.
		 Ao analisarmos a natureza de adesivos logotipados e credenciais afixadas em veículos, constata-se que sua finalidade primária é o controle de acesso e a identificação visual corporativa, como marketing e padronização da frota. Tais funções, embora úteis à organização empresarial, possuem caráter eminentemente prescindível/substituível, sendo considerados itens de apoio e não essenciais à produção avícola.
		 A adesivação caminhões com a marca da empresa não altera, não viabiliza e não agrega valor ao ciclo industrial de abate e processamento de aves. O processo produtivo ocorreria perfeitamente com a frota descaracterizada, o que afasta sobremaneira o critério da relevância.
		 A jurisprudência deste Conselho é firme no sentido de que despesas com marketing, identificação visual e segurança patrimonial genérica não se amoldam ao conceito de insumo disciplinado no art. 3º, inciso II, das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, de modo que o material em comento não gera direito creditório, independentemente de ser crachá de vestimenta ou um adesivo para caminhão.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo-se a glosa sobre as aquisições, ainda que reconhecida sua natureza de adesivo de identificação veicular, por absoluta falta de essencialidade ao processo produtivo.
		 DAS EMBALAGENS DE TRANSPORTE
		 Neste tópico, a controvérsia reside na glosa de créditos sobre a aquisição de diversos materiais de embalagem, tais como bandejas para ovos, etiquetas, caixas, divisórias de papelão, bobinas de filme, sacos plásticos, fitas adesivas e pallets.
		 A fiscalização e o Acórdão da DRJ mantiveram a glosa sob o fundamento de que tais itens seriam embalagens de transporte, utilizadas após a finalização do processo produtivo e, portanto, caracterizadas como despesas de comercialização e distribuição, o que entendem não atribuir direito ao crédito de insumo.
		 A Recorrente, por sua vez, defende que a distinção feita pelo Fisco é equivocada. Argumenta que grande parte dos itens são embalagens de apresentação, essenciais para a comercialização direta ao consumidor final e que, mesmo as embalagens secundárias ou de transporte seriam relevantes, pois o cumprimento de regras da vigilância sanitária (art. 435 do Decreto 9013/2017) impõe a utilização desses materiais para garantir a integridade, a assepsia e a segurança alimentar do produto até a sua entrega.
		 Para dirimir a lide, é necessário aplicar o critério de essencialidade e relevância à luz da destinação fática de cada item.
		 No que tange às embalagens de apresentação (embalagens primárias) e etiquetas, assim entendidos como como bandejas para ovos, sacos plásticos para cortes de aves, etiquetas de pesagem e identificação e bobinas de filme que entram em contato direto com o produto são, indubitavelmente, insumos produtivos. Tais itens são incorporados ao produto final, de modo que, sem eles, o bem não estaria acabado para a venda conforme os padrões regulatórios. Portanto, o crédito sobre estes materiais é legítimo.
		 Igualmente, no tocante às embalagens Secundárias de Proteção Sanitária, tem-se que a jurisprudência deste Conselho tem evoluído para reconhecer que certas embalagens, embora chamadas de transporte, como caixas de papelão e divisórias cumprem uma função de relevância técnica e legal. Se a norma sanitária exige que o produto seja acondicionado de forma a evitar contaminação cruzada e manter a temperatura, tal embalagem integra o processo de industrialização sob o critério da relevância. Sem elas, o produto perderia sua aptidão para o consumo antes de chegar ao mercado.
		 Ademais, o entendimento deste CARF tem evoluído para considerar tais embalagens de transporte, quando necessários à manutenção da integridade e natureza desses produtos, como dispêndios aptos a gerar o creditamento, vejamos:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS) Período de apuração: 01/07/2006 a 30/09/2006
		 CRÉDITOS DA NÃO-CUMULATIVIDADE. EMBALAGENS. CONDIÇÕES DE CREDITAMENTO. Os custos/despesas incorridos com embalagens para transporte dos produtos processado-industrializados pelo contribuinte, quando necessários à manutenção da integridade e natureza desses produtos, enquadram-se na definição de insumos dada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp nº 1 .221.170/PR, em sede de recurso repetitivo; assim, por força do disposto no § 2º do art. 62, do Anexo II, do RICARF, adota-se essa decisão para reconhecer o direito de o contribuinte aproveitar créditos sobre tais custos/despesas. Assim, deve ser reconhecido o direito ao crédito das contribuições do PIS e da COFINS no regime não-cumulativo com relação aos gastos com embalagens para o transporte de produtos acabados.
		 (CARF - RECURSO ESPECIAL DA PROCURADORIA: 00013502900954201095 9303-014.093, Relator.: ERIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN, Data de Julgamento: 20/06/2023, Data de Publicação: 21/08/2023)
		 Quanto aos pallets, este Colegiado deve curvar-se ao entendimento mais recente e especializado deste Conselho, assentado no Acórdão CARF nº 3201-011.938, que especifica que também os pallets constituem insumos essenciais à atividade industrial, uma vez que sua falta na movimentação ou no transporte do bem produzido compromete diretamente a integridade e qualidade do produto:
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Período de apuração: 01/10/2015 a 31/12/2015
		 VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA MOTIVAÇÃO. LEGALIDADE. AMPLA DEFESA E DO CONTRADITÓRIO. Afastada violação aos princípios da motivação, legalidade, ampla defesa e do contraditório. Os fatos e demais informações trazidas aos autos pela fiscalização de forma clara e suficientemente descritos no Relatório Fiscal, e nos respectivos anexos. Enquadramentos legais dos ilícitos tributários imputados a Recorrente devidamente consignados, assegurando o amplo exercício do contraditório e da ampla defesa, mediante apresentação do recurso administrativo
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. BENS E SERVIÇOS. Para fins de apuração de créditos da não cumulatividade da Contribuição para o PIS-Pasep/Cofins, são insumos bens e serviços que compõem o processo de produção de bem destinado à venda ou de prestação de serviço a terceiros, tanto os que são essenciais a tais atividades (elementos estruturais e inseparáveis do processo) quanto os que, mesmo não sendo essenciais, integram o processo por singularidades da cadeia ou por imposição legal.
		 CRÉDITOS DA CONTRIBUIÇÃO NÃO CUMULATIVA. RESSARCIMENTO. CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. Na forma do art. 3º, § 4º, da Lei nº 10 .833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco anos a contar da aquisição do insumo, o crédito apurado não-cumulatividade do PIS e COFINS pode ser aproveitado nos meses seguintes, sem necessidade prévia retificação do Dacon por parte do contribuinte ou da apresentação de PER único para cada trimestre, desde que demonstrado inequivocamente o seu não aproveitamento em períodos anteriores e desde que devidamente comprovados com documentação hábil e idônea.
		 PALLET PINUS C1000 X L1000 X A120 MM - PET e PALLET PINUS C1000 X L1000 X A 67 MM - PET. INSUMOS. CREDITAMENTO. COFINS. O creditamento de PIS/COFINS está relacionado à comprovação da direta relação dos custos e despesas com o auferimento de receitas da empresa. Pallets constituem insumos, sua falta na movimentação ou no transporte do bem produzido compromete diretamente a integridade e qualidade do produto produzido pela Recorrente. F
		 RETE NA REMESSA DE BENS PARA DEPÓSITO FECHADO OU ARMAZÉM GERAL. FRETE NO RETORNO DE BENS DEPOSITADOS EM DEPÓSITO FECHADO OU ARMAZÉM GERAL FRETE NO DESLOCAMENTO DE BENS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. FRETE DE BENS IMPORTADOS. LOGÍSTICA, ARMAZENAGEM DE INSUMOS E PRODUTOS ACABADOS. INSUMOS. CREDITAMENTO. COFINS.O creditamento de PIS/COFINS está relacionado à comprovação da direta relação dos custos e despesas com o auferimento de receitas da empresa. Os serviços tomados pela Recorrente são essenciais (critério definido pelo Superior Tribunal de Justiça) para o desenvolvimento da sua atividade industrial e comercial.
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 10480.728792/2017-35 3201-011.938, Relator.: HELCIO LAFETA REIS, Data de Julgamento: 23/07/2024)
		 Por simetria ao raciocínio aplicado aos pallets e às caixas, os materiais de vedação (fitas adesivas) e de unitização de carga (filme stretch) também se qualificam como insumos, na medida em que são indispensáveis para manter o conjunto da embalagem (caixas e pallets) íntegro e protegido durante as diversas etapas de movimentação interna e externa exigidas pelo ciclo produtivo agroindustrial.
		 Vale, ainda, mencionar o enunciado da Súmula 235:
		 SÚMULA CARF Nº 235
		 Aprovada pela 3ª Turma da CSRF em sessão de 05/09/2025 - vigência em 16/09/2025
		 As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto, quando destinadas à sua manutenção, preservação e qualidade, enquadram-se na definição de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do REsp nº 1.221.170/PR.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item, para reverter as glosas e reconhecer o direito ao crédito sobre as embalagens de apresentação e de transporte, incluindo expressamente os pallets, fitas adesivas, etiquetas, caixas e filmes plásticos, por configurarem insumos essenciais e relevantes à preservação da integridade e qualidade do produto avícola.
		 DAS FERRAMENTAS DE USO GERAL
		 A Autoridade Fiscal procedeu à glosa de créditos sobre a aquisição de itens classificados como ferramentas de uso geral, tais como chairas, discos de corte, discos diamantados, pistões pneumáticos, solenoides e tesouras. O Acórdão da DRJ manteve a glosa sob o fundamento genérico de que ferramentas e itens consumidos para sua operação não se subsomem ao conceito de insumo.
		 A Recorrente, por sua vez, sustenta que tais itens são essenciais para a realização de seu objeto social. Argumenta que as chairas são vitais para a manutenção do corte das facas na linha de abate e que itens como pistões e solenoides são, em verdade, componentes de máquinas industriais sujeitos a desgaste constante.
		 A aplicação dos critérios de essencialidade e relevância exige que se analise a função do item dentro do processo específico da agroindústria avícola.
		 É fato incontroverso que, em um frigorífico/abatedouro, a precisão e a qualidade do corte são elementos indissociáveis ao processo produtivo, de modo que a chaira e demais produtos de afiação não representam uma ferramenta de uso geral e fortuito, mas sim um instrumento indispensável ao fio das facas e demais instrumentos utilizados na linha de desossa e abate. Sem a afiação constante, a linha de produção seria paralisada ou sofreria perda severa de produtividade e qualidade do produto final.
		 Portanto, tais ferramentas preenchem o requisito da essencialidade, conforme jurisprudência do CARF:
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Período de apuração: 01/04/2009 a 30/06/2009
		 PIS-COFINS. REGIME DA NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITOS. INSUMOS. DEFINIÇÃO.O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de terminado item bem ou serviço para o desenvolvimento da atividade econômica desempenhada pelo Contribuinte, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na sistemática de recursos repetitivos, cuja decisão deve ser reproduzida no âmbito deste Conselho.
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMOS. FERRAMENTAS. As ferramentas, bem como os itens consumidos, caracterizam-se como insumos desde que essenciais e relevantes ao processo produtivo e, portanto, geram direito a créditos da contribuição. Entendimento em conformidade com a decisão do STJ no REsp 1.221.170/PR.
		 CRÉDITO. ÔNUS DA PROVA INICIAL DO CONTRIBUINTE. Conforme determinação do art. 36 da Lei nº 9 .784/1999, do art. 16 do Decreto 70.235/72 e dos art. 165 e seguintes do CTN e demais dispositivos que regulam o direito ao crédito fiscal, o ônus da prova é inicialmente do contribuinte ao solicitar seu crédito.
		 DEPRECIAÇÃO. CRÉDITO. APURAÇÃO. Na apuração do Pis-Pasep/Cofins não cumulativa, o crédito sobre depreciação de máquinas, equipamentos e outros bens incorporados ao ativo imobilizado somente pode ser deduzido quando esses bens forem adquiridos ou fabricados para locação a terceiros ou para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços, sendo vedado ainda o aproveitamento de créditos referentes a itens adquiridos até 30/04/2004.
		 CRÉDITO. ARRENDAMENTO DE IMÓVEIS RURAIS. PRÉDIO RÚSTICO. POSSIBILIDADE. Cabe a constituição de crédito das contribuições sobre o arrendamento de imóveis rurais/prédios rústicos utilizados nas atividades da empresa, nos termos do art. 3º, inciso IV, da Lei 10.637/02 e da Lei 10.833/03 . Para tanto, é de se considerar que o termo prédio de que trata tal dispositivo abarca tanto o prédio urbano como o prédio rústico não edificado, vez que a Lei 4.504/64 - Estatuto da Terra e a Lei 8.629/93, definem imóvel rural como sendo o prédio rústico, de área contínua qualquer que seja a sua localização, que se destine ou possa se destinar à exploração agrícola, pecuária, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial, quer através de planos públicos de valorização, quer através de iniciativa privada.
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 00010410721310201154 3101-004 .384, Relator.: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO, Data de Julgamento: 11/12/2025, Data de Publicação: 04/02/2026)
		 De igual modo, os itens como pistões pneumáticos e válvulas solenoides não são ferramentas manuais, mas sim partes e peças de reposição que compõem o maquinário industrial automatizado. Conforme a jurisprudência deste Conselho, as partes e peças sujeitas a desgaste e substituição periódica para manter as máquinas em operação geram direito ao crédito por serem fundamentais à continuidade do processo fabril, desde que não representem acréscimo de vida útil superior a um ano ao bem em que forem aplicadas :
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Período de apuração: 01/10/2011 a 31/12/2011
		 NÃO CUMULATIVIDADE. CRÉDITO. INSUMO. Somente podem ser considerados insumos, os bens ou serviços intrinsecamente vinculados à fabricação de produtos da empresa, não podendo ser interpretados como todo e qualquer bem ou serviço que gere despesas.
		 COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES. INSUMOS. Os combustíveis e lubrificantes utilizados nas máquinas e equipamentos de produção e para o aquecimento de caldeiras industriais são considerados insumos, gerando créditos da não cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins.
		 COOPERATIVAS. CRÉDITO. BENS PARA REVENDA. As cooperativas somente pode descontar créditos calculados em relação a bens para revenda adquiridos de não associados.
		 BENS PARA REVENDA. SUSPENSÃO. PROIBIÇÃO É vedada a venda com suspensão do PIS/Pasep e da Cofins a pessoas jurídicas que produzam mercadorias classificadas nos códigos 02.03, 0206.30 .00, 0206.4, 02.07 e 0210.1 da NCM, no caso de aquisição de suínos destinados à revenda.
		 CRÉDITOS. ALÍQUOTA ZERO. SUSPENSÃO. NÃO INCIDÊNCIA. Não dará direito a crédito o valor da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento da contribuição.
		 ERRO DE FATO. COMPROVAÇÃO. ALÍQUOTA ZERO. SUSPENSÃO. Comprovado o erro de fato na glosa de créditos relativos a bens que não estão sujeitos à alíquota zero ou à suspensão do PIS/Pasep e da Cofins na saída do fornecedor, revertem-se as glosas realizadas sob essa fundamentação.
		 PARTES E PEÇAS DE REPOSIÇÃO. SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO. CRÉDITO. As partes e peças de reposição, usadas em máquinas e equipamentos utilizados na produção ou fabricação de bens destinados à venda podem ser consideradas insumo para fins de crédito a ser descontado do PIS/Pasep e da Cofins, desde que não representem acréscimo de vida útil superior a um ano ao bem em que forem aplicadas e se sofrerem alterações, tais como o desgaste, o dano, ou a perda de propriedades físicas ou químicas, em função da ação diretamente exercida sobre o produto em fabricação.
		 ETIQUETAS. INSUMOS. DIREITO AO CRÉDITO. A operação de etiquetagem é uma das fases do processo de industrialização, tal como acontece com a rotulagem e a marcação por estampagem, que são análogas, havendo, assim, na aquisição de etiquetas, direito ao crédito (entendimento expressamente consignado no Parecer Normativo Cosit nº 4/2014).
		 EMBALAGENS PARA TRANSPORTE, NÃO RETORNÁVEIS, ESSENCIAIS À GARANTIA DA INTEGRIDADE DO PRODUTO. INSUMOS. DIREITO AO CRÉDITO. As embalagens, ainda para transporte (desde que não retornáveis), essenciais à garantia da integridade de seu conteúdo como as que acondicionam portas de madeira, algumas inclusive partes de móveis vertem sua utilidade diretamente sobre os bens em produção, os quais, sem elas, não se encontram ainda prontos para venda, gerando, assim, a sua aquisição, direito a crédito.
		 UNIFORMES E VESTUÁRIO NÃO EXIGIDOS PELA LEGISLAÇÃO. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. Não podem ser considerados insumos para fins de apuração de créditos os dispêndios da pessoa jurídica com itens destinados a viabilizar a atividade da mão de obra empregada, tais como vestimenta, ainda que na atividade fabril, à exceção daquelas utilizadas por imposição legal, como os Equipamentos de Proteção Individual - EPI (Parecer Normativo Cosit/RFB nº 05/2018, Itens 130 a 134).
		 EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI) E UNIFORMES. POSSIBILIDADE. Gera direito a crédito da contribuição não cumulativa a aquisição de equipamentos de proteção individual (EPI) e uniformes essenciais para produção, exigidos por lei ou por normas de órgãos de fiscalização.
		 MATERIAL DE USO COMUM. MATERIAL DE MANUTENÇÃO PREDIAL. PRODUTOS DE CONSERVAÇÃO E LIMPEZA. SERVIÇOS DE COLETA DE RESÍDUOS. SERVIÇOS DE LAVAÇÃO DE UNIFORMES. Os valores gastos com os bens e serviços acima identificados não geram direito à apuração de créditos a serem descontados do PIS/Pasep e da Cofins, pois não se enquadram na categoria de insumos e por não haver disposição legal expressa autorizando tal creditamento.
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 10925 .901576/2014-21 3201-011.613, Relator.: HELCIO LAFETA REIS, Data de Julgamento: 20/03/2024, Data de Publicação: 30/09/2024)
		 Por outro lado, ferramentas manuais de uso comum, como alicates, chaves, brocas, utilizadas para reparos eventuais ou geral carecem de nexo direto com o produto em elaborado pela Recorrente. Tais itens possuem caráter administrativo ou de suporte geral, não se qualificando como insumo produtivo à luz da tese do STJ.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para reconhecer o direito ao crédito sobre chaira; disco de corte; disco de lixa; disco defletor; engraxadeira; escova de aço; garfo cc; induzido p/ lixadeira; lima; lixa; pistão pneumático; rebolo afiar; rolamento; solenoide; suporte de inox p/ lamina de corte; tesoura para necropsia. Por outro lado, MANTENHO A GLOSA apenas para as ferramentas que não possuam vinculação direta e específica com o ciclo produtivo industrial.
		 DA AQUISIÇÃO DE BENS COM SUSPENSÃO DA CONTRIBUIÇÃO
		 Neste tópico, a Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos relativos à aquisição de insumos sujeitos à alíquota zero ou à suspensão da exigibilidade do PIS e da COFINS. Trata-se, especificamente, das aquisições dos seguintes produtos glosados: Aditivo Probiótico para Alimentação Animal, Colostrum Mix (Ref: Biocamp), Diclazuril, Euroacid Bactiguard LF Plus, Eurotiox L32, Floramax, Narasina, Salisin Suplemento de Aminoácido, Sall Zap Líquido e Tilosina.
		 A Recorrente requer que lhe seja assegurada, no âmbito deste julgamento, o direito ao cômputo e aproveitamento do crédito presumido da agroindústria, com fundamento nas Leis nº 10.925/2004 e nº 12.350/2010.
		 Conforme já destacado nos autos, os produtos adquiridos sem o pagamento das contribuições, sob a condição de suspensão ou alíquota zero, em regra, não geram direito a crédito. O art. 3º, § 2º, inciso II, das Leis nº 10.637/2002 e nº 10.833/2003 disciplina que é vedada a apropriação de créditos básicos em relação à aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento do PIS e da COFINS.
		 A não cumulatividade visa evitar o efeito cascata. Portanto, inexistindo tributação na etapa anterior, não há ônus a ser neutralizado, de modo que se afigura correta a atuação do Auditor Fiscal ao glosar os créditos básicos indevidamente apurados pelo contribuinte.
		 Não de desconhece o fato de o legislador ter instituído um crédito presumido para a agroindústria, por meio do art. 8º da Lei n.º 10.925/2004 e art. 55 da Lei n.º 12.350/2010, criando ,assim, um mecanismo de desoneração que prescinde da tributação na etapa anterior.
		 Todavia, para escorreita fruição do benefício art. 8º da Lei n.º 10.925/2004 e art. 55 da Lei n.º 12.350/2010 é imperiosa a apuração dos créditos em sua escrituração na forma estabelecida pela legislação regente, o que a Recorrida não demonstrou ter efetuado. Nesse sentido, cito excerto do acórdão de julgamento da primeira instância administrativa:
		 ...é preciso mencionar que o fato de a pessoa jurídica, responsável pela obrigação tributária e requerente de direito creditório, não apurar os créditos em sua escrituração na forma estabelecida pela legislação regente, não cabe impor a outrem a obrigação de fazê-lo, ou seja, não cabe repassar à autoridade fiscal ou ao julgador, em sede de contestação, calcular possíveis valores a seu favor, sujeito passivo, pois essa apuração é, como se sabe, tida como facultativa.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo hígida a glosa sobre a aquisição de tais aditivos e medicamentos e rejeitando, por conseguinte, o pedido de reenquadramento ou conversão para a modalidade de crédito presumido.
		 DOS SERVIÇOS DE CONSULTORIA
		 Neste subitem, a Recorrente se insurge contra a glosa promovida sobre os créditos apurados a partir da contratação de serviços de consultoria técnica e empresarial, que inclui as seguintes despesas:
		 /
		 A autoridade fiscal negou o creditamento sob o fundamento de que os dispêndios com consultoria e assessoria configuram despesas de caráter eminentemente administrativo e de suporte gerencial, não se enquadrando ao conceito legal de insumo. A Recorrente, em contraponto, defende a essencialidade de tais serviços para a otimização de seus resultados, aprimoramento de suas rotinas e higidez da atividade empresarial como um todo.
		 A aferição do direito ao creditamento no regime não cumulativo do PIS e da COFINS demanda, mais uma vez, a rigorosa aplicação do teste de essencialidade e relevância esculpido pelo Superior Tribunal de Justiça no bojo do REsp nº 1.221.170/PR. A hermenêutica do referido paradigma afasta, de plano, as despesas relativas à administração da pessoa jurídica.
		 Serviços de consultoria, sejam eles de natureza empresarial, financeira, contábil, jurídica ou de gestão organizacional, inserem-se inegavelmente no âmbito das atividades-meio de administração corporativa, de modo que tem a finalidade organizar e otimizar o funcionamento da empresa enquanto entidade comercial, mas não guardam qualquer nexo de causalidade direto ou indireto com o processo fabril de abate e processamento de aves.
		 O conceito de insumo tributário não pode ser estendido de forma desenfreada. Para que um serviço terceirizado gere direito ao crédito, ele deve ser aplicado diretamente na elaboração do produto ou decorrer de impositiva obrigação legal e sanitária sem a qual a planta fabril restaria paralisada, fato este que não restou comprovado pela Recorrida nos autos.
		 A consultoria genérica e de gestão, diferentemente, atua no momento de planejamento estratégico e administrativo, sendo uma etapa paralela à linha de produção.
		 Portanto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo integralmente a glosa efetuada pela autoridade fiscal sobre as despesas com contratação de serviços de consultoria.
		 DA AQUISIÇÃO DE MONITORAMENTE ELETRÔNICO DE CARGAS E RASTREAMENTO DE VEÍCULOS
		 Em sua peça recursal, a Recorrente se insurge contra a glosa de créditos decorrentes das despesas com contratação de serviços de monitoramento eletrônico de cargas e rastreamento de veículos.
		 O lançamento fiscal pautou-se na premissa de que tais serviços ostentam natureza de despesa comercial, logística e de segurança patrimonial, não guardando relação de dependência com a atividade industrial de processamento de aves. A Recorrente, em sentido oposto, argumenta que o rastreamento é essencial para garantir a segurança das mercadorias, a previsibilidade da entrega e a própria viabilidade de suas operações de venda, requerendo seu enquadramento como insumo.
		 Consoante exaustivamente demonstrado nos tópicos pretéritos deste voto, o conceito de insumo exaure-se no exato momento em que o produto final se encontra embalado e pronto para a comercialização. Tudo o que ocorre a partir de então consubstancia despesa estritamente comercial.
		 A contratação de monitoramento eletrônico e rastreamento de frota é um serviço voltado à gestão logística e à segurança do patrimônio da empresa e de suas cargas, tratando-se de providência de segurança, visando para mitigar riscos de roubo, furto, extravio ou outros sinistros durante o escoamento da produção.
		 Por mais relevante que o rastreamento seja para a segurança comercial da Recorrente, tal serviço não tem relação com a criação ou produção de produtos derivados de aves, não se amoldando, portanto, no conceito de insumo.
		 Assim, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo irretocável a glosa sobre as despesas relativas aos serviços de monitoramento eletrônico de cargas e rastreamento de veículos.
		 DOS SERVIÇOS DE LAVANDERIA
		 A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o fundamento de que a lavagem de uniformes consubstancia mera despesa de facilitação de mão de obra e higiene pessoal, não se agregando materialmente ao produto final. A Recorrente, em contraponto, defende que a higienização centralizada é uma obrigação legal inafastável para o funcionamento de uma planta frigorífica, sob pena de interdição sanitária.
		 Conforme o entendimento expressamente consolidado pela RFB no Parecer Normativo Cosit nº 5/2018, considera-se insumo o bem ou serviço cuja utilização no processo produtivo seja exigida por imposição legal ou normativa.
		 100. Malgrado os julgamentos citados refiram-se apenas a pessoas jurídicas dedicadas à industrialização de alimentos (ramo no qual a higiene sobressai em importância), parece bastante razoável entender que os materiais e serviços de limpeza, desinfecção e dedetização de ativos utilizados pela pessoa jurídica na produção de bens ou na prestação de serviços podem ser considerados insumos geradores de créditos das contribuições.
		 Como se sabe, a Recorrente atua no ramo de abate e processamento de aves, atividade submetida ao rigoroso escrutínio MAPA da ANVISA. As normativas sanitárias, a exemplo da Portaria MAPA nº 210/1998, impõem que os colaboradores da linha de produção utilizem indumentária própria, limpa e higienizada diariamente.
		 Mais do que isso, para evitar contaminação cruzada e garantir a inocuidade biológica dos alimentos, é terminantemente proibido que o trabalhador industrial leve seus uniformes e Equipamentos de Proteção Individual - EPIs para lavagem em ambiente doméstico.
		 Desta feita, o serviço de lavanderia industrial, no contexto de um abatedouro, não constitui mera liberalidade ou despesa administrativa, mas sim inequívoca etapa compulsória do controle de qualidade e assepsia da fábrica. A supressão dessa higienização acarretaria a imediata suspensão das atividades industriais por imperativo de saúde pública e sua interdição.
		 No entanto, o direito ao creditamento não é absoluto sobre toda e qualquer peça de vestuário da empresa, devendo respeitar a segregação por cada setor.
		 A lavagem de roupas de funcionários alocados nos setores administrativos, vendas, recursos humanos e diretoria não guarda nexo com a área limpa de processamento de alimentos, carecendo da obrigatoriedade sanitária que justifica a relevância da limpeza especializada. Assim, entendo por manter a glosa neste ponto.
		 Já a higienização das vestimentas e equipamentos utilizados exclusivamente pelos colaboradores que atuam diretamente no abate, desossa, câmara fria, cortes e áreas demais áreas operacionais atende plenamente ao critério da relevância normativa, de modo que é possível a apropriação do crédito sobre essas despesas.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste item, para afastar a glosa e reconhecer o direito ao crédito sobre os serviços de lavanderia industrial estritamente em relação à higienização de uniformes e EPIs utilizados pelos funcionários da área operacional, mantendo-se a glosa quanto à lavagem de vestimentas de funcionários alocados nos setores administrativo, de apoio e comercial.
		 DA AQUISIÇÃO DE RAÇÃO - SUSPENSÃO DAS CONTRIBUIÇÕES
		 Neste ponto, a Recorrente busca confrontar a glosa dos créditos básicos incidentes sobre a aquisição de ração animal destinada à alimentação das aves em sua cadeia de integração agroindustrial.
		 A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o fundamento de que a operação de aquisição de ração, por estar abrangida pelo benefício da suspensão da exigibilidade das contribuições, não poderia conferir direito à apropriação do crédito pleiteado pela Recorrente.
		 A controvérsia resolve-se pela simples aplicação da literalidade da legislação regente da não cumulatividade do PIS e da COFINS, conjugada com a norma específica do setor avícola.
		 É fato incontroverso que a ração constitui insumo vital e indissociável da atividade de criação e abate de aves. Contudo, o legislador, visando desonerar a cadeia produtiva de alimentos, instituiu uma regra de suspensão específica para o setor, disposta no art. 54 da Lei nº 12.350/2010, que concede a suspensão do PIS/Cofins incidentes a venda de preparações destinadas à alimentação de animais vivos.
		 Como já discorrido, a norma contida no art. 3º, § 2º, inciso II, das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03 veda, de forma peremptória, a apropriação de créditos básicos na sistemática não cumulativa sobre a aquisição de bens ou serviços que não estejam sujeitos ao pagamento das contribuições na etapa anterior.
		 Assim, em se tratando de aquisição da ração amparada por suspensão, a glosa do crédito básico é medida que se impõe.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo irretocável a glosa sobre os créditos apurados na aquisição de ração animal.
		 DOS SERVIÇOS DE LOGÍSTICA
		 A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o argumento de que a logística consubstancia atividade de apoio e escoamento comercial. A Recorrente, por sua vez, defende que tais serviços são indispensáveis para a preservação, circulação e escoamento de seus produtos perecíveis, como aves congeladas ou resfriadas, pleiteando seu enquadramento como insumo.
		 Os serviços terceirizados de movimentação, carga, descarga e armazenagem prestados estritamente sobre matérias-primas e insumos no interior do parque industrial ou em silos da Recorrente são inerentes ao processo de fabricação, pois antecedem e viabilizam a transformação física, amoldando-se ao conceito de insumo. Entendo ser correta a apropriação do crédito neste ponto.
		 Por outro lado, a logística aplicada aos produtos finais da Recorrente (aves processadas e embaladas) possui natureza jurídica distinta. Conforme já exaustivamente assentado neste voto, o processo industrial encerra-se no exato momento em que o bem encontra-se pronto para a comercialização.
		 A partir desse marco, a contratação de serviços para armazenagem em câmaras frias de centros de distribuição, separação de pedidos, carregamento de caminhões de entrega e movimentação de produtos acabados configura despesa estritamente comercial e operacional de vendas, sendo que tais dispêndios, ainda que vitais para a organização empresarial e preservação do produto até a mesa do consumidor, ocorrem fora do ciclo produtivo, esbarrando na vedação do inciso II do art. 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03.
		 Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário Período de apuração: 01/01/2016 a 31/12/2016
		 AUTO DE INFRAÇÃO. NULIDADE. FALTA DE MOTIVAÇÃO Não restou comprovada nos autos a ausência de fundamentação ou motivação cometida pela Autoridade Tributária que possa ter causado cerceamento do direito de defesa da Recorrente.
		 NULIDADE DO ACÓRDÃO DA DRJ. FUNDAMENTAÇÃO. Se o acórdão recorrido está suficientemente fundamentado sobre os pontos articulados pelo contribuinte, não há que se falar em nulidade.
		 AUTO DE INFRAÇÃO. ÔNUS DA PROVA. Se o Fisco efetua o lançamento fundado nos elementos apurados no procedimento fiscal, cabe ao Autuado, na sua contestação, apresentar provas inequívocas de fatos impeditivos, modificativos ou extintivos de tal direito do Fisco, conforme preceitua o art. 373 do CPC/2015.
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Período de apuração: 01/01/2016 a 31/12/2016
		 CRÉDITOS DA NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS . DEFINIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 99, DA PORTARIA CARF nº 1.634/2023 (NOVO RICARF). O conceito de insumo deve ser aferido à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na sistemática de recursos repetitivos, cuja decisão deve ser reproduzida no âmbito deste Conselho. Assim, não se enquadram na definição de insumos dada pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), no julgamento do REsp nº 1 .221.170/PR, por força do disposto no art. 99, da Portaria CARF nº 1.634/2023, e não geram créditos da contribuição, passíveis de desconto do valor calculado sobre o faturamento mensal e/ou de ressarcimento/compensação do saldo credor trimestral, as seguintes despesas: manutenção predial, despesas com propaganda e marketing, gastos com saúde dos funcionários, gastos com informática, gastos com limpeza e manutenção predial, gastos com representantes comerciais, gastos com recrutamento e seleção, serviços temporários, locação de mão de obra, gastos com jardinagem, gastos com auditoria e consultoria, serviços de transporte externo de funcionários, fretes na transferências de produtos acabados, imobilizados e materiais de uso e consumo, fretes na remessa de mercadoria ou bem para demonstração, fretes na transferência de amostra grátis, fretes na devolução de vendas, fretes na saída de mercadorias para terceiros (operação de remessa), fretes na aquisição de bem que não se enquadra como insumo: descrição do item da NF-e, fretes na transferência de bem que não se enquadra como insumo, gastos com logística aduaneira ou portuária, despesas com locação de veículos e despesas com condomínio e fundo de reserva.
		 CUSTOS/DESPESAS. INDUMENTÁRIAS (UNIFORMES E EPI). CRÉDITOS. DESCONTOS. POSSIBILIDADE.
		 [...]
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 16682 .721199/2020-73 3102-002.731, Relator.: PEDRO SOUSA BISPO, Data de Julgamento: 18/09/2024, Data de Publicação: 27/11/2024)
		 Além do mais, o entendimento se encontra deveras consolidado no enunciado da Súmula 232 do CARF, que assim dispõe:
		 SÚMULA CARF Nº 232: As despesas portuárias na exportação de produtos acabados não se qualificam como insumos do processo produtivo do exportador para efeito de créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de COFINS não cumulativas.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste item, tão somente para reconhecer o direito ao crédito sobre os serviços logísticos movimentação, carga e armazenagem incidentes exclusivamente sobre matérias-primas e insumos na fase de pré-produção e produção, mantendo-se a glosa integral sobre a logística aplicada aos produtos acabados, como logística aduaneira, escoamento, distribuição e comercialização.
		 OS FRETES EM QUE O CONTRIBUINTE NÃO É REMETENTE NEM DESTINATÁRIO DAS MERCADORIAS
		 Neste subitem, a Recorrente combate a glosa de créditos relativos a despesas de frete nas quais, segundo o levantamento da fiscalização, a empresa não figurava formalmente como remetente ou destinatária, comprovado por nota fiscal de venda emitida pelo contribuinte (CFOP de operação de venda).
		 A autoridade fiscal procedeu argumenta que, não estando a empresa qualificada nos polos da operação de transporte no documento fiscal, restaria descaracterizada a aquisição do serviço por parte da pessoa jurídica, impedindo o direito ao creditamento. A Recorrente, em sua defesa, sustenta que o frete:
		 correspondente aos fretes que não transitaram pela empresa Recorrente, mas que foram diretamente para empresa terceira, objetivando a industrialização por encomenda, ou para estabelecimentos de armazenagem, compõem os custos da atividade empresarial realizada pela Recorrente, e, por esta razão, preenchem a caracterização de insumo para a tomada de crédito de ressarcimento
		 A alegação da Recorrente, embora plausível sob a ótica fática operacional, não exime o contribuinte do seu dever probatório. Para desconstituir o lançamento fiscal fundado em documento emitido contra terceiros (CT-e), incumbia à Recorrente trazer aos autos, de forma tempestiva, elementos probatórios robustos que demonstrassem inequivocamente o fluxo financeiro da operação.
		 A mera alegação genérica de que arcou com os custos logísticos da cadeia de integração, desacompanhada da indispensável prova documental pré-constituída, é insuficiente para anular a glosa.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo irretocável a glosa sobre as despesas de frete nas quais a Recorrente não logrou êxito em comprovar documentalmente a assunção do encargo financeiro.
		 DOS FRETES GLOSADOS POR DESCRIÇÃO DA OPERAÇÃO INSUFICIENTE E INTIMAÇÃO NÃO RESPONDIDA
		 A autoridade fiscal promoveu o lançamento sob o argumento de que a ausência de especificação da mercadoria transportada ou da efetiva destinação da carga impede a verificação do enquadramento legal do crédito. A Recorrente defende que a ocorrência de operações de frete é inerente à sua atividade e que eventuais falhas descritivas nos documentos emitidos pelas transportadoras não teriam o condão de afastar o direito material ao crédito.
		 Compulsando os autos, observo que a pretensão da Recorrente esbarra em óbices intransponíveis de natureza probatória.
		 Consoante exaustivamente demonstrado nos tópicos anteriores deste voto, a legislação da não cumulatividade confere tratamentos tributários díspares a depender da natureza da carga e de sua destinação. O frete de insumos gera crédito, já, o frete de venda por terceiros e o frete de transferência de produtos acabados, não gera direito a crédito.
		 Nessa sistemática, é imperativo que o documento de suporte seja apto a refletir o que está sendo transportado e para onde. Descrições genéricas onsigna descrições genéricas ARMAZENAGEM DE MERCADORIA E FRETE NA OPERAÇÃO DE VENDA, impossibilitam o escrutínio dos bens e a verificação de se tratar de despesa que se amolda a uma hipótese permissiva de creditamento.
		 Diante da omissão documental, a fiscalização agiu no estrito cumprimento do dever legal ao expedir Intimação Fiscal para que a Recorrente apresentasse as Notas Fiscais Eletrônicas vinculadas àqueles fretes ou planilhas analíticas que esclarecessem as operações. Todavia, a Recorrente não conseguiu comprovar as mercadorias e os locais da operação.
		 Portanto, por se tratar de operação sem a devida comprovação, mantem-se a glosa nesse ponto.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo integralmente a glosa sobre as despesas de frete cujas operações não foram suficientemente descritas e comprovadas pela Recorrente.
		 DO FRETE DE PRODUTO ACABADO E DO FRETE TRANSFERÊNCIA DE PRODUÇÃO DO ESTABELECIMENTO
		 Neste Ponto, a Recorrente insurge-se contra a glosa promovida sobre despesas logísticas relativas ao transporte de produtos finais, englobando tanto o frete de produtos acabados quanto o frete de transferência de produção entre os próprios estabelecimentos da empresa.
		 A autoridade fiscal promoveu o lançamento sob o fundamento de que os gastos logísticos incorridos após a finalização do produto consubstanciam despesas de distribuição comercial e escoamento, não integrando o conceito de insumo produtivo.
		 A operação de transferência de produtos acabados da fábrica para centros de distribuição ou filiais da própria pessoa jurídica possui natureza estritamente logística e patrimonial, de modo que não configuram etapa do processo de produção.
		 A matéria encontra-se definitivamente pacificada no sentido de inexistir direito creditório nessas operações, segundo entendimento sedimentado no âmbito deste tribunal administrativo por meio da Súmula CARF nº 217:
		 Súmula CARF nº 217: Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas.
		 No que concerne ao frete de produto acabado, contudo, impõe-se aplicar a mesma inteligência já delineada nos tópicos anteriores. O transporte do produto final não gera crédito a título de insumo nos termos do art. 3º, inciso II, das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, pois o STJ fixou que a essencialidade cessa com o término da fabricação.
		 Todavia, o único permissivo legal para o transporte do produto acabado reside no art. 3º, inciso IX, da 10.833/03, referente a frete na operação de venda. Logo, caso dentro deste agrupamento glosado existam, comprovadamente, despesas de frete contratadas junto a transportadoras terceirizadas para a entrega da mercadoria vendida ao adquirente final, o crédito deve ser reconhecido, não se enquadrando, nesse permissivo, despesas com qualquer outra modalidade de transporte, seja como frota própria ou transferências internas, que devem permanecer glosadas.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste item, tão somente para reconhecer o direito ao crédito EM OPERAÇÃO DE VENDA, QUANDO CONTRATADO DE, hipótese do art. 3º, inciso IX, da 10.833/03, mantendo-se irretocável a glosa sobre as demais despesas, em especial aquelas relativas ao frete de transferência de produção entre estabelecimentos da própria Recorrente, por expressa vedação da Súmula CARF nº 217.
		 DO FRETE INTERNACIONAL
		 A Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos apurados sobre despesas com a contratação de frete internacional, vinculados às suas operações de exportação de produtos acabados.
		 A autoridade fiscal procedeu à glosa dos valores sob o fundamento de que os serviços de transporte internacional, notadamente aqueles prestados por empresas domiciliadas no exterior, não sofrem a incidência das contribuições ao PIS e à COFINS, o que atrai a vedação legal ao creditamento por parte da adquirente. A Recorrente, no entanto, defende que a despesa compõe o seu custo de venda ao mercado externo e que a legislação garante a manutenção de créditos nas operações de exportação.
		 A pretensão da Recorrente confunde dois institutos distintos da não cumulatividade, que são: a) a manutenção de créditos na exportação; e b) a regra matriz de apropriação do crédito básico.
		 Para que a contratação de um serviço de frete na operação de venda, amparado pelo inciso IX do art. 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03, gere direito ao crédito básico para o tomador, é pressuposto inafastável que tal serviço tenha sido passível de tributação na etapa anterior.
		 Esta é a inteligência e o rigor do art. 3º, § 2º, inciso II, das referidas Leis, que proíbe expressamente a apropriação de crédito sobre a aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições ao PIS e à COFINS.
		 No caso do frete internacional, seja ele marítimo ou aéreo, voltado à exportação, o serviço é prestado por companhias de navegação ou aéreas domiciliadas no exterior. A receita auferida por esses transportadores estrangeiros não é alcançada pelas regras de incidência do PIS e da COFINS vigentes no território nacional, o que, como já assentado, obstaria o direito creditório pelo regime da não cumulatividade.
		 Ainda que a empresa transportadora fosse sediada em território nacional, tal fato, igualmente, não geraria direito creditório, pois a receita auferida por estas transportadoras são isentas de PIS e COFINS, por força do art. 14, inciso V e § 1º, da Medida Provisória nº 2.158-35/2001.
		 A rigor, a jurisprudência deste CARF é pacífica no sentido de que é incabível o creditamento sobre despesas de frete internacional, justamente pela falta de incidência na origem, verbis:
		 Assunto: Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins Ano-calendário: 2010
		 FRETES MARÍTIMOS INTERNACIONAIS. INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. Não são considerados adquiridos de pessoa jurídica domiciliada no País os serviços de transporte internacional contratados por intermédio de agente, representante de transportador domiciliado no exterior.
		 CRÉDITOS. DESPESAS PORTUÁRIAS. CAPATAZIA. NÃO CABIMENTO As despesas portuárias na exportação de produtos acabados não se qualificam como insumos do processo produtivo do exportador para efeito de créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de COFINS não cumulativas. (Súmula CARF nº 232).
		 CRÉDITOS RELATIVOS A FRETES DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. Os gastos com fretes relativos ao transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa não geram créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de Cofins não cumulativas. (Súmula CARF nº 217).
		 (CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 00013051720040201189 3102-003 .176, Relator.: FABIO KIRZNER EJCHEL, Data de Julgamento: 10/12/2025, Data de Publicação: 26/01/2026)
		 Além do mais, o entendimento se encontra deveras consolidado no enunciado da Súmula 232 do CARF, que assim dispõe:
		 SÚMULA CARF Nº 232: As despesas portuárias na exportação de produtos acabados não se qualificam como insumos do processo produtivo do exportador para efeito de créditos de Contribuição para o PIS/Pasep e de COFINS não cumulativas.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo integralmente a glosa efetuada sobre as despesas com serviços de frete internacional.
		 DO FRETE INTERNO NA IMPORTAÇÃO
		 Neste subitem, a Recorrente contesta a glosa de créditos incidentes sobre as despesas de frete contratado para o transporte de mercadorias importadas, compreendendo o trajeto interno entre o local de desembaraço aduaneiro e sua indústria.
		 A autoridade fiscal, em regra, estendeu a glosa logística a estas operações. A Recorrente, por sua vez, limita-se a contestar a autuação sustentando, genericamente, a validade do frete rodoviário nacional, sem, contudo, descreve às minúcias da operação.
		 A pretensão da Recorrente esbarra na completa inobservância do seu ônus argumentativo e probatório.
		 A aferição do direito ao creditamento sobre despesas logísticas na sistemática não cumulativa não se opera de forma objetiva ou presumida, ao revés, exige a rigorosa análise da natureza da mercadoria transportada.
		 Ocorre que, compulsando as razões delineadas no recurso voluntário, constata-se que a Recorrente sequer alegou e, muito menos, comprovou documentalmente que os bens importados sob as referidas faturas de frete configurariam insumos fabris. A defesa restringiu-se a uma defesa genérica do custo logístico.
		 Além do mais, os elementos do Acórdão recorrido demonstram se tratar de produtos destinados à revenda, conforme a seguinte tabela colacionada aos autos:
		 /
		 Ante a absoluta ausência de demonstração de que o frete interno foi utilizado para o transporte de insumos ou matérias-primas estritamente vinculados ao ciclo produtivo, subsiste incólume a presunção de legitimidade e veracidade do lançamento fiscal.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo integralmente a glosa sobre as despesas de frete interno na importação por ausência de comprovação da essencialidade do bem transportado.
		 DO FRETE NA AQUISIÇÃO DE PRODUTO SUSPENSO - DA MANUTENÇÃO DO CRÉDITO NA ALÍQUOTA BÁSICA, AINDA QUE OS INSUMOS GEREM DIREITO A CRÉDITO PRESUMIDO
		 A Autoridade Fiscal promoveu a glosa deste item, sob o fundamento de que o valor do frete integra o custo de aquisição do bem. Sendo a aquisição do insumo desonerada na origem, pela suspensão, o serviço de frete a ele vinculado seguiria a mesma sorte tributária, não gerando direito ao crédito básico.
		 A Recorrente, em contrapartida, sustenta a autonomia das operações, defendendo que o serviço de transporte prestado por terceiros sofre a incidência regular das contribuições, o que autorizaria a manutenção do crédito na alíquota básica, independentemente de o insumo transportado estar suspenso ou gerar direito a crédito presumido.
		 A pretensão da Recorrente merece acolhimento, por encontrar amparo na jurisprudência sumulada deste Egrégio Conselho.
		 A controvérsia cinge-se a definir se a desoneração tributária aplicável ao insumo agrícola suspenso transportado contamina, por via reflexa, o direito ao crédito sobre o serviço acessório de transporte pago ao prestador logístico.
		 A matéria encontra-se definitivamente pacificada no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais, culminando na edição da Súmula CARF nº 188, cujo enunciado dispõe de forma hialina:
		 Súmula CARF nº 188: É permitido o aproveitamento de créditos sobre as despesas com serviços de fretes na aquisição de insumos não onerados pela Contribuição para o PIS/Pasep e pela Cofins não cumulativas, desde que tais serviços, registrados de forma autônoma em relação aos insumos adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas contribuições.
		 O entendimento sumulado afasta a tese fiscal da atração do acessório pelo principal na sistemática da não cumulatividade. O serviço de transporte rodoviário de cargas prestado por terceiros constitui uma etapa autônoma, de modo que, se a transportadora domiciliada no país sofreu a incidência regular do PIS e COFINS sobre a receita auferida com aquele frete, está perfeitamente suprida a exigência do art. 3º, § 2º, inciso II, das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03.
		 Assim, o fato de o insumo transportado possuir alíquota zero ou suspensão não impede o creditamento básico sobre o valor pago especificamente pelo frete e comprovadamente tributado na etapa anterior.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item para reconhecer o direito da Recorrente ao aproveitamento dos créditos sobre as despesas com serviços de frete na aquisição de insumos amparados por suspensão, nos estritos termos da Súmula CARF nº 188.
		 DO FRETE NA AQUISIÇÃO DE PRODUTO DE PESSOA FÍSICA
		 A Recorrente insurge-se contra a glosa dos créditos apurados sobre as despesas com serviços de frete incidentes na aquisição de insumos e matérias-primas agropecuárias oriundos de fornecedores pessoas físicas.
		 A autoridade fiscal promoveu a referida glosa amparada no argumento de que a aquisição de mercadorias de pessoas físicas não confere direito ao crédito básico do PIS e da COFINS, dada a ausência de tributação na origem.
		 A controvérsia em análise repousa sobre a mesma premissa jurídica enfrentada no tópico antecedente acerca de frete de insumos suspensos, notadamente, acerca da suposta contaminação do serviço de frete pela natureza tributária da mercadoria transportada.
		 É cediço que a aquisição direta de insumos junto a produtores rurais Pessoas Físicas não gera direito à apropriação de créditos básicos na sistemática não cumulativa.
		 Contudo, a vedação incidente sobre o insumo adquirido de pessoa física não possui o condão de aniquilar o direito creditório sobre o serviço autônomo de frete, desde que este último consubstancie uma operação tributada pelo PIS e pela COFINS, aplicando-se, à espécie, com exatidão, a inteligência consolidada da já citada Súmula CARF nº 188.
		 Assim, deve-se estabelecer, todavia, que a autonomia do frete amparada pela Súmula 188 pressupõe a incidência do tributo na prestação do serviço. Caso a Recorrente tenha contratado serviços de transporte rodoviário prestados diretamente por pessoas físicas, não haverá qualquer direito creditório à espécie.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste item, afastando a glosa para reconhecer o direito ao crédito sobre as despesas de frete na aquisição de insumos de pessoa física, condicionado à comprovação de que o serviço de transporte foi prestado por transportadora sujeita à incidência do PIS e da COFINS.
		 DOS FRETES EM REMESSAS DE INSUMO PARA PARCEIRO OU PARA INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA
		 Neste subitem, a Recorrente contesta a glosa dos créditos apurados sobre despesas de frete contratado para a remessa de insumos a produtores rurais parceiros.
		 A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o argumento de que tais despesas logísticas não se enquadrariam na literalidade das hipóteses permissivas, por se tratarem de fretes de saída que não configuram operação de venda, transporte entre estabelecimentos da própria pessoa jurídica ou aquisição de insumos.
		 O reconhecimento teórico do direito não exime o contribuinte do seu dever basilar de comprovar o fato constitutivo alegado.
		 Para que a apropriação dos créditos fosse legitimada, caberia à Recorrente a demonstração inequívoca, por meio de documentos hábeis e idôneos, da efetiva relação jurídica e operacional existente entre a empresa e os terceiros.
		 Competia à empresa fazer o cruzamento analítico das faturas de frete com os respectivos contratos de parceria vigentes, bem como apresentar as notas fiscais de remessa para industrialização que ampararam o trânsito daquelas mercadorias específicas.
		 Compulsando os autos, verifica-se que a Recorrente se limitou a trazer alegações genéricas, abstendo-se de produzir o lastro probatório documental exigido para desconstituir os levantamentos precisos da fiscalização.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo integralmente a glosa sobre as despesas com fretes de remessa de insumos para parceiros ou terceiros, ante a absoluta ausência de comprovação documental hábil por parte da Recorrente.
		 DOS FRETES EM REMESSA DE INSUMO PARA PARCEIROS INTEGRADO
		 Neste item, a Recorrente combate a glosa de créditos sobre fretes de saída destinados à remessa de insumos, como pintos de um dia, ração e medicamentos para produtores rurais integrados. A Autoridade Fiscal, por seu turno, manteve a glosa.
		 O cerne da controvérsia reside na natureza jurídica do sistema de integração agroindustrial, sendo sustentado, pela Recorrente, que o transporte de insumos para as granjas parceiras é etapa intrínseca e essencial do processo produtivo.
		 Ao confrontarmos tais argumentos com o Acórdão de Manifestação de Inconformidade (fl. 1270), observa-se que o órgão julgador a quo concordou, em tese, com a tese da Recorrente. O Acórdão reconhece que, no sistema de parceria, a produção pertence à integradora e que os insumos consumidos pelo parceiro são, juridicamente, insumos do insumo, passíveis de crédito.
		 Todavia, a mesma decisão manteve as glosas por uma falha processual intransponível: a Recorrente não comprovou a relação jurídica entre ela e os terceiros que figuram como remetentes e destinatários nos documentos fiscais. O Acórdão foi taxativo ao consignar que a defesa se limitou a uma mera demonstração das operações, sem apresentar documentos hábeis que vinculassem os fretes glosados aos contratos de parceria avícola.
		 Assim, no plano processual e probatório, verifico que assiste razão à Fazenda Nacional, visto que a Recorrente não se desincumbiu do ônus de provar a materialidade da operação vinculada a cada crédito glosado.
		 Pelo exposto, acompanho o entendimento de primeira instância e NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, ante a ausência de comprovação documental do nexo entre os fretes e o sistema de integração alegado.
		 DOS FRETES PARA INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA
		 Neste tópico, a Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos apurados sobre despesas de frete relativas à remessa de insumos para estabelecimentos de terceiros, com o objetivo de realizar etapas de industrialização por encomenda, bem como os fretes correspondentes ao retorno desses produtos.
		 A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o argumento de que tais operações não seriam incabíveis, desde que regularmente comprovadas. A Recorrente, por sua vez, defende que a industrialização fora do estabelecimento não descaracteriza a natureza de insumo da despesa, por consistir em movimentação essencial ao longo do processo produtivo.
		 No aspecto do direito material, a tese defendida pela Recorrente é irretocável. Consoante o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no REsp nº 1.221.170/PR, o processo de produção encerra-se estritamente com a finalização do produto, de modo que a remessa de matéria-prima para que um terceiro realize outros procedimentos que não resultem na finalização do produto ocorre intrinsecamente durante o ciclo de fabricação.
		 Contudo, ao confrontarmos tal pretensão com os fundamentos lançados no Acórdão recorrido (fls. 1269 e 1270), constata-se que o Colegiado a quo não refutou o direito em tese. A matéria foi analisada de forma conjunta no item 7.5.11 DOS FRETES EM REMESSAS DE INSUMO PARA PARCEIRO OU PARA INDUSTRIALIZAÇÃO POR ENCOMENDA. A decisão assentou expressamente que a pretensão de creditamento é perfeitamente cabível, desde que devidamente comprovado o atendimento às hipóteses de aproveitamento dos créditos.
		 Assim, o Acórdão fixou que cumpria à Recorrente a demonstração, por meio de documentos hábeis e idôneos, a relação existente entre a contribuinte e os terceiros que figuram como remetentes e destinatários das mercadorias. A instância inferior asseverou que a defesa se ateve a uma mera demonstração das operações de forma a desconstituir o procedimento fiscal, deixando a materialidade fática sem comprovação.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo irretocável a glosa ante a deficiência probatória da Recorrente em demonstrar documentalmente o nexo causal entre os fretes e as operações de industrialização por encomenda.
		 DO FRETE DE RETORNO DE INSUMO DESPOSITADO SUJEITO À SUSPENSÃO
		 Neste subitem, a Recorrente insurge-se contra a glosa dos créditos apurados sobre despesas de frete contratado para o transporte de retorno de insumos que se encontravam armazenados em depósitos de terceiros para a sua planta industrial.
		 A autoridade fiscal e a decisão de primeira instância promoveram e mantiveram a glosa sob a premissa de que a mercadoria transportada possui a exigibilidade das contribuições suspensa. Aplicou-se o entendimento de que o serviço de frete, sendo acessório, seguiria a mesma sorte tributária da mercadoria desonerada, não gerando direito a crédito.
		 Neste ponto, a pretensão da Recorrente merece integral acolhida, impondo-se a reforma da decisão a quo.
		 Ao confrontarmos os fundamentos da glosa com a jurisprudência atualizada deste Egrégio Conselho, verifica-se que a tese fiscal de que o frete de produto desonerado transportado se encontra superada. A matéria foi pacificada no âmbito da Câmara Superior de Recursos Fiscais (CSRF) por meio da edição da Súmula CARF nº 188, cujo enunciado assegura o direito ao crédito sobre o frete na aquisição de insumos não onerados, desde que o serviço de transporte em si tenha sido tributado e registrado de forma autônoma.
		 Superada a trava jurídica da suspensão, tem-se que a movimentação física da matéria-prima do local de armazenagem para a linha de produção fabril configura etapa pré-produtiva absolutamente essencial e indissociável do ciclo industrial da avicultura ou produção de ração.
		 Assim, restando incontroverso que os insumos transportados se destinam ao processo fabril e que a prestação do serviço de frete sofreu a incidência regular das contribuições por parte da transportadora contratada, o direito ao crédito básico é a medida de direito a se impor.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item, para afastar a glosa e reconher o direito ao crédito sobre as despesas de frete relativas ao retorno de insumos depositados sujeitos à suspensão, aplicando-se, por analogia e coerência sistêmica, a inteligência da Súmula CARF nº 188, desde que tenha havido a incidência do PIS e da COFINS no frete realizado.
		 DOS FRETES CUJA NOTA FISCAL VINCULADA AO CTE NÃO REPRESENTA NEM COMPRA NEM VENDA DO CONTRIBUINTE
		 A Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos incidentes sobre despesas logísticas cujos Conhecimentos de Transporte Eletrônico estavam vinculados a Notas Fiscais (NF-e) que, segundo o cruzamento de dados da fiscalização, não representavam operações de compra ou de venda por parte da empresa Recorrente.
		 Todavia, diante da presunção de legitimidade e veracidade do lançamento fiscal calcado em dados extraídos das próprias escriturações da empresa, operou-se a inversão do ônus da prova. Cabia à Recorrente, trazer aos autos a demonstração analítica de que as notas fiscais glosadas, a despeito do que constava em seus campos formais, consubstanciavam o trânsito efetivo de insumos essenciais ou vendas regulares.
		 Contudo, compulsando a peça recursal, constata-se que a Recorrente se absteve de produzir tal prova, de modo que não há justificativa material individualizada para desconstituir a glosa.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo integralmente a glosa efetuada sobre os fretes cujas notas fiscais vinculadas não comprovaram tratar-se de operações de compra de insumos ou venda de produtos da Recorrente.
		 DA AQUISIÇÃO DE MATRIZES
		 Neste subitem, a Recorrente aduz que a glosa de créditos básicos apropriados sobre a aquisição de aves reprodutivas, designadas como matrizes.
		 Todavia, a pretensão da Recorrente não merece guarida, restou incontroverso nos autos que a apropriação dos créditos glosados se deu sobre a aquisição originária de aves pintos de um dia destinadas à reprodução, com expectativa de vida útil superior a um ano. Consoante a disciplina do Pronunciamento Técnico CPC 29 e das normas de contabilidade, tais aves constituem estoques de ativos biológicos classificados no Ativo Não Circulante, ou seja, ativos imobilizado.
		 Sendo bens do imobilizado, a via de creditamento aplicável, como bem destacado no Acórdão recorrido (fl. 1271), seria o desconto sobre os encargos de depreciação. Ocorre que a sistemática não cumulativa veda a apropriação de crédito sobre bens não sujeitos ao pagamento das contribuições na etapa anterior.
		 Assim, como as aves foram adquiridas sob a égide da alíquota zero ou suspensão, a glosa do crédito básico sobre a sua depreciação é imbuída de legalidade, sendo irrelevante que a Recorrente as classificações atribuídas pela Recorrente.
		 Quanto ao pleito sucessivo de conversão do valor glosado em crédito presumido sob o argumento de que as aves serão abatidas no futuro, acompanha-se a escorreita inteligência firmada pela DRJ (fl. 1271), uma vez que o escopo do lançamento fiscal em debate é a apuração de irregularidades na apropriação de créditos. O crédito presumido da agroindústria possui requisitos normativos próprios e exige apuração e registro específicos, fato este que não se verifica na espécie.
		 Pelo exposto, filio-me ao entendimento adotado pela DRJ em sede de julgamento de primeira instância, e NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo irretocável a glosa sobre as aquisições de aves matrizes.
		 DAS AQUISIÇÕES DO IMOBILIZADO DE OUTRO CONTRIBUINTE OU DE PESSOA FÍSICA
		 Neste tópico, a Recorrente busca invalidar a glosa de créditos incidentes sobre a aquisição de bens incorporados ao seu ativo imobilizado, provenientes de terceiros e de pessoas físicas.
		 A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o fundamento de que a legislação veda expressamente o aproveitamento de créditos sobre encargos de depreciação de bens usados adquiridos de outras pessoas físicas ou jurídicas.
		 A Recorrente, em contrapartida, sustenta que não houve uma aquisição de bens do ativo imobilizado de terceiros, nem de pessoa física no sentido estrito, mas sim a incorporação de bens em decorrência da dissolução da sociedade Incubatório Canção Ltda., ocorrida em 31/12/2015, da qual era sócia, alegando que os bens foram devolvidos para quitação de seus haveres, o que afastaria a natureza de compra de bem usado.
		 A pretensão da Recorrente não merece acolhida, devendo a decisão de primeira instância ser mantida por seus próprios e jurídicos fundamentos.
		 Primeiramente, é necessário fixar o alcance do conceito de aquisição para fins tributários. Conforme bem pontuado no Acórdão recorrido, o ato de tornar-se proprietário de um bem mediante a partilha de haveres em dissolução societária caracteriza, para fins de registro contábil e patrimonial, uma aquisição de propriedade. Tratando-se de bens que já integravam o imobilizado da empresa dissolvida, sua entrada no patrimônio da Recorrente ocorre, inequivocamente, na condição de bens usados, como bem estabelecido pelo Acórdão recorrido.
		 A legislação de regência, em seu Art. 3º, inciso VI e § 14 da Lei nº 10.833/03, é taxativa ao permitir créditos sobre encargos de depreciação de máquinas e equipamentos, mas exclui de tal permissivo a aquisição de bens usados.
		 Ademais, conforme corretamente apontado pela Autoridade Fiscal há uma anacronia intransponível na tese da defesa, qual seja, o procedimento fiscal apurou o aproveitamento indevido de créditos entre outubro de 2014 e dezembro de 2015, ao passo que a dissolução societária invocada pela Recorrente só foi formalizada em 31/12/2015. Portanto, a justificativa apresentada não guarda nexo temporal com a maior parte dos créditos glosados no período de apuração, o que reforça o caráter genérico da alegação.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo a glosa sobre as aquisições do imobilizado de terceiros ou pessoas físicas, ante a vedação ao creditamento sobre bens usados e a ausência de prova de oneração tributária na operação.
		 DAS EDIFICAÇÕES DEPRECIADAS PELO VALOR DE AQUISIÇÃO
		 Neste tópico, a controvérsia reside na glosa de créditos apropriados pela Recorrente após o transcurso do prazo de 24 (vinte e quatro) meses contado da conclusão das obras de edificação e benfeitorias.
		 A fiscalização procedeu à glosa dos valores por constatar que a empresa, ao optar pelo benefício do creditamento acelerado previsto no art. 6º da Lei nº 11.488/2007, continuou a apurar as parcelas mensais de 1/24 (um vinte e quatro avos) mesmo após o exaurimento do prazo legal contado da data de finalização de cada obra. Para a autoridade lançadora, uma vez superado o interregno de dois anos desde a conclusão do ativo, o bem já se encontrava depreciado para fins de fruição do incentivo, cessando o direito ao crédito naquela modalidade.
		 Em suas razões recursais (fls. 1395 e seguintes), a Recorrente insurge-se contra tal entendimento, sustentando que o termo inicial para a tomada de créditos não é obrigatoriamente a data de conclusão da obra, possuindo o contribuinte a faculdade de iniciar o aproveitamento em momento posterior. Além disso, aduz que é assegurado o direito ao aproveitamento de créditos extemporâneos no prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos da legislação de regência e da jurisprudência.
		 A Recorrente, alega que os bens mencionados são bens utilizados em edificações e que foi possível observar que se trata das seguintes obras:
		 /
		 No entanto, entendo não assistir razão à Recorrente.
		 O cerne da questão não reside na possibilidade de aproveitamento extemporâneo de créditos, já que tal direito é amplamente reconhecido, mas sim na extensão temporal de um benefício fiscal específico.
		 O art. 6º da Lei nº 11.488/2007 instituiu uma exceção à regra geral de depreciação, permitindo que o custo de edificações e benfeitorias incorporadas ao ativo imobilizado seja integralmente creditado em apenas 24 meses, à razão de 1/24 (um vinte quatro avos) por mês. Portanto, é um incentivo à antecipação do fluxo de caixa do contribuinte.
		 Todavia, por se tratar de norma que outorga desoneração ou benefício fiscal, sua interpretação deve ser estrita, nos termos do art. 111, inciso II, do Código Tributário Nacional. Nessa toada, o legislador fixou um marco temporal claro, a saber, o benefício é aplicável sobre o custo de construção, mas está adstrito ao período de 24 meses subsequentes à conclusão da obra.
		 Nesse diapasão, o direito à apropriação do crédito de 1/24 ao mês nasce com a conclusão da edificação e extingue-se 24 meses depois. Admitir que o contribuinte possa estender esse período de 24 meses para qualquer momento dentro do prazo prescricional de 5 anos equivaleria a criar uma modalidade de benefício não prevista em lei, subvertendo a lógica da depreciação, que deve guardar nexo cronológico com a vida útil ou com o período de incentivo delimitado pelo legislador.
		 Como bem pontuado pelo Acórdão recorrido à fl. 1276, após o transcurso de 24 meses da conclusão, o valor do ativo para fins deste benefício específico se considera exaurido e já depreciado, de modo que, caso o contribuinte não tenha exercido o seu direito dentro do lapso temporal de vigência do incentivo, não pode pretender ressuscitar parcelas de um benefício cujo prazo de validade legal já expirou.
		 A extemporaneidade permitida pela legislação tributária autoriza a retificação e o aproveitamento de créditos que poderiam ter sido tomados dentro do seu tempo e modo, mas não possui o condão de dilatar a duração de benefícios temporais ou de alterar a natureza do regime de depreciação acelerada.
		 Pelo exposto, acompanho o entendimento exarado pela DRJ e NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo a glosa sobre as parcelas de crédito apropriadas fora do intervalo de 24 meses contado da conclusão das obras.
		 DAS MÁQUINAS OU EQUIPAMENTOS SUPOSTAMENTE UTILIZADOS FORA DO PROCESSO PRODUTIVO
		 Neste tópico, a Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos incidentes sobre os encargos de depreciação de diversas máquinas e equipamentos.
		 A Autoridade Fiscal promoveu o estorno sob a fundamentação de que tais bens estariam vinculados a etapas exteriores, posteriores ou alheias ao ciclo industrial, uma vez que se encontravam alocados pela própria empresa em centros de custos de apoio, tais como Expedição, Pátio e Jardim, Lavanderia, Apoio Administrativo, Refeitório, dentre outros.
		 Nas razões recursais, a Recorrente contesta a segregação fiscal e relaciona os itens glosados, classificando-os, unilateralmente, em quatro grupos, conforme o que alega ser o seu real uso: a) Itens utilizados durante a produção; b) Itens utilizados para manejo do produto acabado; c) Outros itens necessários para atividade da empresa; e d) Itens de uso híbrido.
		 Conforme se extrai dos autos, a fiscalização não procedeu de forma arbitrária ou presumida, sendo que o Fisco utilizou os dados fornecidos e declarados pela própria Recorrente em sua escrituração contábil e no Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Ao alocar os referidos bens em centros de custos de natureza administrativa e de infraestrutura de apoio, a empresa atraiu para si o ônus de provar cabalmente eventual equívoco em suas próprias escriturações.
		 Analisando a divisão proposta pela Recorrente, tem-se que, quanto aos bens que a empresa alega ser de uso híbrido ou outros itens necessários para a atividade (classificados à fl. 1405), a própria natureza da alegação confessa a não exclusividade industrial. O direito ao crédito no regime não cumulativo exige vinculação direta à produção, de modo que bens de apoio administrativo, refeitório ou jardinagem não são caracterizados como insumos no processo produtivo propriamente dito, e a ausência de laudos técnicos que segreguem rigorosamente o percentual de depreciação correspondente à suposta parcela produtiva inviabiliza o creditamento.
		 Quanto aos equipamentos supostamente destinados ao manejo do produto acabado, como equipamentos de expedição, a jurisprudência deste Conselho é pacífica no sentido de que o processo produtivo se encerra com a embalagem final do produto. Equipamentos aplicados em fase posterior à industrialização caracterizam despesa comercial e logística, esbarrando na vedação do inciso VI do art. 3º das Leis nº 10.637/02 e 10.833/03:
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS)
		 Período de apuração: 01/04/2016 a 30/06/2016
		 DISTRIBUIÇÃO DO ÔNUS PROBATÓRIO. CRÉDITO. NÃO TRIBUTAÇÃO. Não havendo nos autos provas que infirmem as conclusões devidamente documentadas pela fiscalização de que as operações em que se pretende o creditamento não são tributadas, deve ser mantida a glosa.
		 MANUTENÇÃO. CONSTRUÇÃO E EDIFICAÇÕES. CREDITAMENTO. DIFERENÇAS. A concessão de crédito dos serviços de manutenção de máquinas e parque industrial está atrelada com a prova de que o serviço é essencial ou relevante ao processo produtivo (mais especificamente, ao local em que o serviço é aplicado - prova esta a cargo do contribuinte) e não à atividade da empresa (como é o creditamento por edificações e benfeitorias).
		 CRÉDITO PÓS PROCESSO PRODUTIVO. RELEVÂNCIA SOMENTE. Processo produtivo (ou processo de produção) é o conjunto de ações exercidas para o desenvolvimento do produto final. Acabado o produto final (com o perdão do pleonasmo), encerrado o processo produtivo. Assim, todos os dispêndios ocorridos após o produto restar acabado (pronto) são posteriores ao processo produtivo. Se o gasto é posterior, não pode ser essencial; essencial é o que pertence a algo, aquilo que sem o qual algo perde a essência. Por pura questão de lógica, o que ocorre após algo não pode ser essencial, imanente a este algo. A despesa com o produto acabado pode ser relevante e até essencial à atividade empresarial mas não é imanente ao processo produtivo.
		 DESPACHANTE ADUANEIRO. SERVIÇO OPCIONAL. CRÉDITO. IMPOSSIBILIDADE. Por ser opcional (artigo 5º do Decreto 2.472/88) a contratação de serviço de despacho aduaneiro não é (em regra) essencial ao processo produtivo, podendo vir a ser relevante, a depender de prova da necessidade de qualificação técnica para determinada operação e de que o serviço de despacho preenche esta qualificação.
		 ARMAZENAGEM. FRETE. SERVIÇOS DE CARGA E DESCARGA. NÃO VINCULAÇÃO AO INSUMO. Sim, há regra específica sobre a concessão de crédito para os valores gastos com a armazenagem e frete de venda . Não, não existe uma regra que proíba a concessão de crédito à armazenagem e ao frete (independentemente de sua vinculação ao insumo) desde que, e somente se, estes se mostrarem essenciais ou relevantes ao processo produtivo.
		 EDIFICAÇÕES E BENFEITORIAS. ENCARGOS DE DEPRECIAÇÃO. Por expressa dicção legal, os créditos de edificações e benfeitorias devem ser calculados sobre o valor dos encargos de depreciação e amortização incorridos no mês e não pelo valor de aquisição.
		 PIS. COFINS. ICMS. BASE DE CÁLCULO. Por jurisprudência vinculante, o PIS e a COFINS não incidem sobre o ICMS destacado em Nota Fiscal.
		 SOJA. CRÉDITO PRESUMIDO. LEI 10 .925/04. IMPOSSIBILIDADE. As pessoas jurídicas que vendem mercadorias descritas nos códigos 1208.10 .00, 15.07, 1517.10.00, 2304 .00, 2309.10.00 e 3826.00 .00 e de lecitina de soja classificada no código 2923.20.00 a partir da publicação da Lei 12.865/2013 passaram a apurar crédito presumido com base na receita de venda destas mercadorias e não mais com base na Lei 10 .925/04 (crédito apurado pelo valor de compra dos insumos).
		 CRÉDITOS EXTEMPORÂNEOS. PIS. COFINS . Respeitado o rateio proporcional do período de aquisição, é possível o gozo de créditos extemporâneos de PIS e COFINS.
		 SERVIÇOS DE CAPATAZIA E SERVIÇOS PORTUÁRIOS DE CARGA E DESCARGA. CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE . As despesas com serviços de capatazia e os e serviços portuários de carga e descarga não dão direito ao crédito. CRÉDITO.
		 FRETES NA TRANSFERÊNCIA DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. Cabe a constituição de crédito sobre os valores relativos a fretes de produtos acabados realizados entre estabelecimentos da mesma empresa,
		 (CARF 16692721276201690 3401-011 .036, Relator.: Não informado, Data de Julgamento: 24/10/2022, Data de Publicação: 02/01/2023)
		 Por fim, no que tange aos bens que a Recorrente agora afirma serem utilizados durante a produção, a mera alegação em sede recursal é insuficiente para desconstituir o lançamento fiscal fundado na contabilidade oficial do contribuinte. Na ausência de laudos técnicos hígidos, perícias ou memoriais descritivos que comprovem que a classificação contábil de apoio estava incorreta e que o maquinário opera física e exclusivamente na linha de industrialização, deve prevalecer o registro dado pela empresa à época dos fatos.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo a glosa sobre as máquinas e equipamentos vinculados a atividades alheias ao processo produtivo, ante a ausência de provas capazes de infirmar a classificação contábil declarada pela própria contribuinte.
		 DAS GLOSAS DE CRÉDITO PRESUMIDO. DAS AQUISIÇÕES DE BENS UTILIZADOS COMO INSUMO
		 Neste tópico a insurreição da Recorrente se dá contra a glosa do crédito presumido apropriado sobre as aquisições de soja e farelo de soja (NCMs 12.01 e 23.04), realizadas especificamente no período de apuração de fevereiro de 2014.
		 A autoridade fiscal efetuou a glosa sob o escorreito fundamento de que a redação original dos arts. 54 e 55 da Lei nº 12.350/2010, que previa a suspensão e o respectivo crédito presumido para tais produtos, sofreu alteração normativa por meio do art. 34 da Lei nº 12.865/2013. Assim, por força do art. 43, inciso I, da referida norma modificadora, a alteração passou a vigorar a partir de 01/02/2014, excluindo tais NCMs da hipótese de crédito presumido prevista na Lei nº 12.350/2010.
		 A Recorrente, em contrapartida, limita-se a argumentar que a referida glosa a prejudica severamente, aduzindo que o farelo de soja é insumo indispensável na fabricação da ração das aves, pugnando pela manutenção do crédito presumido com amparo na essencialidade do produto.
		 No entanto, a pretensão da Recorrente não merece prosperar, por esbarrar no princípio basilar da aplicação da lei no tempo.
		 Diferentemente do crédito básico, o crédito presumido se consubstancia em um benefício fiscal concedido por liberalidade do legislador. Como norma excepcional, a sua fruição exige a observância cega e estrita aos requisitos e, sobretudo, aos prazos de vigência estabelecidos na norma concessiva, a teor do art. 111 do CTN.
		 A controvérsia fixada neste item não gira em torno da essencialidade material do farelo de soja no processo fabril da agroindústria, mas sim acerca da base legal invocada para a apuração da benesse no específico mês de fevereiro de 2014.
		 A partir de 1º de fevereiro de 2014, as operações envolvendo a aquisição de soja e seus derivados foram apartadas do regime geral da Lei nº 12.350/2010, sendo que a Lei nº 12.865/2013 instituiu uma sistemática própria para a cadeia produtiva da soja, em seus arts. 29 a 34. Ao apropriar o crédito presumido em fevereiro de 2014 fundamentando-se na redação original do art. 55 da Lei nº 12.350/2010, a Recorrente o fez amparada em base legal expressamente revogada/alterada para aquelas NCMs.
		 Portanto, a glosa da autoridade fiscal decorreu do estrito cumprimento do dever legal e calcada no princípio da legalidade. Ao constatar que a empresa pleiteou uma benesse com base num diploma que já não tutelava aquelas mercadorias naquele mês de competência não haveria outra alternativa ao Fiscal, que não a glosa.
		 Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo integralmente a glosa do crédito presumido sobre a soja e o farelo de soja no mês de fevereiro de 2014, em razão da inaplicabilidade da Lei nº 12.350/2010 a partir de 01/02/2014.
		 DOS DIREITOS À ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA, PELA TAXA SELIC, DOS CRÉDITOS DE RESSARCIMENTO OBJETO DOS PROCESSOS EM EPÍGRAFE
		 A Recorrente pleiteia que os valores reconhecidos a título de ressarcimento de PIS e COFINS sejam acrescidos de atualização monetária pela taxa SELIC. Sustenta o pedido na mora administrativa, uma vez que a análise dos pedidos de ressarcimento superou o prazo legal, e invoca o cumprimento de ordem judicial proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 5013357-57.2017.4.04.7003/PR, a qual teria determinado o pagamento atualizado dos créditos.
		 A matéria referente à incidência de atualização monetária sobre pedidos de ressarcimento encontra-se pacificada na jurisprudência pátria, cujo colendo Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp nº 1.138.206/RS, submetido à sistemática dos recursos repetitivos, firmou o entendimento de que incide correção monetária, traduzida pela aplicação da taxa SELIC, sobre os pedidos de ressarcimento quando caracterizada a resistência ilegítima do Fisco, configurada na mora administrativa superior a 360 (trezentos e sessenta) dias para a apreciação do pleito, prazo este erigido pelo art. 24 da Lei nº 11.457/2007.
		 No caso em tela, verifica-se que os pedidos de ressarcimento se referem ao ano-calendário de 2014, ao passo que o Despacho Decisório foi emitido apenas em 2020, evidenciando o transcurso superior ao prazo limite de 360 dias.
		 Ademais, consta nos autos a informação de determinação judicial específica proferida no mencionado Mandado de Segurança impetrado pela empresa, amparando o direito à percepção dos créditos atualizados em face da extrapolação do prazo.
		 Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item, para reconhecer o direito da Recorrente à atualização monetária dos créditos de ressarcimento pela taxa SELIC, devendo a Unidade de Origem, no momento da liquidação e do pagamento ou compensação, promover os devidos acréscimos.
		 Pelo exposto, voto por rejeitar a preliminar de afastamento da aplicação da IN RFB nº 1.911/2019 e, no mérito, dar PARCIAL PROVIMENTO ao recurso para:
		 a) Reverter as glosas referentes ao aluguel de máquinas de movimentação interna (Betoneira, Caminhão Auto Fossa, Caminhão Basculante, Caminhão Munk, Caminhão munk e guindaste, Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini Carregadeira, Mini Escavadeira, Pá Carregadeira, Pá carregadeira W20, Pá Carregadeira, Retroescavadeira, Bob Cat e Caminhão Basculante, Rolo Compactador, Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e Retro Escavadeira, Rolo Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Máquina com Carreta Prancha, Trator com concha e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama Aviário, Trator/Máquina Perfuratriz).
		 b) Reconhecer o crédito sobre construção de edificações (estruturas metálicas de abate), a ser apropriado na razão de 1/24 avos;
		 c) Reverter as glosas referentes às aquisições de combustíveis consumidos em veículos que fazem transporte de funcionários;
		 d) Reverter as glosas referentes à aquisição de óleo diesel utilizado em geradores de energia e máquinas operacionais;
		 e) Reconhecer o direito ao crédito sobre a aquisição de peças e a prestação de serviços de manutenção/conserto exclusivamente para tratores, pás-carregadeiras, máquinas operacionais e transporte de pessoal.
		 f) Reconhecer o direito ao crédito sobre embalagens de apresentação e de transporte;
		 g) Reconhecer o direito ao crédito sobre ferramentas essenciais ao processo produtivo (sobre chaira; disco de corte; disco de lixa; disco defletor; engraxadeira; escova de aço; garfo cc; induzido p/ lixadeira; lima; lixa; pistão pneumático; rebolo afiar; rolamento; solenoide; suporte de inox p/ lâmina de corte; tesoura para necropsia);
		 h) Reconhecer o direito ao crédito sobre serviços de lavanderia industrial para uniformes da área operacional;
		 i) Reconhecer o direito ao crédito sobre serviços de logística (movimentação e armazenagem) incidentes sobre matérias-primas e insumos;
		 j) Reconhecer o direito ao crédito sobre fretes na aquisição de insumos de pessoas físicas, desde que o transportador seja pessoa jurídica tributada;
		 k) Reconhecer o crédito sobre fretes na aquisição de insumos suspensos (Súmula CARF nº 188) e fretes de retorno de insumos depositados;
		 l) Reconhecer o direito à atualização monetária pela taxa SELIC sobre os créditos de ressarcimento, observada a mora administrativa superior a 360 dias.
		 Conclusão
		 Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste voto.
		 Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de afastar a preliminar de nulidade. No mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntário nos seguintes termos: a) reverter as glosas referentes ao aluguel de máquinas de movimentação interna (Betoneira, Caminhão Auto Fossa, Caminhão Basculante, Caminhão Munk, Caminhão munk e guindaste, Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini Carregadeira, Mini Escavadeira, Pá Carregadeira, Pá carregadeira W20, Pá Carregadeira, Retroescavadeira, Bob Cat e Caminhão Basculante, Rolo Compactador, Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e Retro Escavadeira, Rolo Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Máquina com Carreta Prancha, Trator com concha e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama Aviário, Trator/Máquina Perfuratriz). b) reconhecer o crédito sobre construção de edificações (estruturas metálicas de abate), a ser apropriado na razão de 1/24 avos; c) reverter as glosas referentes às aquisições de combustíveis consumidos em veículos que fazem transporte de funcionários; d) manter a glosa sobre a aquisição de combustíveis utilizados em veículos destinados ao transporte de mercadorias vendidas; e) reverter as glosas referentes à aquisição de óleo diesel utilizado em geradores de energia e máquinas operacionais; f) reconhecer o direito ao crédito sobre a aquisição de peças e a prestação de serviços de manutenção/conserto exclusivamente para tratores, pás-carregadeiras, máquinas operacionais e transporte de pessoal; g) reconhecer o direito ao crédito sobre embalagens de apresentação e de transporte; h) reconhecer o direito ao crédito sobre ferramentas essenciais ao processo produtivo (sobre chaira; disco de corte; disco de lixa; disco defletor; engraxadeira; escova de aço; garfo cc; induzido p/ lixadeira; lima; lixa; pistão pneumático; rebolo afiar; rolamento; solenoide; suporte de inox p/ lâmina de corte; tesoura para necropsia); i) reconhecer o direito ao crédito sobre serviços de lavanderia industrial para uniformes da área operacional; j) reconhecer o direito ao crédito sobre serviços de logística (movimentação e armazenagem) incidentes sobre matérias-primas e insumos; k) reconhecer o direito ao crédito sobre fretes na aquisição de insumos de pessoas físicas, desde que o transportador seja pessoa jurídica tributada. l) reconhecer o crédito sobre fretes na aquisição de insumos suspensos (Súmula CARF nº 188) e fretes de retorno de insumos depositados; m) reconhecer o direito à atualização monetária pela taxa SELIC sobre os créditos de ressarcimento, observada a mora administrativa superior a 360 dias.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Gilson Macedo Rosenburg Filho - Presidente Redator
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servicos empregados posteriormente a finalizacdo do processo de
producdo ndo sdo considerados insumos, como os gastos com embalagens
utilizados no transporte de produtos acabados: caixas com capacidade
maiores que aquelas de apresentagao, cantoneiras e lateral de papeldo,
bobinas filme stretch, pallets, big-bag, tonéis, barricas etc.

ALUGUEIS. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. VEICULOS.

A possibilidade de créditos com dispéndios de locacdo se dd apenas em
relacdo a aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa
juridica, utilizados nas atividades da empresa, ndo abrangendo veiculos,
tratores, empilhadeiras, veiculos usados ou adquiridos de pessoa fisica.

FRETES NA AQUISICAO DE BENS PARA REVENDA NAO SUJEITOS A
INCIDENCIA DE PIS/PASEP E COFINS. APURACAO DE CREDITOS.
VINCULAGAO AO BEM ADQUIRIDO.

O frete pago na aquisicdio de mercadorias para revenda, quando
contratado de pessoa juridica e suportado pelo adquirente dos bens, pode,
em principio, gerar créditos do PIS/Pasep e da Cofins, uma vez que, nessa
situacdo, ele integra o custo de aquisicao, contudo, tratando-se de valor
gue integra o custo de aquisicdo, a possibilidade de apropriacdo do
respectivo crédito deve ser determinada em func¢do da possibilidade ou
nao de apropriacdo de crédito em relagdo aos bens transportados.

FRETE ENTRE ESTABELECIMENTOS. PRODUTOS ACABADOS. CREDITO.

Os dispéndios de fretes com remessa de produtos acabados entre
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estabelecimentos da mesma pessoa juridica, ndo sdo considerados como
da atividade produtiva, por corresponderem a gastos posteriores a
finalizacdo do processo de produc¢do, consequentemente, ndo podem ser
calculados créditos sobre esses gastos.

FRETE INTERNACIONAL. PESSOA JURIDICA DOMICILIADA NO EXTERIOR.

N3o podem ser descontados créditos no regime da ndo cumulatividade em
relacdo a fretes internacionais (maritimos), onde o transportador for
pessoa juridica domiciliada no exterior, mesmo que representado no pais
por intermediario como agente maritimo ou equivalente.

FRETE INTERNO NA IMPORTACAO. CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

O frete interno referente ao transporte de mercadoria importada, do
ponto de fronteira, porto ou aeroporto alfandegado até o estabelecimento
da pessoa juridica no territério nacional, ndo gera direito a crédito, uma
vez que o crédito em relagdo a importacao de mercadorias é tomado com
base no valor aduaneiro, que por sua vez exclui os custos de transporte e
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seguro incorridos no territério aduaneiro, a partir do porto (inclusive de
fronteira) ou aeroporto alfandegado de descarga no territorio nacional;
todavia, a partir da edicdo da IN 2121, de 2022, restou considerado como
insumos, o frete e seguro no territério nacional quando da importagado de
bens apenas para serem utilizados como insumos na producao de bem
destinado a venda ou na prestacao de servico a terceiros.

PINTOS DE 1 (UM) DIA. MATRIZES DE REPRODUGAOQ. ATIVO CIRCULANTE.

A classificacdo de pintos de 1 (um) dia utilizados como matrizes de
reproducao, que produzirdo outras aves, € no ativo ndo circulante
imobilizado, como estoque de ativo biolégico de produto agropecuario,
sendo vedada a utilizacdo de créditos sobre encargos de depreciacao,
como ocorre em relacdo aos bens registrados no ativo imobilizado.

MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. UTILIZACAO NA PRODUGCAO DE BENS
DESTINADOS A VENDA. CREDITAMENTO ANTECIPADO PELA AQUISIGAO.

A possibilidade de desconto de créditos da Cofins estabelecida pelo art. 12
da Lei n? 11.774, de 2008, com creditamento antecipado a regra geral de
depreciacdo, aplica -se somente em relacdo as maquinas e equipamentos,
novos, adquiridos no mercado interno ou importados, ndo alcancando
bens de natureza diversa (ex.: veiculos), quando utilizados na produgdo de
bens destinados a venda ou na prestacdo de servicos.

EDIFICACOES E BENFEITORIAS INCORPORADAS AO ATIVO IMOBILIZADO.
UTILIZACAO NA PRODUCAO DE BENS DESTINADOS A VENDA.
CREDITAMENTO ANTECIPADO.
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O art. 62 da Lei n2 11.488, de 2007, possibilita o desconto, no prazo de 24
meses, a partir da data da conclusdo da obra, de crédito sobre o valor das
edificacdes e benfeitorias incorporadas ao ativo imobilizado, que devem
ser utilizadas na producdo de bens destinados a venda ou na prestacdo de
Servigos.

ACORDAO

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em afastar a
preliminar de nulidade. No mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntario nos seguintes
termos: a) Por unanimidade de votos, em reverter as glosas referentes ao aluguel de maquinas de
movimentacado interna (Betoneira, Caminhdo Auto Fossa, Caminhdo Basculante, Caminhdao Munk,
Caminhdo munk e guindaste, Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini Carregadeira, Mini
Escavadeira, P4 Carregadeira, Pa carregadeira W20, P4 Carregadeira, Retroescavadeira, Bob Cat e
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Caminhdo Basculante, Rolo Compactador, Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e
Retro Escavadeira, Rolo Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Mdaquina com Carreta
Prancha, Trator com concha e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama Avidrio, Trator/Maquina Perfuratriz).
b) Por unanimidade de votos, em reconhecer o crédito sobre construcdo de edificagbes
(estruturas metalicas de abate), a ser apropriado na razdo de 1/24 avos; c) Por unanimidade de
votos, em reverter as glosas referentes as aquisicdes de combustiveis consumidos em veiculos que
fazem transporte de funciondrios; d) Por maioria de votos, manter a glosa sobre a aquisicdo de
combustiveis utilizados em veiculos destinados ao transporte de mercadorias vendidas. Vencidos
Conselheiro Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues e Conselheiro Eduardo Gargiulo Ornelas
Santiago; e) Por unanimidade de votos, em reverter as glosas referentes a aquisicao de éleo diesel
utilizado em geradores de energia e mdaquinas operacionais; f) Por unanimidade de votos, em
reconhecer o direito ao crédito sobre a aquisicdo de pecas e a prestacdo de servicos de
manutencdo/conserto exclusivamente para tratores, pas-carregadeiras, maquinas operacionais e
transporte de pessoal. Conselheiros Matheus Schwertner Ziccarelli Rodrigues e Eduardo Gargiulo
Ornelas Santiago também revertiam os custos com manutencado de veiculos de entrega de vendas.
g) Por unanimidade de votos, em reconhecer o direito ao crédito sobre embalagens de
apresentacao e de transporte; h) Por unanimidade de votos, reconhecer o direito ao crédito sobre
ferramentas essenciais ao processo produtivo (sobre chaira; disco de corte; disco de lixa; disco
defletor; engraxadeira; escova de aco; garfo cc; induzido p/ lixadeira; lima; lixa; pistdo
pneumatico; rebolo afiar; rolamento; solenoide; suporte de inox p/ lamina de corte; tesoura para
necropsia); i) Por unanimidade de votos, em reconhecer o direito ao crédito sobre servicos de
lavanderia industrial para uniformes da area operacional; j) Por unanimidade de votos, em
reconhecer o direito ao crédito sobre servicos de logistica (movimentacdao e armazenagem)
incidentes sobre matérias-primas e insumos. Os Conselheiros Matheus Schwertner Ziccarelli
Rodrigues e Eduardo Gargiulo Ornelas Santiago davam em maior extensao, revertendo a glosa
integral sobre a logistica aplicada aos produtos acabados, como logistica aduaneira, escoamento,
distribuicdo e comercializacdo. k) Por unanimidade de votos, reconhecer o direito ao crédito sobre
fretes na aquisicdo de insumos de pessoas fisicas, desde que o transportador seja pessoa juridica
tributada. |I) Por unanimidade de votos, em reconhecer o crédito sobre fretes na aquisicdo de
insumos suspensos (Sumula CARF n2 188) e fretes de retorno de insumos depositados; m) Por
unanimidade de votos, em reconhecer o direito a atualizacdo monetaria pela taxa SELIC sobre os
créditos de ressarcimento, observada a mora administrativa superior a 360 dias. Este julgamento
seguiu a sistematica dos recursos repetitivos, sendo-lhes aplicado o decidido no Acérddo n2 3101-
004.692, de 15 de abril de 2026, prolatado no julgamento do processo 10950.728248/2019-71,
paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.

Assinado Digitalmente

Gilson Macedo Rosenburg Filho — Presidente Redator
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Participaram da sessdo de julgamento os Conselheiros Renan Gomes Rego, Matheus
Schwertner Ziccarelli Rodrigues, Ramon Silva Cunha, Luciana Ferreira Braga, Eduardo Gargiulo
Ornelas Santiago, Gilson Macedo Rosenburg Filho (Presidente).

RELATORIO

O presente julgamento submete-se a sistematica dos recursos repetitivos prevista
no art. 87, §§ 19, 22 e 32, do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF n2
1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatério substancialmente o
relatado no acérdao paradigma.

Trata-se de Recurso Voluntdrio, interposto em face de acdérddo de primeira
instancia que julgou parcialmente procedente Manifesta¢do de Inconformidade, cujo objeto era a
reforma do Despacho Decisorio exarado pela Unidade de Origem, que acolhera em parte o Pedido
de Ressarcimento apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente a suposto crédito de PIS-
PASEP/COFINS.

Os fundamentos do Despacho Decisério da Unidade de Origem e os argumentos da
Manifestacdo de Inconformidade estdo resumidos no relatéorio do acérddo recorrido. Na sua
ementa, estdo sumariados os fundamentos da decisdo, detalhados no voto:

1. PEDIDO DE RESSARCIMENTO: PIS-PASEPCOFINS ndo cumulativa SISTEMA DA
NAO CUMULATIVIDADE. INSUMO. ESSENCIALIDADE. RELEVANCIA.

Conforme estabelecido no Parecer Normativo Cosit RFB n2 5, de 2018, o conceito
de insumos, para fins de apuracdo de créditos da ndo cumulatividade do
PIS/Pasep e da Cofins, deve ser aferido a luz dos critérios da essencialidade ou da
relevancia do bem ou servigo para a producdo de bens destinados a venda ou
para a prestacdo de servicos realizados pela pessoa juridica.

2. CREDITO. INSUMOS. BENS E SERVICOS. CONCEITO.

S3o considerados insumos geradores de créditos das contribui¢cdes do PIS/Pasep e
da Cofins, no regime ndo cumulativo, os bens e servicos adquiridos e utilizados em
qualquer etapa do processo de produgao, como também os gastos utilizados na
manutencdo de ativos responsaveis pela producdo dos bens e servigos finais;
excetuam-se as despesas na aquisicao de bens e servigos prestados em atividades
diversas da produgdo, como ocorre com as despesas havidas no setor
administrativo, contabil, juridico da pessoa juridica ou ainda os gastos posteriores
a finalizagdo do processo de producdo.

3. BENS PARA REVENDA. INCIDENCIA CONCENTRADA OU MONOFASICA.

As aquisicdbes de bens, para revenda, de produtos sujeitos a tributacdo
concentrada ou a substituicdo tributaria ndo dardo direito a crédito.
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4. DESPESAS COM EMBALAGENS. EMBALAGEM DE APRESENTAGAO. ETIQUETAS.
EMBALAGEM DE TRANSPORTE.

Encerrando-se o processo de producdo de bens, em regra, com a finalizacao das
etapas produtivas do produto, resulta que os bens e servicos empregados
posteriormente a finalizagdo do processo de producdo ndo sdo considerados
insumos, como os gastos com embalagens utilizados no transporte de produtos
acabados: caixas com capacidade maiores que aquelas de apresentacao,
cantoneiras e lateral de papeldo, bobinas filme stretch, pallets, big-bag, tonéis,
barricas etc.

5. ALUGUEIS. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. VEICULOS.

A possibilidade de créditos com dispéndios de locacdo se dd apenas em relacdo a
aluguéis de prédios, maquinas e equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados
nas atividades da empresa, ndo abrangendo veiculos, tratores, empilhadeiras,
veiculos usados ou adquiridos de pessoa fisica.

6. FRETES NA AQUISICAO DE BENS PARA REVENDA NAO SUJEITOS A INCIDENCIA
DE PIS/PASEP E COFINS. APURACAO DE CREDITOS. VINCULACAO AO BEM
ADQUIRIDO.

O frete pago na aquisicdo de mercadorias para revenda, quando contratado de
pessoa juridica e suportado pelo adquirente dos bens, pode, em principio, gerar
créditos do PIS/Pasep e da Cofins, uma vez que, nessa situacdo, ele integra o custo
de aquisicdo, contudo, tratando-se de valor que integra o custo de aquisicdo, a
possibilidade de apropriagdo do respectivo crédito deve ser determinada em
fungdo da possibilidade ou ndo de apropriagao de crédito em relagdo aos bens
transportados.
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7. GASTOS COM TRANSPORTE. FRETES EM ETAPA INTERMEDIARIA DA PRODUCAO.
TRANSPORTE DE MATERIA-PRIMA E INSUMOS.

Os dispéndios com transporte de matéria-prima, de insumos e de produtos em
elaboracdo realizados em ou entre estabelecimentos da pessoa juridica, ainda que
no sistema de parceria, como o transporte de graos e demais ingredientes a
fabrica de racdo; da racdo produzida até as granjas para a engorda de frangos e
alimentagdo de aves; do transporte de pintos de um dia e de galinhas poedeira a
avidrios; de frangos de corte até a unidade de abate etc.; por constituirem
operac0es realizadas em etapas intermediarias do processo produtivo da pessoa
juridica, sdo considerados insumos e os créditos respectivos podem ser
apropriados, quando devidamente comprovados.

8. FRETE ENTRE ESTABELECIMENTOS. PRODUTOS ACABADOS. CREDITO.

Os dispéndios de fretes com remessa de produtos acabados entre
estabelecimentos da mesma pessoa juridica, ndo sdo considerados como da
atividade produtiva, por corresponderem a gastos posteriores a finalizacdo do
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processo de producdo, consequentemente, ndo podem ser calculados créditos
sobre esses gastos.

9. FRETE INTERNACIONAL. PESSOA JURIDICA DOMICILIADA NO EXTERIOR.

Ndo podem ser descontados créditos no regime da ndo cumulatividade em
relacdo a fretes internacionais (maritimos), onde o transportador for pessoa
juridica domiciliada no exterior, mesmo que representado no pais por
intermedidrio como agente maritimo ou equivalente.

10. FRETE INTERNO NA IMPORTAGAO. CREDITO. IMPOSSIBILIDADE.

O frete interno referente ao transporte de mercadoria importada, do ponto de
fronteira, porto ou aeroporto alfandegado até o estabelecimento da pessoa
juridica no territério nacional, ndo gera direito a crédito, uma vez que o crédito
em relacdo a importacdo de mercadorias é tomado com base no valor aduaneiro,
gue por sua vez exclui os custos de transporte e seguro incorridos no territorio
aduaneiro, a partir do porto (inclusive de fronteira) ou aeroporto alfandegado de
descarga no territdrio nacional; todavia, a partir da edicao da IN 2121, de 2022,
restou considerado como insumos, o frete e seguro no territério nacional quando
da importacdo de bens apenas para serem utilizados como insumos na producao
de bem destinado a venda ou na prestacdo de servico a terceiros.

11. NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DOS SERVICOS DE ADMINISTRACAO DE
VESTUARIO. EPI.

Os dispéndios da pessoa juridica com itens destinados a viabilizar a atividade da
mao de obra empregada em seu processo de producdo de bens ou de prestacdo
de servicos ndo podem ser considerados insumos para fins de apuragdo de
créditos da ndo cumulatividade, salvo disposi¢gdes expressamente previstas, como
aqueles tratados como EPI. SERVICOS DE INDUSTRIALIZACAO POR ENCOMENDA.
CREDITOS.
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E possivel a apropriagdo de créditos sobre os custos decorrentes de servico
realizado por encomenda, concernente a mado de obra aplicada na
industrializagdo, cujo recebimento do servigo prestado sofreu incidéncia das
contribuicGes, ainda que os bens (racdo, ovos férteis para incubacdo etc.)
remetidos para a execuc¢do dos servicos tenham sua tributacdo a incidéncia de
aliquota zero.

12. INSUMOS. PEDAGIOS. SEGURO E RASTREAMENTO DE CARGAS.

Ndo geram direito a crédito os gastos relativos a rastreamento de veiculos e
cargas, seguros de qualquer espécie e gastos com peddagio pelo uso de vias
publicas, uma vez que estes itens ndo configuram servicos aplicados ou
consumidos na fabricacdo do produto.

13. NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. FERRAMENTAS.
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Em geral, as ferramentas, bem como os itens consumidos para suas operagées,
ndo concedem direito ao crédito das contribuicdes ndo cumulativas, posto que
ndo se subsumem no conceito de insumo.

14. PINTOS DE 1 (UM) DIA. MATRIZES DE REPRODUGAO. ATIVO CIRCULANTE.

A classificacdo de pintos de 1 (um) dia utilizados como matrizes de reproducao,
gue produzirdo outras aves, é no ativo nao circulante imobilizado, como estoque
de ativo bioldgico de produto agropecuario, sendo vedada a utilizacdo de créditos
sobre encargos de depreciacdo, como ocorre em relagdo aos bens registrados no
ativo imobilizado.

15. ATIVO IMOBILIZADO. CREDITOS. ENCARGOS DE DEPRECIAGAO. MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS. BENS USADOS. DISSOLUGAO SOCIETARIA.

Poderdo ser descontados créditos calculados em relacdo a encargos de
depreciacdo de maquinas, equipamentos e outros bens, novos, adquiridos, ainda
gue em decorréncia de dissolucdo societaria, para utilizacdo na producao de bens
destinados a venda ou na prestacdio de servicos, quando devidamente
comprovados.

16. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. UTILIZAGAO NA PRODUGAO DE BENS
DESTINADOS A VENDA. CREDITAMENTO ANTECIPADO PELA AQUISICAO.

A possibilidade de desconto de créditos da Cofins estabelecida pelo art. 12 da Lei
n? 11.774, de 2008, com creditamento antecipado a regra geral de depreciacao,
aplica -se somente em relacdo as maquinas e equipamentos, novos, adquiridos no
mercado interno ou importados, ndo alcancando bens de natureza diversa (ex.:
veiculos), quando utilizados na producdo de bens destinados a venda ou na
prestacao de servigos.
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17. EDIFICACOES E BENFEITORIAS INCORPORADAS AO ATIVO IMOBILIZADO.
UTILIZACAO NA PRODUCAO DE BENS DESTINADOS A VENDA. CREDITAMENTO
ANTECIPADO.

O art. 62 da Lei n2 11.488, de 2007, possibilita o desconto, no prazo de 24 meses,
a partir da data da conclusdo da obra, de crédito sobre o valor das edificagdes e
benfeitorias incorporadas ao ativo imobilizado, que devem ser utilizadas na
producdo de bens destinados a venda ou na prestacdo de servigos.

18. CREDITOS EXTEMPORANEOS. APROVEITAMENTO.

O aproveitamento de créditos extemporaneos somente se admite apds a
retificacdo do DACON e, se for o caso, da DCTF do periodo de sua apuracao.

19. CREDITO PRESUMIDO. SOJA E FARELO DE SOJA. LEI N2 12.865, DE 2013.

A partir de 01/02/2014, inclusive, as operacdes com soja e farelo de soja
passaram a se sujeitar as disposicBes dos arts. 29 a 34 da Lei 12.865/2013, n3o
mais se aplicando os dispostos nos arts. 54 a 57 da Lei n? 12.350, de 2010, que
previa o crédito presumido para aquisicGes de soja e farelo de soja.
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Irresignada, a Contribuinte interpds o presente Recurso Voluntario, repisando os
argumentos da Manifestacdo de Inconformidade e pleiteando, em breve sintese, o seguinte:

Preliminarmente, DETERMINAR o afastamento da aplicacdo da IN RFB n.?
1.911/2019 do caso em analise, em obediéncia ao principio da irretroatividade
das normas e ao disposto no art. 52, inciso XXXVI, da CF c/c art. 62, da LINDB;
RECONHECER o direito de a empresa Recorrente utilizar como insumo passivel de
creditamento do PIS/Pasep e COFINS ndo-cumulativa todos aqueles que sdo
imprescindiveis, essenciais, Uteis e necessarios para a producdo da empresa,
razdao pela qual impde-se o reconhecimento da INTEGRALIDADE dos bens e
servicos utilizados como insumo no processo produtivo da empresa e que foram
indevidamente glosados pela r. fiscalizacdo, DETERMINAR a manutencdo das
aliqguotas basicas dos fretes na aquisicdo de insumo que gera direito a crédito
presumido, nos termos do art. 32, § 12, das Leis 10.637 e 10.833, independente do
regime a que se submetem os insumos transportados, nos termos da
fundamentacdo; RECONHECER o direito ao crédito presumido art. 82 da Lei n.2
10.925/2004 e art. 55 da Lei n.2 12.350/2010, decorrente da aquisicdo de bens
com suspensdo no pagamento das contribuicdes ao PIS/Pasep e a COFINS que
geram direito a crédito presumido, nos termos da fundamentacdo; RECONHECER
o direito de a empresa Recorrente utilizar créditos do PIS/Pasep e COFINS ndo-
cumulativa sobre as maquinas e equipamentos adquiridos para utilizacdo no
processo produtivo da empresa, indevidamente glosados pela r. fiscalizacado, nos
termos da fundamentacdo; RECONHECER o direito ao crédito presumido previsto
no art. 55, inciso |, combinado com o §19, da Lei 12.350/2010, haja vista a
necessdria manutengao do crédito decorrente das aquisi¢des de soja e farelo de
soja utilizados como Insumo, nos termos da fundamentagdo; DETERMINAR a
atualizacdo monetdria, pela taxa Selic, sobre os créditos de ressarcimento
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devidamente reconhecidos e que vierem a ser reconhecidos em favor da
Recorrente, em obediéncia ao disposto na sentenca proferida no Mandado de
Seguranc¢a n.2 5013357- 57.2017.4.04.7003/PR, em tramite perante a 12 Vara
Federal da Subsecao Judiciaria de Maringa, e segundo a qual foi determinado que,
“em caso de decisdo favoravel quanto aos pedidos de ressarcimento formulados
pela parte impetrante, informados na inicial, cujo prazo legal de 360 dias esteja ou
venha a ser extrapolado, que efetue o pagamento dos referidos créditos
devidamente atualizados pela SELIC desde a data dos respectivos protocolos
administrativos”.

Além do mais, requereu também a recorrente que:

Seja DETERMINADA a suspensdo da exigibilidade das DCOMPs, com fundamento
no art. 151, inciso lll, do CTN c/c art. 33, do Decreto n? 70.235/1972; A juntada
dos documentos anexos, cujo rol segue ao final discriminado; Em razdo da
interposicdo do Recurso Voluntdrio perante o Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais (CARF), requer seja publicado o Edital de Julgamento com o fim
de possibilitar a realizagdo de SUSTENTACAO ORAL pelo representante legal da
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Recorrente, nos termos do art. 59, inciso LV, da Constituicdo Federal c/c art. 58,
inciso Ill, do Regimento Interno do CARF (Portaria MF n.2 343/2015).

E o relatério.

VOTO

Tratando-se de julgamento submetido a sistemdtica de recursos repetitivos na
forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acérdao
paradigma como razdes de decidir:

Verifico que o presente Recurso Voluntario é tempestivo e cumpre com os
requisitos formais de admissibilidade, devendo, portanto, ser conhecido.

PRELIMINAR DE AFASTAMENTO DA APLICAGAO DA IN RFB N.2 1.911/2019

A Recorrente suscita, preliminarmente, a inaplicabilidade da Instrucao
Normativa RFB n2 1.911/2019 as glosas em discussdo, vez que os fatos que
as originaram se deram no 42 trimestre de 2014. Sustenta que a
fundamentacdo das glosas com base em norma superveniente violaria o
principio da irretroatividade.

A Recorrente sustenta que tal procedimento viola regras basilares de
direito intertemporal, uma vez que atos normativos infralegais ndao podem
retroagir para alcancar situacdes pretéritas, sobretudo quando impliquem
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restricdo de direitos.

Todavia, ndo assiste razdao a Recorrente, de modo que deve prevalecer o
entendimento da DRJ a quo.

Explico:

A Instrucdo Normativa RFB n2 1.911/2019 reveste-se de carater
estritamente regulamentar e consolidador das normas que disciplinam a
apuracdo e a cobranca da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins. Seu
escopo ndo é inovar no ordenamento juridico, tampouco instituir
restricoes ao direito creditério que ja ndo estivessem devidamente
previstas na legislacdo de regéncia. Assim, trata-se de ato que tem por
finalidade compilar e uniformizar o entendimento da Administracao
Tributdria sobre os comandos legais que ja preexistiam.

Nessa toada, por ostentar natureza eminentemente interpretativa, sua
aplicacdo aos procedimentos de fiscalizacdo de fatos pretéritos encontra
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pleno amparo no artigo 106, inciso |, do Codigo Tributario Nacional, ndo
havendo que se falar em ofensa a irretroatividade da norma tributaria.

Cumpre ressaltar, ademais, que o indeferimento dos créditos pelo Fisco
tem como substrato material os requisitos e vedag¢bes encartados nas
préprias Leis n? 10.637/02 e 10.833/03. A mencdo a IN RFB n2 1.911/2019
no bojo do despacho decisério ndo altera a base juridica primaria do
langamento, servindo apenas de referencial normativo consolidado da
Receita Federal aplicavel a matéria.

Portanto, a mengdo a IN RFB n2 1.911/2019 pela Fiscalizagdo ndo altera a
base material do langamento, que se fundamenta em Lei, razao pela qual
rejeito a preliminar.

MERITO
ALUGUEL DE MAQUINAS, EQUIPAMENTOS E VEICULOS

A Recorrente busca a manuten¢do dos créditos sobre aluguéis dos
seguintes equipamentos: Betoneira, Bob Cat, Caminhdo, Caminhdo Auto
Fossa, Caminhdo Basculante, Caminhdo Munk, Caminhdo munk e
guindaste, Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini Carregadeira, Mini
Escavadeira, P4 Carregadeira, Pd carregadeira W20, P4 Carregadeira,
Retroescavadeira, Bob Cat e Caminh3do Basculante, Rolo Compactador,
Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e Retro Escavadeira, Rolo
Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Maquina com Carreta
Prancha, Trator com concha e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama Auvidrio,
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Trator/Maquina Perfuratriz.

Aduz a Recorrente que tais equipamentos e maquinas de movimentacao
industrial interna sdao indispensaveis ao processo de produgdo de seus
produtos.

A Autoridade Fiscal, por sua vez, glosou as despesas por entender que se
tratam de locacdo de veiculos, o que ndo possui previsdo legal para
creditamento (Art. 39, IV das Leis 10.637 e 10.833), que apenas prevé o
creditamento aos seguintes insumos: “aluguéis de prédios, maquinas e
equipamentos, pagos a pessoa juridica, utilizados nas atividades da
empresa;”.

E cedico que o enunciado da Sumula CARF n. 190 diz que é vedado o
crédito sobre locacdo de veiculos transporte de carga ou de passageiros:

Suimula CARF n?2 190: Para fins do disposto no art. 32, IV, da Lei n?
10.637/2002 e no art. 39, IV, da Lei n® 10.833/2003, os dispéndios com
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locacdo de veiculos de transporte de carga ou de passageiros ndo geram
créditos de Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins ndo cumulativas.

Todavia, o conceito de "mdaquinas e equipamentos" abrange itens de
movimentag¢ao de carga interna, nos termos do art. 3 inciso IV.

Pelo exposto, voto no sentido de dar PARCIAL PROVIMENTO ao recurso
neste item, para excluir as glosas de aluguel referente as Betoneira, Bob
Cat, Caminhdo, Caminhdo Auto Fossa, Caminhdo Basculante, Caminhdo
Munk, Caminhdo munk e guindaste, Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini
Carregadeira, Mini Escavadeira, P4 Carregadeira, P4 carregadeira W20, Pa
Carregadeira, Retroescavadeira, Bob Cat e Caminhdo Basculante, Rolo
Compactador, Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e Retro
Escavadeira, Rolo Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Maquina
com Carreta Prancha, Trator com concha e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama
Aviario, Trator/Maquina Perfuratriz.

DAS CONSTRUCAO DE EDIFICACAO

No que tange a glosa sobre Construcdo de Edificacdo, a Autoridade Fiscal
fundamentou a rejeicdo do crédito sob o argumento de que os valores
foram indevidamente classificados como aluguel de maquinas e que as
estruturas ndo estariam materialmente vinculadas ao processo produtivo.

A Recorrente, em contrapartida, logrou demonstrar um equivoco na
premissa da fiscalizacdo, esclarecendo que os dispéndios se referem a
aquisicao de estruturas metdlicas destinadas a ampliacao fisica do setor de
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abate, etapa esta central em sua atividade agroindustrial.

De fato, o direito ao creditamento de PIS e COFINS sobre edificacdes e
benfeitorias incorporadas ao ativo imobilizado ndo decorre da regra geral
de insumos, mas encontra amparo expresso e normativo no Art. 62 da Lei
n? 11.488/2007, que faculta o desconto dos créditos no prazo de 24 meses,
contados da conclusdao da obra, desde que o bem seja utilizado na
producao de bens destinados a venda.

No presente caso, a destinacdo das estruturas metdlicas para a ampliacao
da unidade de abate evidencia a vinculagdo umbilical do bem com o
processo fabril. A infraestrutura fisica é o suporte necessario para a
consecucdo da atividade industrial de abate, restando superada a tese
fiscal de auséncia de vinculagao produtiva.

Ressalta-se que o mero equivoco do contribuinte em classificar
inicialmente os dispéndios na rubrica de "aluguel” ndo possui o conddo de
aniquilar o direito material ao crédito sobre o ativo imobilizado, devendo a
fiscalizacdo ater-se a verdade material dos fatos.
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Pelo exposto, uma vez esclarecidos os fatos quanto ao contrato objeto da
lide e comprovada a incorporacdo do ativo imobilizado a atividade
produtiva, voto no sentido de DAR PROVIMENTO ao recurso neste topico,
reconhecendo o direito ao crédito sobre os gastos de construcdo indicados.
Contudo, ressalvo expressamente que tal aproveitamento deve se dar de
forma fracionada, 1/24 (um vinte e quatro avos), nos estritos termos do
Art. 62 da Lei n? 11.488/2007, sendo vedada a apropriacdo integral em
parcela Unica.

DA AQUISICAO DE BENS SUJEITOS A TRIBUTACAO CONCENTRADA

A autoridade fiscal procedeu a glosa de créditos relativos a aquisicao de
derivados de petréleo e autopecas, como filtros de éleo e filtros de ar, sob
a justificativa de que se tratariam de "bens para revenda de produtos
sujeitos a tributacdo concentrada", adquiridos de comerciantes atacadistas
ou varejistas.

O Acérdao da DRJ manteve a glosa, afirmando a premissa de que as
aquisicbes de produtos sujeitos a incidéncia concentrada ou monofasica
ndo conferem direito ao creditamento, quando destinados a revenda.

No entanto, a Recorrente se insurge contra essa alega¢dao, demonstrando
qgue ndo opera no ramo de comércio de autopegas ou combustiveis, mas
sim exclusivamente na agroindustria avicola. Defende que tais itens ndo
foram adquiridos para revenda, mas consumidos como partes, pegas e
lubrificantes na manutencdo de sua frota e de seu maquinario industrial,
caracterizando-se, nessas qualidades, como insumos.
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A vedacgao legal que alicerca a tese da fiscalizagdo encontra escorreito
amparo no Art. 39, inciso |, alinea "b", das Leis n2 10.637/2002 e n?
10.833/2003, que expressamente proibe a apuracdo de créditos sobre a
aquisicdo de bens para revenda, na hipdtese de sujeicio ao regime de
tributacdo monofasica como é o caso combustiveis e autopecas.

In casu, verifico que, muito embora a Recorrente tenha alegado que o
combustivel e os demais bens sujeitos a tributacdo concentrada em
guestdo ndo sdao destinados a revenda e sim ao reabastecimento e
manuten¢do de seus equipamentos, forgando sua caracterizagdo como
insumo, as provas carreadas aos autos ndo sao suficientes para autorizar
tal conclusao.

Portanto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste ponto, mantendo a glosa
sobre a aquisicdo de derivados de petréleo e autopecas, tais como filtros.

DA AQUISICAO DE INSUMOS TRIBUTADOS A ALIQUOTA ZERO
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Neste tdpico, examina-se a glosa operada pela Autoridade Fiscal sobre a
aquisicdo de adubos e defensivos agropecudrios, como o “CIPEREX
CASCUDINHQO"”, sob o fundamento de que tais bens estariam sujeitos a
incidéncia da aliquota zero ou a suspensdo do pagamento de PIS e COFINS.

A Recorrente contesta a glosa, sustentando a essencialidade de tais
produtos para o manejo sanitdrio e nutricional das aves em seu processo
produtivo integrado. Ademais, defende que, ainda que as aquisi¢cdes
estejam desoneradas, isso ndo impediria a manutencdo do crédito com
base na sistematica da ndao cumulatividade, invocando, por reiteradas
vezes o art. 17 da Lei n? 11.033/04, ou, subsidiariamente, que tais
aquisicoes gerariam direito ao crédito presumido na agroindustria.

A controvérsia exige a separacdo rigorosa dos conceitos de qualificacao
material do bem como insumo e de sua autorizacdo legal para a tomada de
crédito basico.

N3do ha duvidas de que adubos, defensivos agropecudrios e suplementos
alimentares para o plantel de aves cumprem os requisitos de
essencialidade e relevancia fixados pelo STJ no REsp n2 1.221.170/PR. Sem
o controle de pragas e sem a suplementacdo alimentar, a atividade avicola
se torna inviavel. Materialmente, de fato, sdo insumos.

No entanto, a sistematica de apuracao nao cumulativa do PIS e da COFINS
possui uma limitacao legal intransponivel para o creditamento. Trata-se do
Art. 32, § 29, inciso Il, das Leis n? 10.637/2002 e n2 10.833/2003, que veda,
expressamente, o direito ao crédito sobre a aquisicdo de bens ou servicos
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gue ndo estejam sujeitos ao pagamento das contribui¢cdes, como nos casos
de isencdo, ndo tributacdo, sujeitos a aliquota zero ou a suspensos.

A légica do legislador é clara, podendo ser assim resumida: o crédito se
destina a neutralizar a carga tributdria suportada na etapa anterior. Ora, se
o insumo foi adquirido com aliquota zero ou suspensdo, ndo houve
incidéncia tributdria na aquisicdo a ser compensada pela Recorrente, de
modo que inviavel se falar em creditamento.

Ressalte-se que a invocacdo do Art. 17 da Lei n2 11.033/2004 pela
Recorrente parte de premissa equivocada. O referido dispositivo garante a
manutencdo dos créditos quando a empresa, no caso a Recorrida, realiza a
“venda” de mercadorias sujeitos a aliquota zero ou ndo incidéncia, mas
ndo autoriza a apuracdo de crédito bdsico sobre “aquisicdes” que ja se
encontravam desoneradas quando da sua compra pela Recorrente.

Ou seja, a norma disposta no Art. 17 da Lei n? 11.033/2004 permite que
uma empresa que compra insumos tributados, pagando PIS/Cofins na
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entrada, possa manter esses créditos mesmo que o seu produto final seja
vendido com aliquota zero. Este, no entanto, ndo é o caso dos autos.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso quanto ao pedido de
restabelecimento do crédito incidente sobre a aquisicdo de insumos
sujeitos a aliquota zero e suspensao.

DAS AQUISICOES DE COMBUSTIVEIS CONSUMIDOS EM VEICULOS QUE
FAZEM TRANSPORTE DE FUNCIONARIOS

A autoridade fiscal procedeu a glosa de créditos sobre combustiveis, éleo
diesel, gasolina e etanol, sob o argumento de que seriam consumidos em
veiculos ndo relacionados ao processo produtivo, especificamente no
transporte de veterindrios, funcionarios e técnicos as unidades. O Acérdao
da DRJ manteve o entendimento de que tais gastos seriam atividades de
apoio ou posteriores a finalizacdo da producao.

A Recorrente se insurge, aduzindo que, dada a sua natureza de
agroindustria avicola operando em sistema de integracao, o deslocamento
de técnicos e veterindrios as granjas dos parceiros € uma condicao sine qua
non para a existéncia do seu produto final. Alega, ainda, a essencialidade
do combustivel para caminhdes frigorificados e para maquinas como
geradores, tratores e pas-carregadeiras utilizadas na producao.

Quanto a este item, vale mencionar a Instru¢cdao Normativa RFB n2 2.1264,
de 30 de abril de 2025, que alterou a Instrugdao Normativa RFB n2 2.121, de
15 de dezembro de 2022, que consolida as normas sobre a apuracdo, a
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cobranca, a fiscalizacdo, a arrecadacdo e a administracdo da Contribuicao
para o PIS/Pasep, da Cofins, da Contribuicdo para o PIS/Pasep-Importa¢do
e da Cofins-Importacdo, e trata de insumos sobre os dispéndios com
contratacdo de pessoa juridica para transporte da mao de obra e
dispéndios com veiculos empregados no transporte de mao de obra, nos
seguintes termos:

INSTRUGAO NORMATIVA RFB N2 2.264, DE 30 DE ABRIL DE 2025

Altera a Instrugdao Normativa RFB n? 2.121, de 15 de dezembro de 2022,
gue consolida as normas sobre a apuragdo, a cobranca, a fiscalizacéo, a
arrecadacdo e a administracdo da Contribuicdo para o PIS/Pasep, da Cofins,
da Contribuicdo para o PIS/Pasep-Importacdo e da Cofins-Importacdo.

"Art. 176. Para efeito do disposto nesta Subsecdo, consideram-se insumos,
os bens ou servigos considerados essenciais ou relevantes para o processo
de producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda ou de prestagao de
servicos (Lei n2 10.637, de 2002, art. 39, caput, inciso Il, com redacdo dada
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pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 37; e Lei n2 10.833, de 2003, art. 39, caput,
inciso Il, com redacdo dada pela Lei n2 10.865, de 2004, art. 21).

§ 12 Consideram-se insumos, inclusive:

(..0)

XX - parcela custeada pelo empregador relativa ao vale-transporte
fornecido para a mao de obra;

XXI - dispéndios com contratacdo de pessoa juridica para transporte da mao
de obra;

XXII - dispéndios com veiculos empregados no transporte de mao de obra;
Com isso, reverto as glosas.

DAS AQUISICOES DE COMBUSTIVEIS CONSUMIDOS EM VEICULOS QUE
TRANSPORTAM MERCADORIAS VENDIDAS

Nesta secdo, analisa-se a insurgéncia da Recorrente contra a glosa de
créditos sobre o combustivel diesel utilizado em caminhdes frigorificados
destinados a entrega de produtos acabados aos seus clientes, como aves
abatidas, congeladas e resfriadas.

A Recorrente fundamenta sua tese, sustentando que a producdo de
alimentos pereciveis possui uma natureza peculiar. Indica que o ciclo
produtivo ndo se encerraria no frigorifico, mas apenas no momento da
entrega ao destinatdrio final em condi¢cbes aptas ao consumo humano,
invocando, para tanto, as normas sanitarias como a Portaria ANVISA
SVS/MS n2 326/2007 e a Resolucdo CISA/MA/MS n2 10/1984,
argumentando que a manutenc¢ao da cadeia do frio durante o transporte é
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uma imposicao legal, o que conferiria ao combustivel o carater de insumo
relevante.

A despeito da robustez da argumentacdo regulatdria apresentada, a tese
da extensdo do processo produtivo até a entrega ndo encontra amparo na
legislacdo da ndo cumulatividade do PIS e da COFINS, nem na
jurisprudéncia consolidada deste Conselho.

Para fins tributdrios, o processo de produc¢do considera-se encerrado
guando o bem estd pronto, embalado e disponivel para a comercializacao
no estoque de produtos acabados. O transporte realizado da planta
industrial até o cliente configura, tecnicamente, uma despesa de
distribuicdo e venda, e ndo um insumo da fabricacao.

Quanto a alegada imposicao legal decorrente das normas da ANVISA e do
MAPA, é preciso distinguir a natureza da obrigacdo. Referidas normas
visam garantir a integridade e a seguranca alimentar do produto durante a
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sua circulacdo no mercado. Todavia, o fato de uma despesa de venda ser
regulada por normas sanitdrias ndo tem o conddo de transmudda-la em
insumo de producao.

Nesse sentido, a matéria se encontra pacificada pelo enunciado da Sumula
CARF n. 217, que estabelece de forma impositiva:

Suimula CARF n. 217: Os gastos com fretes relativos ao transporte de
produtos acabados entre estabelecimentos da empresa ndo geram créditos
de Contribuicdo para o PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas.

Por derivacdo légica, se o servico de frete na venda ndo gera crédito, o
combustivel consumido pela prépria empresa para realizar esse mesmo
transporte, ainda que com frota prépria também ndo é apto a gera-lo

O combustivel, neste cendrio, é um custo de escoamento da producgdo, e
nao um item que agrega valor ou é consumido na criagdo do bem.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
integralmente a glosa sobre a aquisicdo de combustiveis utilizados em
veiculos destinados ao transporte de mercadorias vendidas.

DAS OUTRAS FORMAS DE UTILIZAGAO DOS COMBUSTIVEIS (OLEO DIESEL
APLICADO EM MAQUINAS UTILIZADAS NO PROCESSO PRODUTIVO)

Neste topico, a Recorrente se insurge contra a glosa de créditos sobre o
6leo diesel consumido em maquinas e equipamentos que operam
diretamente no suporte e na execugdao do processo produtivo,
especificamente em geradores de energia, pas-carregadeiras e tratores.
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A fiscalizacdo e a decisdo recorrida mantiveram a glosa por entenderem
gue tais dispéndios nao se enquadrariam no conceito de insumo, tratando-
os de forma genérica como gastos de apoio. Contudo, a Recorrente detalha
a indispensabilidade operacional de cada item para a manutencdo do ciclo
produtivo avicola, de modo que a analise deste item deve ser pautada pelo
critério da essencialidade estabelecido pelo STJ no REsp n2 1.221.170/PR,

Conforme exposto pela Recorrente, os geradores de energia sao acionados
para suprir falhas na rede elétrica e garantir o funcionamento ininterrupto
de incubatdrios e frigorificos.

E cedico que, no ramo da agroindustria de pereciveis, a climatizacdo n3do é
um item de conforto, mas uma exigéncia sanitdria e bioldgica vital para os
animais em criacdo. Uma queda de energia sem o suporte de geradores
implicaria na perda total de milhares de ovos em incubacdo ou no degelo e
condenacdo de toneladas de carne estocada, de sorte que o combustivel
gue alimenta tais geradores é caracterizado como insumo essencial, pois
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sua auséncia paralisaria a operacdo, tornando o produto imprdprio para
comercializagao.

Diferente dos veiculos de transporte rodovidrio, as pds-carregadeiras e
tratores sao utilizados para a movimentag¢dao interna de insumos e
matérias-primas e remocao de residuos da produgdo avicola a exemplo dos
dejetos eliminados nas granjas (esterco) e dos efluentes liquidos, visceras,
penas, sangue e gorduras origindrios do abate e industrializacdo.

Tais maquinas, portanto, atuam como extensdes do maquinario industrial
no ambiente de producgado agricola, de modo que o CARF tem reconhecido
reiteradamente que o combustivel consumido por maquinas que operam
fisicamente na producdo de bens destinados a venda gera direito ao
crédito:

Assunto: Contribuicdo para o PIS/PasepPeriodo de apuragdo: 01/04/2008 a
30/06/2008REGIME NAO CUMULATIVO. CONCEITO DE INSUMO. CRITERIO
DA ESSENCIALIDADE E RELEVANCIA.De acordo com inciso Il do art . 32 da Lei
no 10.833/03, de mesmo teor do inciso Il do art. 32 da Lei n2 10.637/02, o
conceito de insumos pode ser interpretado dentro do conceito da
essencialidade e relevancia, desde que o bem ou servigo seja essencial ou
relevante a atividade produtiva . Em observancia ao art. 62, § 22, do Anexo
Il, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF no 343/2015,
com redac¢do dada pela Portaria MF no 152/2016, as decisdes definitivas de
mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal
de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica prevista pelos
artigos 1.036 a 1.041 da Lei no 13 .105, de 2015, devem ser reproduzidas no
julgamento dos recursos no ambito deste Conselho.REGIME NAO
CUMULATIVO. INSUMOS DOS INSUMOS. POSSIBILIDADE DE TOMADA DE
CREDITOS .Em um processo produtivo de uma mesma empresa com varias
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etapas em uma produgao verticalizada, cada qual gerando um produto que
serd insumo na etapa seguinte (insumos dos insumos), como no caso de
sementes como insumos para gerar arvores/madeira, que servem de
insumos na obteng¢do do carvao vegetal, que constitui, por sua vez, insumo
para a produc¢do do ferrogusa, sendo o produto anterior insumo utilizado
na producdo do item subsequente da cadeia produtiva, ndo ha oébice a
tomada de créditos.REGIME NAO CUMULATIVO. CONCEITO DE INSUMO.
CRITERIO DA ESSENCIALIDADE . DIREITO A CREDITO. COMBUSTIVEL E
LUBRIFICANTES UTILIZADOS EM MAQUINAS E VEICULOS. POSSIBILIDADEDe
acordo com o art. 32 da Lei no 10 .637, de 2002, e com a utilizagdo do
critério da essencialidade e relevancia do bem ou servico na atividade
empresarial, despesas com combustiveis e lubrificantes destinados aos
veiculos e maquinas utilizados na movimentagdo interna de bens e
mercadorias consumidas na produc¢do ou fabricacdo de bens ou produtos
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destinados a venda podem ser descontados da base de calculo das
ContribuicGes para o PIS /PASEP e COFINS.

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 10665.000279/2009-16 3302-014.352,
Relator.: FLAVIO JOSE PASSOS COELHO, Data de Julgamento: 18/04/2024,
Data de Publicagdo: 17/04/2025)

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS) Periodo de apuragdo: 01/07/2004 a 30/09/2004
CONCEITO DE INSUMOS. ESSENCIALIDADE E RELEVANCIA. CRITERIOS.
PARECER NORMATIVO COSIT/RFB N2 05/2018 . A partir da interpretacdo
adotada pelo Superior Tribunal de Justica em relagdo ao conceito de
insumos quando do julgamento do RESP n? 1.221.170/PR (sob o rito dos
repetitivos), a Receita Federal consolidou a matéria por meio do Parecer
Normativo COSIT/RFB N2 05/2018. Assentou-se, em especial, que “a
subsunc¢do do item ao conceito de insumos independe de contato fisico,
desgaste ou alteracdo quimica do bem-insumo em funcdo de acao
diretamente exercida sobre o produto em elaboracdo ou durante a
prestacdo de servico”, cabendo ao julgador examinar a relevancia ou
essencialidade do insumo na cadeia produtiva da empresa, para fins de
creditamento . COMBUSTIVEIS E OLEOS LUBRIFICANTES. DESPESAS COM
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. POSSIBILIDADE DE CREDITO. No regime da
ndo cumulatividade do PIS/COFINS s3o insumos os combustiveis e dleos
lubrificantes adquiridos para abastecimentos das maquinas e
equipamentos, inclusive dos veiculos utilizados no transporte de insumos .
DESPESAS COM A FROTA. PECAS E SUAS PARTES. CONCESSAO DE CREDITO.
Consideram-se insumos passiveis de creditamento, as despesas incorridas

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

pelo contribuinte sdo, ao mesmo tempo, aceitas e glosadas pela
fiscalizagdo, para o periodo objeto de pedido de ressarcimento . BENS DO
ATIVO IMOBILIZADO. ENCARGOS COM DEPRECIACAO. POSSIBILIDADE DE
CREDITO. No regime da n3o cumulatividade do PIS/COFINS, esté4 autorizada
a concessdao de crédito correspondente aos encargos de depreciagdo e
amortizacdo, incorridos no més, se o bem adquirido pelo contribuinte foi
incorporado ao seu ativo imobilizado e destinado a fabricagdao do produto
dirigido a venda . A legislacdo prevé, ainda, a deducdo das despesas com
bens e servicos utilizados como insumos na produgdo ou fabricacdo de bens
e produtos destinados a venda. INCIDENCIA DA SELIC. DECISAO RECORRIDA
MANTIDA.

(CARF 13936000064200514 3001-002 .091, Relator.: Nao informado, Data
de Julgamento: 21/10/2021, Data de Publica¢do: 29/11/2021)

Nessa toada, diferentemente dos tdpicos anteriores onde se discutiu o
transporte de pessoal e de mercadorias, aqui tratamos inequivocamente
de insumos utilizados na produgdo/cultivo das mercadorias
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comercializadas, caracterizando-se como a forca motriz aplicada
diretamente na fase de elaboracdo e preservacao industrial.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item, para afastar a
glosa e reconhecer o direito ao crédito de PIS e COFINS sobre o éleo diesel
utilizado em geradores de energia, pas-carregadeiras e tratores
operacionais vinculados a atividade produtiva da Recorrente.

DO CONSERTO DE FROTA - GASTOS COM VEICULOS QUE NAO
PARTICIPAM DO PROCESSO PRODUTIVO

A autoridade fiscal procedeu a glosa proporcional das opera¢des com
gastos na manutengdo de veiculos por entender que estes ndo
participavam do processo produtivo, aplicando o mesmo raciocinio
utilizado para a glosa dos combustiveis. O Acérdao da DRJ confirmou a
glosa, destacando que gastos com veiculos de transporte de pessoal e de
mercadorias vendidas ndo geram direito a crédito.

A Recorrente indica se tratar das seguintes despesas:

Descrig3o do servico Soma de COFINS: Base de Calculo

COM VEICULOS

CODEAFERICAD DETACO

E SERVICO DE ALINHA
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PRESTACAQ DE SERVICO DE SUSPENSAQ

ACAQ DE SERVICO DE TORNO

J DE SERVICD DE VULCANZACAD R3500.0C

PEESTACAC DE SERVICO RECARGA BATERIA P/ RS 220.00

Total Geral KS 13.006.309,52
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A Recorrente rebate o entendimento fiscal reiterando que, no sistema de
parceria avicola, a manutencdo dos veiculos utilizados pelos técnicos e
veterindrios, bem como daqueles que transportam os insumos e o produto
final, é essencial para a viabilidade do negdcio e cumprimento de normas
sanitarias.

A andlise deste item deve guardar estrita simetria com o decidido nos
tépicos anteriores referentes aos combustiveis e gastos com transporte de
técnicos, funcionarios e veterindrios. O conserto e a manutencdo
preventiva ou corretiva de um veiculo somente geram direito ao crédito se
o proéprio veiculo for considerado um insumo ou um bem do ativo
imobilizado diretamente vinculado a producao.

Como ja assentado, o transporte de profissionais (veterindrios e técnicos)
para as granjas parceiras, embora relevante sob o ponto de vista gerencial,
configura despesa de apoio e viabilizagdo de mdo de obra. Seguindo as
diretrizes do Parecer Normativo Cosit n? 5/2018, as despesas destinadas a
permitir que o pessoal técnico exerca sua supervisdo ndo possuem nexo de
causalidade direto com a industrializacdo do produto avicola. Portanto, a
manutencdo desses veiculos ndo se enquadra no conceito de insumo.
Mantém-se a glosa nesse ponto.

De igual forma, os gastos com a conservacao da frota destinada a entrega
do produto acabado aos clientes finais constituem despesas posterior ao
encerramento do ciclo industrial. Trata-se de custo de comercializacdo e
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escoamento que atrai a aplicacdo da Sumula CARF n2 217, a qual veda o
creditamento de gastos logisticos na operacdo de venda. Mantém-se a
glosa, igualmente, neste subitem.

Diferente dos casos acima, o conserto e a manuteng¢ao de maquinas como
tratores e pds-carregadeiras que operam fisicamente na movimentacao de
insumos fabris e no manejo produtivo sdo caracterizados como essenciais,
sendo que a manutencdo desses ativos visa garantir a continuidade da
linha de producdo e a integridade da planta industrial. Tais gastos sao
perfeitamente creditdveis como insumos, nos termos da jurisprudéncia
deste CARF:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS) Periodo de apuragdo: 01/01/2007 a 31/03/2007

CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO. APLICACAO
DO ARTIGO 62 DO ANEXO Il DO RICARF. O conceito de insumo deve ser
aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, conforme
decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na sistematica de recursos
repetitivos, cuja decisdo deve ser reproduzida no ambito deste Conselho.
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PARTES E PECAS USADAS NA MANUTENCAO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS UTILIZADAS NA PRODUCAOQ. CREDITAMENTO No regime
da ndo cumulatividade do PIS/COFINS, é passivel de creditamento a parcela
correspondente as despesas com manutengcdo das maquinas e
equipamentos necessdrios a fabricacdo do produto destinado a venda,
desde que explicada a sua utilizacdo e comprovado o modo de sua
utilizacdo, individualizadamente.

REGIME NAO-CUMULATIVO. PARTES E PECAS DE REPOSICAO. SERVICOS DE
MANUTENCAO . MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. DIREITO DE CREDITO. As
despesas com aquisicdo de partes e pecas de reposicdo usadas em
maquinas e equipamentos utilizados diretamente na prestagdo de servigos
e na producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda, pagas a pessoa
juridica domiciliada no Pais, quando nao representem acréscimo de vida util
superior a um ano ao bem em que forem aplicadas, geram direito a créditos
a serem descontados das contribuicdes sob regime ndao cumulativo. As
mesmas disposicdes se aplicam as despesas efetuadas com servicos de
manutencdo dos aludidos equipamentos e maquinas utilizados diretamente
na producdo de bens destinados a venda, quando prestados por pessoas
juridicas domiciliadas no pais.

CREDITOS REFERENTES AO ATIVO IMOBILIZADO. DEPRECIACAO
ACELERADA. A pessoa juridica pode optar pela recuperacdo acelerada de
créditos (depreciacdo acelerada), calculados sobre o valor de aquisicao de
maquinas e equipamentos adquiridos novos, na proporcdo de 1/48 (um
quarenta e oito avos), destinados ao ativo imobilizado, para utilizagdo na
producdo de bens destinados a venda ou utilizados na prestacdo de
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Servigos.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS /PASEP Periodo de apuragdo:
01/01/2007 a 31/03/2007

CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS. DEFINICAO. APLICACAO
DO ARTIGO 62 DO ANEXO Il DO RICARF. O conceito de insumo deve ser
aferido a luz dos critérios de essencialidade ou relevancia, conforme
decidido no REsp 1 .221.170/PR, julgado na sistematica de recursos
repetitivos, cuja decisdo deve ser reproduzida no ambito deste Conselho.

PARTES E PECAS USADAS NA MANUTENCAO DE MAQUINAS E
EQUIPAMENTOS UTILIZADAS NA PRODUCAOQ. CREDITAMENTO No regime
da ndo cumulatividade do PIS/COFINS, é passivel de creditamento a parcela
correspondente as despesas com manutencdo das maquinas e
equipamentos necessdrios a fabricacdo do produto destinado a venda,
desde que explicada a sua utilizagdo e comprovado o modo de sua
utilizacao, individualizadamente.

REGIME NAO-CUMULATIVO. PARTES E PECAS DE REPOSICAO. SERVICOS DE
MANUTENGCAO. MAQUINAS E EQUIPAMENTOS. DIREITO DE CREDITO. As
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despesas com aquisicdo de partes e pecas de reposicdo usadas em
maquinas e equipamentos utilizados diretamente na prestacdo de servigos
e na producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda, pagas a pessoa
juridica domiciliada no Pais, quando nao representem acréscimo de vida util
superior a um ano ao bem em que forem aplicadas, geram direito a créditos
a serem descontados das contribuicdes sob regime ndao cumulativo. As
mesmas disposicdes se aplicam as despesas efetuadas com servigos de
manutencdo dos aludidos equipamentos e maquinas utilizados diretamente
na producdo de bens destinados a venda, quando prestados por pessoas
juridicas domiciliadas no pais.

CREDITOS REFERENTES AO ATIVO IMOBILIZADO. DEPRECIACAO
ACELERADA. A pessoa juridica pode optar pela recuperacdo acelerada de
créditos (depreciacdo acelerada), calculados sobre o valor de aquisicdo de
magquinas e equipamentos adquiridos novos, na proporcdo de 1/48 (um
qguarenta e oito avos), destinados ao ativo imobilizado, para utilizacdo na
producdo de bens destinados a venda ou utilizados na prestacdo de
Sservigos.

(CARF 10650720559201209 3402-011.063, Relator.: PEDRO SOUSA BISPO,
Data de Julgamento: 27/09/2023, Data de Publicagdo: 13/11/2023)

Quanto ao transporte de pessoal, reitero o disposto no art. 176 da IN
2264/2025, ja mencionado neste voto.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste ponto, tao
somente para permitir o creditamento sobre os gastos de manutencgdo e
conserto de tratores, pds-carregadeiras, transporte de pessoal e demais
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maquinas de uso estritamente operacional e industrial, mantendo-se a
glosa sobre a manutengado dos veiculos de assisténcia técnica, e entrega de
vendas.

DAS DESPESAS COM CRACHAS

A autoridade fiscal procedeu a glosa de dispéndios classificados como
"crachas", partindo da premissa de que se tratavam de itens de uso pessoal
para identificacdao de funciondrios e motoristas, o que configuraria despesa
administrativa, sem direito a apuracao de créditos. O Acérdao da DRJ
chancelou a glosa sob esse mesmo fundamento.

Em suas razGes recursais, a Recorrente alega a ocorréncia de um erro fatico
por parte da fiscalizacdo, aduzindo que os itens glosados ndo sdo crachas
de uso humano, mas sim "adesivos" contendo a logomarca da empresa e
credenciais de identificagdo, aplicados diretamente nos caminhdes da frota
corporativa.
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Argumenta que tal padronizacdo visual compde o seu sistema logistico e de
seguranca, facilitando a entrada e saida dos veiculos tanto na sede da
indUstria quanto nas propriedades dos produtores rurais parceiros,
devendo ser considerados insumos de manutencgao da frota.

Ainda que tal premissa fosse verdadeira, para fins de julgamento, é
imperioso submeter a despesa real (adesivos para caminhdes) ao teste de
essencialidade e relevancia ditado pelo STJ no REsp n2 1.221.170/PR.

Ao analisarmos a natureza de adesivos logotipados e credenciais afixadas
em veiculos, constata-se que sua finalidade primaria é o controle de acesso
e a identificagdo visual corporativa, como marketing e padroniza¢do da
frota. Tais funcdes, embora Uteis a organizacdo empresarial, possuem
carater eminentemente prescindivel/substituivel, sendo considerados itens
de apoio e ndo essenciais a producao avicola.

A adesivag¢ao caminhdes com a marca da empresa nao altera, ndo viabiliza
e nao agrega valor ao ciclo industrial de abate e processamento de aves. O
processo produtivo ocorreria perfeitamente com a frota descaracterizada,
o que afasta sobremaneira o critério da relevancia.

A jurisprudéncia deste Conselho é firme no sentido de que despesas com
marketing, identificacdo visual e seguranga patrimonial genérica nao se
amoldam ao conceito de insumo disciplinado no art. 39, inciso Il, das Leis
n? 10.637/02 e 10.833/03, de modo que o material em comento nao gera
direito creditdrio, independentemente de ser "crachd" de vestimenta ou
um "adesivo" para caminhdo.
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Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo-se a
glosa sobre as aquisi¢des, ainda que reconhecida sua natureza de adesivo
de identificacdo veicular, por absoluta falta de essencialidade ao processo
produtivo.

DAS EMBALAGENS DE TRANSPORTE

Neste toépico, a controvérsia reside na glosa de créditos sobre a aquisicdo
de diversos materiais de embalagem, tais como bandejas para ovos,
etiquetas, caixas, divisdrias de papeldo, bobinas de filme, sacos plasticos,
fitas adesivas e pallets.

A fiscalizacdo e o Acdrdao da DRJ mantiveram a glosa sob o fundamento de
gue tais itens seriam "embalagens de transporte"”, utilizadas apds a
finalizacdo do processo produtivo e, portanto, caracterizadas como
despesas de comercializacdo e distribuicdo, o que entendem nao atribuir
direito ao crédito de insumo.
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A Recorrente, por sua vez, defende que a distincdo feita pelo Fisco é
equivocada. Argumenta que grande parte dos itens sdo embalagens de
apresentacdo, essenciais para a comercializacdo direta ao consumidor final
e que, mesmo as embalagens secundarias ou de transporte seriam
relevantes, pois o cumprimento de regras da vigilancia sanitaria (art. 435
do Decreto 9013/2017) impde a utilizacdo desses materiais para garantir a
integridade, a assepsia e a seguranca alimentar do produto até a sua
entrega.

Para dirimir a lide, é necessario aplicar o critério de essencialidade e
relevancia a luz da destinagao fatica de cada item.

No que tange as embalagens de apresentacdo (embalagens primarias) e
etiquetas, assim entendidos como como bandejas para ovos, sacos
plasticos para cortes de aves, etiquetas de pesagem e identificacdo e
bobinas de filme que entram em contato direto com o produto sao,
indubitavelmente, insumos produtivos. Tais itens sdao incorporados ao
produto final, de modo que, sem eles, o bem ndo estaria acabado para a
venda conforme os padrdes regulatérios. Portanto, o crédito sobre estes
materiais é legitimo.

Igualmente, no tocante as embalagens Secunddrias de Prote¢do Sanitaria,
tem-se que a jurisprudéncia deste Conselho tem evoluido para reconhecer
gue certas embalagens, embora chamadas de "transporte", como caixas de
papeldo e divisérias cumprem uma funcdo de relevancia técnica e legal. Se
a norma sanitaria exige que o produto seja acondicionado de forma a
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evitar contaminacdo cruzada e manter a temperatura, tal embalagem
integra o processo de industrializacdo sob o critério da relevancia. Sem
elas, o produto perderia sua aptidao para o consumo antes de chegar ao
mercado.

Ademais, o entendimento deste CARF tem evoluido para considerar tais
embalagens de transporte, quando necessarios a manutencdo da
integridade e natureza desses produtos, como dispéndios aptos a gerar o
creditamento, vejamos:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS) Periodo de apuragdo: 01/07/2006 a 30/09/2006

CREDITOS DA NAO-CUMULATIVIDADE. EMBALAGENS. CONDICOES DE
CREDITAMENTO. Os custos/despesas incorridos com embalagens para
transporte dos produtos processado-industrializados pelo contribuinte,
quando necessdrios a manuten¢do da integridade e natureza desses
produtos, enquadram-se na definicdo de insumos dada pelo Superior
Tribunal de Justica (STJ), no julgamento do REsp n? 1.221.170/PR, em sede

= 25




O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

ACORDAO 3101-004.700 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10950.728250/2019-41

de recurso repetitivo; assim, por for¢a do disposto no § 22 do art. 62, do
Anexo Il, do RICARF, adota-se essa decisdo para reconhecer o direito de o
contribuinte aproveitar créditos sobre tais custos/despesas. Assim, deve ser
reconhecido o direito ao crédito das contribuicGes do PIS e da COFINS no
regime nao-cumulativo com relagdo aos gastos com embalagens para o
transporte de produtos acabados.

(CARF - RECURSO ESPECIAL DA PROCURADORIA: 00013502900954201095
9303-014.093, Relator.: ERIKA COSTA CAMARGOS AUTRAN, Data de
Julgamento: 20/06/2023, Data de Publica¢do: 21/08/2023)

Quanto aos pallets, este Colegiado deve curvar-se ao entendimento mais
recente e especializado deste Conselho, assentado no Acérdao CARF n¢
3201-011.938, que especifica que também os pallets constituem insumos
essenciais a atividade industrial, uma vez que "sua falta na movimentacao
ou no transporte do bem produzido compromete diretamente a
integridade e qualidade do produto":

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributdrio Periodo de apuracgdo:
01/10/2015 a31/12/2015

VIOLACAO AO PRINCIPIO DA MOTIVAGAO. LEGALIDADE. AMPLA DEFESA E
DO CONTRADITORIO. Afastada violagdo aos principios da motivagdo,
legalidade, ampla defesa e do contraditério. Os fatos e demais informacdes
trazidas aos autos pela fiscalizacdo de forma clara e suficientemente
descritos no Relatdrio Fiscal, e nos respectivos anexos. Enquadramentos
legais dos ilicitos tributdrios imputados a Recorrente devidamente
consignados, assegurando o amplo exercicio do contraditério e da ampla
defesa, mediante apresentacdo do recurso administrativo

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMOS. BENS E SERVICOS. Para fins de
apuragdo de créditos da ndo cumulatividade da Contribuicdo para o PIS-
Pasep/Cofins, sdo insumos bens e servicos que compdem o processo de
produgdo de bem destinado a venda ou de prestagdo de servico a terceiros,
tanto os que sdo essenciais a tais atividades (elementos estruturais e
inseparaveis do processo) quanto os que, mesmo nao sendo essenciais,
integram o processo por singularidades da cadeia ou por imposicao legal.

CREDITOS DA CONTRIBUICAO NAO CUMULATIVA. RESSARCIMENTO.
CREDITOS EXTEMPORANEOS. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. Na forma do
art. 39, § 49, da Lei n2 10 .833/2003, desde que respeitado o prazo de cinco
anos a contar da aquisicdio do insumo, o crédito apurado ndo-
cumulatividade do PIS e COFINS pode ser aproveitado nos meses seguintes,
sem necessidade prévia retificagdo do Dacon por parte do contribuinte ou
da apresentacdo de PER Unico para cada trimestre, desde que demonstrado
inequivocamente o seu ndo aproveitamento em periodos anteriores e
desde que devidamente comprovados com documentagao habil e idonea.

7 26



ACORDAO 3101-004.700 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10950.728250/2019-41

PALLET PINUS C1000 X L1000 X A120 MM — PET e PALLET PINUS C1000 X
L1000 X A 67 MM — PET. INSUMOS. CREDITAMENTO. COFINS. O
creditamento de PIS/COFINS estd relacionado a comprovacdo da direta
relacdo dos custos e despesas com o auferimento de receitas da empresa.
Pallets constituem insumos, sua falta na movimentacdo ou no transporte
do bem produzido compromete diretamente a integridade e qualidade do
produto produzido pela Recorrente. F

RETE NA REMESSA DE BENS PARA DEPOSITO FECHADO OU ARMAZEM
GERAL. FRETE NO RETORNO DE BENS DEPOSITADOS EM DEPOSITO
FECHADO OU ARMAZEM GERAL FRETE NO DESLOCAMENTO DE BENS ENTRE
ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. FRETE DE BENS IMPORTADOS.
LOGISTICA, ARMAZENAGEM DE INSUMOS E PRODUTOS ACABADOS.
INSUMOS. CREDITAMENTO. COFINS.O creditamento de PIS/COFINS esta
relacionado a comprovacao da direta relacdo dos custos e despesas com o
auferimento de receitas da empresa. Os servicos tomados pela Recorrente
sdo essenciais (critério definido pelo Superior Tribunal de Justica) para o
desenvolvimento da sua atividade industrial e comercial.

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 10480.728792/2017-35 3201-011.938,
Relator.: HELCIO LAFETA REIS, Data de Julgamento: 23/07/2024)

Por simetria ao raciocinio aplicado aos pallets e as caixas, os materiais de
vedacao (fitas adesivas) e de unitizacao de carga (filme stretch) também se
gualificam como insumos, na medida em que sdo indispensdveis para
manter o conjunto da embalagem (caixas e pallets) integro e protegido
durante as diversas etapas de movimentacdo interna e externa exigidas
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pelo ciclo produtivo agroindustrial.
Vale, ainda, mencionar o enunciado da Sumula 235:
SUMULA CARF N¢ 235

Aprovada pela 32 Turma da CSRF em sessdo de 05/09/2025 — vigéncia em
16/09/2025

As despesas incorridas com embalagens para transporte de produto,
quando destinadas a sua manutencdo, preservacdo e qualidade,
enquadram-se na definicdo de insumos fixada pelo STJ, no julgamento do
REsp n2 1.221.170/PR.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item, para reverter as
glosas e reconhecer o direito ao crédito sobre as embalagens de
apresentacdo e de transporte, incluindo expressamente os pallets, fitas
adesivas, etiquetas, caixas e filmes pldsticos, por configurarem insumos
essenciais e relevantes a preservacdao da integridade e qualidade do
produto avicola.
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DAS FERRAMENTAS DE USO GERAL

A Autoridade Fiscal procedeu a glosa de créditos sobre a aquisicdao de itens
classificados como "ferramentas de uso geral", tais como chairas, discos de
corte, discos diamantados, pistdes pneumaticos, solenoides e tesouras. O
Acorddao da DRJ manteve a glosa sob o fundamento genérico de que
ferramentas e itens consumidos para sua operagdo nao se subsomem ao
conceito de insumo.

A Recorrente, por sua vez, sustenta que tais itens sao essenciais para a
realizagcdo de seu objeto social. Argumenta que as chairas sdo vitais para a
manutencdo do corte das facas na linha de abate e que itens como pistées
e solenoides sdo, em verdade, componentes de maquinas industriais
sujeitos a desgaste constante.

A aplicagdo dos critérios de essencialidade e relevancia exige que se analise
a funcao do item dentro do processo especifico da agroindustria avicola.

E fato incontroverso que, em um frigorifico/abatedouro, a precisdo e a
gualidade do corte sdo elementos indissocidveis ao processo produtivo, de
modo que a chaira e demais produtos de afiacdo ndo representam uma
ferramenta de uso geral e fortuito, mas sim um instrumento indispensavel
ao fio das facas e demais instrumentos utilizados na linha de desossa e
abate. Sem a afiacdo constante, a linha de produgdo seria paralisada ou
sofreria perda severa de produtividade e qualidade do produto final.

Portanto, tais ferramentas preenchem o requisito da essencialidade,
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conforme jurisprudéncia do CARF:

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributdrio Periodo de apuracgdo:
01/04/2009 a 30/06/2009

PIS-COFINS. REGIME DA NAO CUMULATIVIDADE. CREDITOS. INSUMOS.
DEFINICAO.O conceito de insumo deve ser aferido & luz dos critérios de
essencialidade  ou relevancia, ou seja, considerando-se  a
imprescindibilidade ou a importancia de terminado item bem ou servico
para o desenvolvimento da atividade econ6mica desempenhada pelo
Contribuinte, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na
sistematica de recursos repetitivos, cuja decisdo deve ser reproduzida no
ambito deste Conselho.

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMOS. FERRAMENTAS. As
ferramentas, bem como os itens consumidos, caracterizam-se como
insumos desde que essenciais e relevantes ao processo produtivo e,
portanto, geram direito a créditos da contribuicdo. Entendimento em
conformidade com a decisdo do STJ no REsp 1.221.170/PR.
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CREDITO. ONUS DA PROVA INICIAL DO CONTRIBUINTE. Conforme
determinacdo do art. 36 da Lei n2 9 .784/1999, do art. 16 do Decreto
70.235/72 e dos art. 165 e seguintes do CTN e demais dispositivos que
regulam o direito ao crédito fiscal, o 6nus da prova é inicialmente do
contribuinte ao solicitar seu crédito.

DEPRECIACAO. CREDITO. APURACAO. Na apuracdo do Pis-Pasep/Cofins ndo
cumulativa, o crédito sobre depreciacdo de madquinas, equipamentos e
outros bens incorporados ao ativo imobilizado somente pode ser deduzido
guando esses bens forem adquiridos ou fabricados para locacdo a terceiros
ou para utilizacdo na producdo de bens destinados a venda ou na prestacado
de servicos, sendo vedado ainda o aproveitamento de créditos referentes a
itens adquiridos até 30/04/2004.

CREDITO. ARRENDAMENTO DE IMOVEIS RURAIS. PREDIO RUSTICO.
POSSIBILIDADE. Cabe a constituicdo de crédito das contribuicdes sobre o
arrendamento de imdveis rurais/prédios rusticos utilizados nas atividades
da empresa, nos termos do art. 39, inciso IV, da Lei 10.637/02 e da Lei
10.833/03 . Para tanto, é de se considerar que o termo prédio de que trata
tal dispositivo abarca tanto o prédio urbano como o prédio rustico ndo
edificado, vez que a Lei 4.504/64 - Estatuto da Terra e a Lei 8.629/93,
definem imdvel rural como sendo o prédio rustico, de area continua
gualquer que seja a sua localizacdo, que se destine ou possa se destinar a
exploragdo agricola, pecudria, extrativa vegetal, florestal ou agroindustrial,
quer através de planos publicos de valorizagao, quer através de iniciativa
privada.

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 00010410721310201154 3101-004 .384,
Relator.: GILSON MACEDO ROSENBURG FILHO, Data de Julgamento:
11/12/2025, Data de Publicagdo: 04/02/2026)
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De igual modo, os itens como pistdes pneumaticos e valvulas solenoides
ndo sdo "ferramentas manuais"”, mas sim partes e pecas de reposicao que
compdem o maquinario industrial automatizado. Conforme a
jurisprudéncia deste Conselho, as partes e pecgas sujeitas a desgaste e
substituicdo periddica para manter as maquinas em operagdo geram
direito ao crédito por serem fundamentais a continuidade do processo
fabril, desde que ndo representem acréscimo de vida util superior a um
ano ao bem em que forem aplicadas :

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributdrio Periodo de apuragdo:
01/10/2011a31/12/2011

NAO CUMULATIVIDADE. CREDITO. INSUMO. Somente podem ser
considerados insumos, os bens ou servigos intrinsecamente vinculados a
fabricacdo de produtos da empresa, ndo podendo ser interpretados como
todo e qualquer bem ou servigo que gere despesas.
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COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES. INSUMOS. Os combustiveis e
lubrificantes utilizados nas maquinas e equipamentos de producdo e para o
aquecimento de caldeiras industriais sdo considerados insumos, gerando
créditos da ndo cumulatividade do PIS/Pasep e da Cofins.

COOPERATIVAS. CREDITO. BENS PARA REVENDA. As cooperativas somente
pode descontar créditos calculados em relacdo a bens para revenda
adquiridos de ndo associados.

BENS PARA REVENDA. SUSPENSAO. PROIBICAO E vedada a venda com
suspensdo do PIS/Pasep e da Cofins a pessoas juridicas que produzam
mercadorias classificadas nos cédigos 02.03, 0206.30 .00, 0206.4, 02.07 e
0210.1 da NCM, no caso de aquisicdao de suinos destinados a revenda.

CREDITOS. ALIQUOTA ZERO. SUSPENSAO. NAO INCIDENCIA. N3o dara
direito a crédito o valor da aquisicdao de bens ou servigos ndo sujeitos ao
pagamento da contribuicao.

ERRO DE FATO. COMPROVACAO. ALIQUOTA ZERO. SUSPENSAO.
Comprovado o erro de fato na glosa de créditos relativos a bens que nao
estdo sujeitos a aliquota zero ou a suspensdo do PIS/Pasep e da Cofins na
saida do fornecedor, revertem-se as glosas realizadas sob essa
fundamentacao.

PARTES E PECAS DE REPOSICAO. SERVICOS DE MANUTENCAO. CREDITO. As
partes e pecas de reposicdo, usadas em maquinas e equipamentos
utilizados na producdo ou fabricacdo de bens destinados a venda podem
ser consideradas insumo para fins de crédito a ser descontado do PIS/Pasep
e da Cofins, desde que ndo representem acréscimo de vida util superior a
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um ano ao bem em que forem aplicadas e se sofrerem alteracGes, tais
como o desgaste, o dano, ou a perda de propriedades fisicas ou quimicas,
em fung¢do da agao diretamente exercida sobre o produto em fabricagao.

ETIQUETAS. INSUMOS. DIREITO AO CREDITO. A operagdo de etiquetagem é
uma das fases do processo de industrializa¢do, tal como acontece com a
rotulagem e a marcacdo por estampagem, que sdo analogas, havendo,
assim, na aquisicdo de etiquetas, direito ao crédito (entendimento
expressamente consignado no Parecer Normativo Cosit n2 4/2014).

~

EMBALAGENS PARA TRANSPORTE, NAO RETORNAVEIS, ESSENCIAIS A
GARANTIA DA INTEGRIDADE DO PRODUTO. INSUMOS. DIREITO AO
CREDITO. As embalagens, ainda para transporte (desde que ndo
retorndveis), essenciais a garantia da integridade de seu conteiddo como as
gue acondicionam portas de madeira, algumas inclusive partes de madveis
vertem sua utilidade diretamente sobre os bens em produgdo, os quais,
sem elas, ndo se encontram ainda prontos para venda, gerando, assim, a
sua aquisicdo, direito a crédito.
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UNIFORMES E VESTUARIO NAO EXIGIDOS PELA LEGISLACAO.
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. Ndo podem ser considerados insumos
para fins de apuracdo de créditos os dispéndios da pessoa juridica com
itens destinados a viabilizar a atividade da mao de obra empregada, tais
como vestimenta, ainda que na atividade fabril, a excecdo daquelas
utilizadas por imposicdao legal, como os Equipamentos de Protecado
Individual - EPI (Parecer Normativo Cosit/RFB n2 05/2018, Itens 130 a 134).

EQUIPAMENTOS DE PROTECAO INDIVIDUAL (EPI) E UNIFORMES.
POSSIBILIDADE. Gera direito a crédito da contribuicdo ndo cumulativa a
aquisicdo de equipamentos de protecdo individual (EPI) e uniformes
essenciais para producdo, exigidos por lei ou por normas de érgaos de
fiscalizacao.

MATERIAL DE USO COMUM. MATERIAL DE MANUTENCAO PREDIAL.
PRODUTOS DE CONSERVACAO E LIMPEZA. SERVICOS DE COLETA DE
RESIDUOS. SERVICOS DE LAVACAO DE UNIFORMES. Os valores gastos com
os bens e servicos acima identificados ndo geram direito a apuracdo de
créditos a serem descontados do PIS/Pasep e da Cofins, pois ndo se
enquadram na categoria de insumos e por nao haver disposicdao legal
expressa autorizando tal creditamento.

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 10925 .901576/2014-21 3201-011.613,
Relator.: HELCIO LAFETA REIS, Data de Julgamento: 20/03/2024, Data de
Publicacdo: 30/09/2024)

Por outro lado, ferramentas manuais de uso comum, como alicates,
chaves, brocas, utilizadas para reparos eventuais ou geral carecem de nexo

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

direto com o produto em elaborado pela Recorrente. Tais itens possuem
carater administrativo ou de suporte geral, ndo se qualificando como
insumo produtivo a luz da tese do STJ.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso, para reconhecer o
direito ao crédito sobre chaira; disco de corte; disco de lixa; disco defletor;
engraxadeira; escova de aco; garfo cc; induzido p/ lixadeira; lima; lixa;
pistdo pneumatico; rebolo afiar; rolamento; solenoide; suporte de inox p/
lamina de corte; tesoura para necropsia. Por outro lado, MANTENHO A
GLOSA apenas para as ferramentas que ndo possuam vinculacdo direta e
especifica com o ciclo produtivo industrial.

DA AQUISICAO DE BENS COM SUSPENSAO DA CONTRIBUICAO

Neste tdpico, a Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos relativos a
aquisicdo de insumos sujeitos a aliquota zero ou a suspensdao da
exigibilidade do PIS e da COFINS. Trata-se, especificamente, das aquisi¢cdes
dos seguintes produtos glosados: Aditivo Probidtico para Alimentacao
Animal, Colostrum Mix (Ref: Biocamp), Diclazuril, Euroacid Bactiguard LF
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Plus, Eurotiox L32, Floramax, Narasina, Salisin Suplemento de Aminodacido,
Sall Zap Liquido e Tilosina.

A Recorrente requer que lhe seja assegurada, no ambito deste julgamento,
o direito ao cOmputo e aproveitamento do crédito presumido da
agroindustria, com fundamento nas Leis n2 10.925/2004 e n2 12.350/2010.

Conforme ja destacado nos autos, os produtos adquiridos sem o
pagamento das contribuices, sob a condicdo de suspensdo ou aliquota
zero, em regra, ndao geram direito a crédito. O art. 32, § 29, inciso I, das
Leis n? 10.637/2002 e n?2 10.833/2003 disciplina que é vedada a
apropriacdo de créditos basicos em relagdo a aquisi¢ao de bens ou servigos
ndo sujeitos ao pagamento do PIS e da COFINS.

A ndo cumulatividade visa evitar o efeito cascata. Portanto, inexistindo
tributacdo na etapa anterior, ndo ha 6nus a ser neutralizado, de modo que
se afigura correta a atuacdao do Auditor Fiscal ao glosar os créditos basicos
indevidamente apurados pelo contribuinte.

Ndo de desconhece o fato de o legislador ter instituido um crédito
presumido para a agroindustria, por meio do art. 82 da Lei n.2 10.925/2004
e art. 55 da Lei n.2 12.350/2010, criando ,assim, um mecanismo de
desoneragdo que prescinde da tributacdo na etapa anterior.

Todavia, para escorreita fruicdo do beneficio art. 82 da Lei n.2 10.925/2004
e art. 55 da Lei n.2 12.350/2010 é imperiosa a apuracdo dos créditos em
sua escrituracdo na forma estabelecida pela legislacdo regente, o que a
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Recorrida ndo demonstrou ter efetuado. Nesse sentido, cito excerto do
acordao de julgamento da primeira instancia administrativa:

“...6 preciso mencionar que o fato de a pessoa juridica, responsavel pela
obrigacdo tributdria e requerente de direito creditério, ndo apurar os
créditos em sua escrituragdo na forma estabelecida pela legislagdo regente,
nao cabe impor a outrem a obrigacao de fazé-lo, ou seja, ndo cabe repassar
a autoridade fiscal ou ao julgador, em sede de contestacdo, calcular
possiveis valores a seu favor, sujeito passivo, pois essa apuragdo é, como se
sabe, tida como facultativa.”

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo higida
a glosa sobre a aquisicdo de tais aditivos e medicamentos e rejeitando, por
conseguinte, o pedido de reenquadramento ou conversdo para a
modalidade de crédito presumido.

DOS SERVICOS DE CONSULTORIA
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Neste subitem, a Recorrente se insurge contra a glosa promovida sobre os
créditos apurados a partir da contratacdo de servicos de consultoria
técnica e empresarial, que inclui as seguintes despesas:

SERVICO contratado
junto ao participante

ETAPA do processo produtivo
em que o servico @ utilizado

INSTITUTO DE _ .
DESENVOLVIMENTO GERENCIAL | Frestacao de servico de Industrial
c.A. consultoria

J & L CONSULTORIA LABORAL Prestacdo de servigo de Geral

LTDA -

JOMANT - INDUSTRIA E
COMERCIO DE EQUIPAMENTOS

ME consultoria

Prestacao de servico de

manutencao em Processo de Abate

LTDA equipamentos industriais

NOPONTO CONSULTORIA EM Prestacao de servico de Refaitar

NEGOCIOS DE ALIMENTACAQ LTD | consultoria efeitorio

SCS CONSULTORIA LOGISTICA Prestacao de servico de

LTDA logistica Transportes

UNIAQ CONSULTORIA EXECUCAD | Prestacao de servico de Industrial

DE PROJETOS DE GESTAD 5 consultoria

UNIAQ CONSULTORIA VENDAS E | Prestacao de servico de .
Industrial

ACOMPANHAMENTO DE PROIE

consultoria

A autoridade fiscal negou o creditamento sob o fundamento de que os
dispéndios com consultoria e assessoria configuram despesas de carater
eminentemente administrativo e de suporte gerencial, ndo se
enquadrando ao conceito legal de insumo. A Recorrente, em contraponto,
defende a essencialidade de tais servicos para a otimizacdo de seus
resultados, aprimoramento de suas rotinas e higidez da atividade
empresarial como um todo.

A afericdo do direito ao creditamento no regime ndo cumulativo do PIS e
da COFINS demanda, mais uma vez, a rigorosa aplicacdo do teste de
essencialidade e relevancia esculpido pelo Superior Tribunal de Justica no
bojo do REsp n? 1.221.170/PR. A hermenéutica do referido paradigma
afasta, de plano, as despesas relativas a administracdo da pessoa juridica.

Servicos de consultoria, sejam eles de natureza empresarial, financeira,
contdbil, juridica ou de gestdao organizacional, inserem-se inegavelmente
no ambito das atividades-meio de administracdo corporativa, de modo que
tem a finalidade organizar e otimizar o funcionamento da empresa
enquanto entidade comercial, mas ndo guardam qualquer nexo de
causalidade direto ou indireto com o processo fabril de abate e
processamento de aves.

O conceito de insumo tributario ndo pode ser estendido de forma
desenfreada. Para que um servico terceirizado gere direito ao crédito, ele
deve ser aplicado diretamente na elaboracdo do produto ou decorrer de
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impositiva obrigacao legal e sanitdria sem a qual a planta fabril restaria
paralisada, fato este que ndo restou comprovado pela Recorrida nos autos.

A consultoria genérica e de gestdo, diferentemente, atua no momento de
planejamento estratégico e administrativo, sendo uma etapa paralela a
linha de produgao.

Portanto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
integralmente a glosa efetuada pela autoridade fiscal sobre as despesas
com contratacdo de servicos de consultoria.

DA AQUISICAO DE MONITORAMENTE ELETRONICO DE CARGAS E
RASTREAMENTO DE VEICULOS

Em sua peca recursal, a Recorrente se insurge contra a glosa de créditos
decorrentes das despesas com contratacdo de servicos de monitoramento
eletrénico de cargas e rastreamento de veiculos.

O langcamento fiscal pautou-se na premissa de que tais servigos ostentam
natureza de despesa comercial, logistica e de segurancga patrimonial, ndo
guardando relacdo de dependéncia com a atividade industrial de
processamento de aves. A Recorrente, em sentido oposto, argumenta que
o rastreamento é essencial para garantir a seguranca das mercadorias, a
previsibilidade da entrega e a prépria viabilidade de suas operagdes de
venda, requerendo seu enquadramento como insumo.

Consoante exaustivamente demonstrado nos tdpicos pretéritos deste voto,
o conceito de insumo exaure-se no exato momento em que o produto final
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se encontra embalado e pronto para a comercializacdo. Tudo o que ocorre
a partir de entdo consubstancia despesa estritamente comercial.

A contratacdo de monitoramento eletronico e rastreamento de frota é um
servico voltado a gestdo logistica e a seguranga do patriménio da empresa
e de suas cargas, tratando-se de providéncia de seguranca, visando para
mitigar riscos de roubo, furto, extravio ou outros sinistros durante o
escoamento da producao.

Por mais relevante que o rastreamento seja para a seguranc¢a comercial da
Recorrente, tal servico ndo tem relacdo com a criacdo ou producdo de
produtos derivados de aves, ndo se amoldando, portanto, no conceito de
insumo.

Assim, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo irretocavel a
glosa sobre as despesas relativas aos servicos de monitoramento
eletrénico de cargas e rastreamento de veiculos.

DOS SERVICOS DE LAVANDERIA
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A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o fundamento de que a lavagem
de uniformes consubstancia mera despesa de facilitacdo de mao de obra e
higiene pessoal, ndo se agregando materialmente ao produto final. A
Recorrente, em contraponto, defende que a higienizacao centralizada é
uma obrigacdo legal inafastavel para o funcionamento de uma planta
frigorifica, sob pena de interdicdo sanitaria.

Conforme o entendimento expressamente consolidado pela RFB no
Parecer Normativo Cosit n2 5/2018, considera-se insumo o bem ou servico
cuja utilizacdo no processo produtivo seja exigida por imposi¢ao legal ou
normativa.

100. Malgrado os julgamentos citados refiram-se apenas a pessoas juridicas
dedicadas a industrializacdo de alimentos (ramo no qual a higiene sobressai
em importancia), parece bastante razoavel entender que os materiais e
servicos de limpeza, desinfeccdo e dedetizacdo de ativos utilizados pela
pessoa juridica na producdo de bens ou na prestacado de servigos podem ser
considerados insumos geradores de créditos das contribuicdes.

Como se sabe, a Recorrente atua no ramo de abate e processamento de
aves, atividade submetida ao rigoroso escrutinio MAPA da ANVISA. As
normativas sanitarias, a exemplo da Portaria MAPA n2 210/1998, impGem
gue os colaboradores da linha de produgao utilizem indumentaria propria,
limpa e higienizada diariamente.

Mais do que isso, para evitar contaminagdo cruzada e garantir a inocuidade
biolégica dos alimentos, é terminantemente proibido que o trabalhador
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industrial leve seus uniformes e Equipamentos de Protecdo Individual - EPIs
para lavagem em ambiente doméstico.

Desta feita, o servico de lavanderia industrial, no contexto de um
abatedouro, ndo constitui mera liberalidade ou despesa administrativa,
mas sim inequivoca etapa compulséria do controle de qualidade e assepsia
da fabrica. A supressdo dessa higienizacdo acarretaria a imediata
suspensao das atividades industriais por imperativo de saude publica e sua
interdicao.

No entanto, o direito ao creditamento nao é absoluto sobre toda e
qualquer peca de vestudrio da empresa, devendo respeitar a segregacao
por cada setor.

A lavagem de roupas de funciondrios alocados nos setores administrativos,
vendas, recursos humanos e diretoria ndo guarda nexo com a area limpa
de processamento de alimentos, carecendo da obrigatoriedade sanitaria
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gue justifica a relevancia da limpeza especializada. Assim, entendo por
manter a glosa neste ponto.

J& a  higienizacdo das vestimentas e equipamentos utilizados
exclusivamente pelos colaboradores que atuam diretamente no abate,
desossa, camara fria, cortes e dreas demais areas operacionais atende
plenamente ao critério da relevancia normativa, de modo que é possivel a
apropriacdo do crédito sobre essas despesas.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste item, para
afastar a glosa e reconhecer o direito ao crédito sobre os servicos de
lavanderia industrial estritamente em relagao a higienizacao de uniformes
e EPIs utilizados pelos funcionarios da area operacional, mantendo-se a
glosa quanto a lavagem de vestimentas de funciondrios alocados nos
setores administrativo, de apoio e comercial.

DA AQUISICAO DE RACAO — SUSPENSAO DAS CONTRIBUICOES

Neste ponto, a Recorrente busca confrontar a glosa dos créditos bdsicos
incidentes sobre a aquisicdo de ragdo animal destinada a alimentagao das
aves em sua cadeia de integracdo agroindustrial.

A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o fundamento de que a operacao
de aquisicdo de ragao, por estar abrangida pelo beneficio da suspensao da
exigibilidade das contribui¢cdes, ndo poderia conferir direito a apropriacao
do crédito pleiteado pela Recorrente.

A controvérsia resolve-se pela simples aplicacdo da literalidade da
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legislacdo regente da ndo cumulatividade do PIS e da COFINS, conjugada
com a norma especifica do setor avicola.

E fato incontroverso que a ragdo constitui insumo vital e indissociavel da
atividade de criacdo e abate de aves. Contudo, o legislador, visando
desonerar a cadeia produtiva de alimentos, instituiu uma regra de
suspensao especifica para o setor, disposta no art. 54 da Lei n?
12.350/2010, que concede a suspensdo do PIS/Cofins incidentes a venda
de preparacgdes destinadas a alimentagao de animais vivos.

Como ja discorrido, a norma contida no art. 3¢, § 29, inciso Il, das Leis n?
10.637/02 e 10.833/03 veda, de forma peremptdria, a apropriacdo de
créditos basicos na sistematica ndo cumulativa sobre a aquisicdo de bens
ou servicos que ndo estejam sujeitos ao pagamento das contribuicdes na
etapa anterior.

Assim, em se tratando de aquisicdo da racdo amparada por suspensao, a
glosa do crédito basico é medida que se impde.
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Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
irretocavel a glosa sobre os créditos apurados na aquisicdo de racao
animal.

DOS SERVICOS DE LOGISTICA

A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o argumento de que a logistica
consubstancia atividade de apoio e escoamento comercial. A Recorrente,
por sua vez, defende que tais servicos sdo indispensaveis para a
preservacao, circulacdo e escoamento de seus produtos pereciveis, como
aves congeladas ou resfriadas, pleiteando seu enquadramento como
insumo.

Os servicos terceirizados de movimentacdo, carga, descarga e
armazenagem prestados estritamente sobre matérias-primas e insumos no
interior do parque industrial ou em silos da Recorrente sdo inerentes ao
processo de fabricacdo, pois antecedem e viabilizam a transformacao
fisica, amoldando-se ao conceito de insumo. Entendo ser correta a
apropriacdo do crédito neste ponto.

Por outro lado, a logistica aplicada aos produtos finais da Recorrente (aves
processadas e embaladas) possui natureza juridica distinta. Conforme ja
exaustivamente assentado neste voto, o processo industrial encerra-se no
exato momento em que o bem encontra-se pronto para a comercializagdo.

A partir desse marco, a contratacdo de servicos para armazenagem em
camaras frias de centros de distribuicdo, separacdo de pedidos,
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carregamento de caminhdes de entrega e movimentacdo de produtos
acabados configura despesa estritamente comercial e operacional de
vendas, sendo que tais dispéndios, ainda que vitais para a organizagao
empresarial e preservacao do produto até a mesa do consumidor, ocorrem
fora do ciclo produtivo, esbarrando na vedacdo do inciso Il do art. 32 das
Leis n2 10.637/02 e 10.833/03.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributdrio Periodo de apuracgdo:
01/01/2016 a 31/12/2016

AUTO DE INFRACAO. NULIDADE. FALTA DE MOTIVACAO Nio restou
comprovada nos autos a auséncia de fundamentagdo ou motivagdo
cometida pela Autoridade Tributdria que possa ter causado cerceamento
do direito de defesa da Recorrente.

NULIDADE DO ACORDAO DA DRI. FUNDAMENTACAO. Se o acérddo
recorrido esta suficientemente fundamentado sobre os pontos articulados
pelo contribuinte, ndo ha que se falar em nulidade.
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AUTO DE INFRACAO. ONUS DA PROVA. Se o Fisco efetua o lancamento
fundado nos elementos apurados no procedimento fiscal, cabe ao Autuado,
na sua contestacdo, apresentar provas inequivocas de fatos impeditivos,
modificativos ou extintivos de tal direito do Fisco, conforme preceitua o art.
373 do CPC/2015.

Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Periodo de apuragdo: 01/01/2016 a 31/12/2016

CREDITOS DA NAO CUMULATIVIDADE. INSUMOS . DEFINICAO. APLICACAO
DO ART. 99, DA PORTARIA CARF n2 1.634/2023 (NOVO RICARF). O conceito
de insumo deve ser aferido a luz dos critérios de essencialidade ou
relevincia, conforme decidido no REsp 1.221.170/PR, julgado na
sistemdtica de recursos repetitivos, cuja decisdo deve ser reproduzida no
ambito deste Conselho. Assim, ndo se enquadram na definicdo de insumos
dada pelo Superior Tribunal de Justica (STJ), no julgamento do REsp n2 1
.221.170/PR, por forca do disposto no art. 99, da Portaria CARF n2
1.634/2023, e ndo geram créditos da contribuicdo, passiveis de desconto do
valor calculado sobre o faturamento mensal efou de
ressarcimento/compensacdo do saldo credor trimestral, as seguintes
despesas: manutencdo predial, despesas com propaganda e marketing,
gastos com saude dos funcionarios, gastos com informatica, gastos com
limpeza e manutencdo predial, gastos com representantes comerciais,
gastos com recrutamento e selecdo, servicos temporarios, locagdo de mao
de obra, gastos com jardinagem, gastos com auditoria e consultoria,
servigos de transporte externo de funcionarios, fretes na transferéncias de
produtos acabados, imobilizados e materiais de uso e consumo, fretes na
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remessa de mercadoria ou bem para demonstragao, fretes na transferéncia
de amostra gratis, fretes na devolucdao de vendas, fretes na saida de
mercadorias para terceiros (operacdo de remessa), fretes na aquisicdo de
bem que ndo se enquadra como insumo: descricdo do item da NF-e, fretes
na transferéncia de bem que ndo se enquadra como insumo, gastos com
logistica aduaneira ou portudria, despesas com locacdo de veiculos e
despesas com condominio e fundo de reserva.

CUSTOS/DESPESAS. INDUMENTARIAS (UNIFORMES E EPI). CREDITOS.
DESCONTOS. POSSIBILIDADE.

[...]

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 16682 .721199/2020-73 3102-002.731,
Relator.: PEDRO SOUSA BISPO, Data de Julgamento: 18/09/2024, Data de
Publicagdo: 27/11/2024)

Além do mais, o entendimento se encontra deveras consolidado no
enunciado da Sumula 232 do CARF, que assim dispoe:
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SUMULA CARF N2 232: As despesas portudrias na exportacdo de produtos
acabados ndo se qualificam como insumos do processo produtivo do
exportador para efeito de créditos de Contribuicdo para o PIS/Pasep e de
COFINS nao cumulativas.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste item, tao
somente para reconhecer o direito ao crédito sobre os servigos logisticos
movimentag¢dao, carga e armazenagem incidentes exclusivamente sobre
matérias-primas e insumos na fase de pré-producdo e producao,
mantendo-se a glosa integral sobre a logistica aplicada aos produtos
acabados, como logistica aduaneira, escoamento, distribuicio e
comercializagao.

7

OS FRETES EM QUE O CONTRIBUINTE NAO E REMETENTE NEM
DESTINATARIO DAS MERCADORIAS

Neste subitem, a Recorrente combate a glosa de créditos relativos a
despesas de frete nas quais, segundo o levantamento da fiscalizacdo, a
empresa ndo figurava formalmente como remetente ou destinataria,
comprovado por nota fiscal de venda emitida pelo contribuinte (CFOP de
operacgao de venda).

A autoridade fiscal procedeu argumenta que, ndo estando a empresa
qualificada nos polos da operacdo de transporte no documento fiscal,
restaria descaracterizada a aquisicdo do servico por parte da pessoa
juridica, impedindo o direito ao creditamento. A Recorrente, em sua
defesa, sustenta que o frete:
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correspondente aos fretes que ndo transitaram pela empresa Recorrente,
mas que foram diretamente para empresa terceira, objetivando a
industrializagdo por encomenda, ou para estabelecimentos de
armazenagem, compdem os custos da atividade empresarial realizada pela
Recorrente, e, por esta razao, preenchem a caracterizagdo de insumo para a
tomada de crédito de ressarcimento

A alegacdo da Recorrente, embora plausivel sob a ética fatica operacional,
ndo exime o contribuinte do seu dever probatdrio. Para desconstituir o
lancamento fiscal fundado em documento emitido contra terceiros (CT-e),
incumbia a Recorrente trazer aos autos, de forma tempestiva, elementos
probatdrios robustos que demonstrassem inequivocamente o fluxo
financeiro da operacao.

A mera alegacdo genérica de que arcou com os custos logisticos da cadeia
de integracdo, desacompanhada da indispensavel prova documental pré-
constituida, é insuficiente para anular a glosa.
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Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
irretocavel a glosa sobre as despesas de frete nas quais a Recorrente nao
logrou éxito em comprovar documentalmente a assuncdo do encargo
financeiro.

DOS FRETES GLOSADOS POR DESCRICAO DA OPERACAO INSUFICIENTE E
INTIMAGCAO NAO RESPONDIDA

A autoridade fiscal promoveu o lancamento sob o argumento de que a
auséncia de especificacdo da mercadoria transportada ou da efetiva
destinagdo da carga impede a verificagdo do enquadramento legal do
crédito. A Recorrente defende que a ocorréncia de operagdes de frete é
inerente a sua atividade e que eventuais falhas descritivas nos documentos
emitidos pelas transportadoras ndo teriam o conddo de afastar o direito
material ao crédito.

Compulsando os autos, observo que a pretensdo da Recorrente esbarra em
Obices intransponiveis de natureza probatoria.

Consoante exaustivamente demonstrado nos tdpicos anteriores deste
voto, a legislagao da ndao cumulatividade confere tratamentos tributdrios
dispares a depender da natureza da carga e de sua destinacdo. O frete de
insumos gera crédito, ja, o frete de venda por terceiros e o frete de
transferéncia de produtos acabados, ndo gera direito a crédito.

Nessa sistematica, é imperativo que o documento de suporte seja apto a
refletir o que estd sendo transportado e para onde. Descricbes genéricas
onsigna descri¢coes genéricas “ARMAZENAGEM DE MERCADORIA E FRETE
NA OPERACAO DE VENDA”, impossibilitam o escrutinio dos bens e a
verificacdo de se tratar de despesa que se amolda a uma hipdtese
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permissiva de creditamento.

Diante da omissdo documental, a fiscalizacdo agiu no estrito cumprimento
do dever legal ao expedir Intimacdo Fiscal para que a Recorrente
apresentasse as Notas Fiscais Eletronicas vinculadas aqueles fretes ou
planilhas analiticas que esclarecessem as operagdes. Todavia, a Recorrente
ndo conseguiu comprovar as mercadorias e os locais da operacgao.

Portanto, por se tratar de operacdo sem a devida comprovagdo, mantem-
se a glosa nesse ponto.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
integralmente a glosa sobre as despesas de frete cujas operagdes nao
foram suficientemente descritas e comprovadas pela Recorrente.
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DO FRETE DE PRODUTO ACABADO E DO FRETE TRANSFERENCIA DE
PRODUGAO DO ESTABELECIMENTO

Neste Ponto, a Recorrente insurge-se contra a glosa promovida sobre
despesas logisticas relativas ao transporte de produtos finais, englobando
tanto o frete de produtos acabados quanto o frete de transferéncia de
producdo entre os préprios estabelecimentos da empresa.

A autoridade fiscal promoveu o lancamento sob o fundamento de que os
gastos logisticos incorridos apds a finalizacdo do produto consubstanciam
despesas de distribuicdo comercial e escoamento, ndo integrando o
conceito de insumo produtivo.

A operacdo de transferéncia de produtos acabados da fabrica para centros
de distribuicdo ou filiais da prdpria pessoa juridica possui natureza
estritamente logistica e patrimonial, de modo que nao configuram etapa
do processo de producao.

A matéria encontra-se definitivamente pacificada no sentido de inexistir
direito creditério nessas operagdes, segundo entendimento sedimentado
no dmbito deste tribunal administrativo por meio da Simula CARF n2217:

Suimula CARF n2 217: Os gastos com fretes relativos ao transporte de
produtos acabados entre estabelecimentos da empresa ndo geram créditos
de Contribuicdo para o PIS/Pasep e de Cofins ndo cumulativas.

No que concerne ao frete de produto acabado, contudo, impd&e-se aplicar a
mesma inteligéncia ja delineada nos tdpicos anteriores. O transporte do
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produto final ndo gera crédito a titulo de insumo nos termos do art. 39,
inciso Il, das Leis n? 10.637/02 e 10.833/03, pois o STJ fixou que a
essencialidade cessa com o término da fabricacao.

Todavia, o Unico permissivo legal para o transporte do produto acabado
reside no art. 32, inciso IX, da 10.833/03, referente a “frete na operacdo de
venda". Logo, caso dentro deste agrupamento glosado existam,
comprovadamente, despesas de frete contratadas junto a transportadoras
terceirizadas para a entrega da mercadoria vendida ao adquirente final, o
crédito deve ser reconhecido, ndo se enquadrando, nesse permissivo,
despesas com qualquer outra modalidade de transporte, seja como frota
prépria ou transferéncias internas, que devem permanecer glosadas.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste item, tdo
somente para reconhecer o direito ao crédito EM OPERACAO DE VENDA,
QUANDO CONTRATADO DE, hipdtese do art. 39, inciso IX, da 10.833/03,
mantendo-se irretocavel a glosa sobre as demais despesas, em especial
aquelas relativas ao frete de transferéncia de producdo entre
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estabelecimentos da prépria Recorrente, por expressa vedacdo da Simula
CARF n2 217.

DO FRETE INTERNACIONAL

A Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos apurados sobre
despesas com a contratacdo de frete internacional, vinculados as suas
operacdes de exportacdo de produtos acabados.

A autoridade fiscal procedeu a glosa dos valores sob o fundamento de que
os servicos de transporte internacional, notadamente aqueles prestados
por empresas domiciliadas no exterior, ndao sofrem a incidéncia das
contribuicées ao PIS e a COFINS, o que atrai a vedacdo legal ao
creditamento por parte da adquirente. A Recorrente, no entanto, defende
gue a despesa compde o seu custo de venda ao mercado externo e que a
legislacdo garante a manutencao de créditos nas operacdes de exportacao.

A pretensdo da Recorrente confunde dois institutos distintos da nao
cumulatividade, que sdo: a) a manutencao de créditos na exportacao; e b)
a regra matriz de apropriacdo do crédito basico.

Para que a contratacdo de um servico de frete na operacdo de venda,
amparado pelo inciso IX do art. 32 das Leis n? 10.637/02 e 10.833/03, gere
direito ao crédito bdsico para o tomador, é pressuposto inafastavel que tal
servico tenha sido passivel de tributacdo na etapa anterior.

Esta é a inteligéncia e o rigor do art. 39, § 29, inciso Il, das referidas Leis,
gue proibe expressamente a apropriacdo de crédito sobre a aquisicao de
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bens ou servicos ndo sujeitos ao pagamento das contribuicbes ao PIS e a
COFINS.

No caso do frete internacional, seja ele maritimo ou aéreo, voltado a
exportacdo, o servico é prestado por companhias de navegacao ou aéreas
domiciliadas no exterior. A receita auferida por esses transportadores
estrangeiros ndo é alcancada pelas regras de incidéncia do PIS e da COFINS
vigentes no territdrio nacional, o que, como ja assentado, obstaria o direito
creditdrio pelo regime da ndo cumulatividade.

Ainda que a empresa transportadora fosse sediada em territério nacional,
tal fato, igualmente, ndo geraria direito creditdrio, pois a receita auferida
por estas transportadoras sdo isentas de PIS e COFINS, por forca do art. 14,
inciso V e § 12, da Medida Provisdria n? 2.158-35/2001.

Arigor, a jurisprudéncia deste CARF é pacifica no sentido de que é incabivel
o creditamento sobre despesas de frete internacional, justamente pela
falta de incidéncia na origem, verbis:
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Assunto: Contribuicdo para o Financiamento da Seguridade Social — Cofins
Ano-calenddrio: 2010

FRETES MARITIMOS INTERNACIONAIS. INCIDENCIA NAO CUMULATIVA. N3o
sdo considerados adquiridos de pessoa juridica domiciliada no Pais os
servigcos de transporte internacional contratados por intermédio de agente,
representante de transportador domiciliado no exterior.

CREDITOS. DESPESAS PORTUARIAS. CAPATAZIA. NAO CABIMENTO As
despesas portudrias na exportagcao de produtos acabados nao se qualificam
como insumos do processo produtivo do exportador para efeito de créditos
de Contribuicdo para o PIS/Pasep e de COFINS ndo cumulativas. (Sumula
CARF n2 232).

CREDITOS RELATIVOS A FRETES DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE
ESTABELECIMENTOS DA EMPRESA. Os gastos com fretes relativos ao
transporte de produtos acabados entre estabelecimentos da empresa nao
geram créditos de Contribuicdo para o PIS/Pasep e de Cofins ndo
cumulativas. (Simula CARF n2 217).

(CARF - RECURSO VOLUNTARIO: 00013051720040201189 3102-003 .176,
Relator.: FABIO KIRZNER EJCHEL, Data de Julgamento: 10/12/2025, Data de
Publicacdo: 26/01/2026)

Além do mais, o entendimento se encontra deveras consolidado no
enunciado da Sumula 232 do CARF, que assim dispde:

SUMULA CARF N2 232: As despesas portudrias na exportacdo de produtos
acabados ndo se qualificam como insumos do processo produtivo do
exportador para efeito de créditos de Contribuicdo para o PIS/Pasep e de
COFINS ndo cumulativas.
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Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
integralmente a glosa efetuada sobre as despesas com servicos de frete
internacional.

DO FRETE INTERNO NA IMPORTACAO

Neste subitem, a Recorrente contesta a glosa de créditos incidentes sobre
as despesas de frete contratado para o transporte de mercadorias
importadas, compreendendo o trajeto interno entre o local de
desembaraco aduaneiro e sua industria.

A autoridade fiscal, em regra, estendeu a glosa logistica a estas operagdes.
A Recorrente, por sua vez, limita-se a contestar a autuagao sustentando,
genericamente, a validade do frete rodoviario nacional, sem, contudo,
descreve as mindcias da operacao.
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A pretensdo da Recorrente esbarra na completa inobservancia do seu 6nus
argumentativo e probatério.

A afericdo do direito ao creditamento sobre despesas logisticas na
sistematica ndo cumulativa ndo se opera de forma objetiva ou presumida,
ao revés, exige a rigorosa analise da natureza da mercadoria transportada.

Ocorre que, compulsando as razdes delineadas no recurso voluntario,
constata-se que a Recorrente sequer alegou e, muito menos, comprovou
documentalmente que os bens importados sob as referidas faturas de frete
configurariam insumos fabris. A defesa restringiu-se a uma defesa genérica
do custo logistico.

Além do mais, os elementos do Acérdao recorrido demonstram se tratar
de produtos destinados a revenda, conforme a seguinte tabela colacionada
aos autos:
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Ante a absoluta auséncia de demonstracdo de que o frete interno foi
utilizado para o transporte de insumos ou matérias-primas estritamente
vinculados ao ciclo produtivo, subsiste incélume a presuncdo de
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legitimidade e veracidade do langamento fiscal.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
integralmente a glosa sobre as despesas de frete interno na importacao
por auséncia de comprovacao da essencialidade do bem transportado.

DO FRETE NA AQUISICAO DE PRODUTO SUSPENSO — DA MANUTENCAO
DO CREDITO NA ALIQUOTA BASICA, AINDA QUE OS INSUMOS GEREM
DIREITO A CREDITO PRESUMIDO

A Autoridade Fiscal promoveu a glosa deste item, sob o fundamento de
que o valor do frete integra o custo de aquisicio do bem. Sendo a
aquisicdo do insumo desonerada na origem, pela suspensdo, o servico de
frete a ele vinculado seguiria a mesma sorte tributdria, ndo gerando direito
ao crédito basico.

A Recorrente, em contrapartida, sustenta a autonomia das operagdes,
defendendo que o servico de transporte prestado por terceiros sofre a
incidéncia regular das contribuicbes, o que autorizaria a manutencao do
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crédito na aliquota basica, independentemente de o insumo transportado
estar suspenso ou gerar direito a crédito presumido.

A pretensao da Recorrente merece acolhimento, por encontrar amparo na
jurisprudéncia sumulada deste Egrégio Conselho.

A controvérsia cinge-se a definir se a desoneragao tributaria aplicavel ao
insumo agricola suspenso transportado contamina, por via reflexa, o
direito ao crédito sobre o servico acessério de transporte pago ao
prestador logistico.

A matéria encontra-se definitivamente pacificada no ambito da Camara
Superior de Recursos Fiscais, culminando na edicdo da Sumula CARF n?
188, cujo enunciado dispGe de forma hialina:

Sumula CARF n? 188: E permitido o aproveitamento de créditos sobre as
despesas com servicos de fretes na aquisicao de insumos ndo onerados pela
Contribuicdo para o PIS/Pasep e pela Cofins ndo cumulativas, desde que tais
servicos, registrados de forma autbnoma em relagdo aos insumos
adquiridos, tenham sido efetivamente tributados pelas referidas
contribuigdes.

O entendimento sumulado afasta a tese fiscal da atracdo do acessoério pelo
principal na sistematica da ndao cumulatividade. O servi¢go de transporte
rodoviario de cargas prestado por terceiros constitui uma etapa autébnoma,
de modo que, se a transportadora domiciliada no pais sofreu a incidéncia
regular do PIS e COFINS sobre a receita auferida com aquele frete, esta
perfeitamente suprida a exigéncia do art. 32, § 29, inciso Il, das Leis n?
10.637/02 e 10.833/03.
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Assim, o fato de o insumo transportado possuir aliquota zero ou suspensao
ndo impede o creditamento basico sobre o valor pago especificamente
pelo frete e comprovadamente tributado na etapa anterior.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item para reconhecer o
direito da Recorrente ao aproveitamento dos créditos sobre as despesas
com servicos de frete na aquisicdo de insumos amparados por suspensao,
nos estritos termos da Simula CARF n2 188.

DO FRETE NA AQUISICAO DE PRODUTO DE PESSOA FiSICA

A Recorrente insurge-se contra a glosa dos créditos apurados sobre as
despesas com servicos de frete incidentes na aquisicdo de insumos e
matérias-primas agropecudrias oriundos de fornecedores pessoas fisicas.

A autoridade fiscal promoveu a referida glosa amparada no argumento de
gue a aquisicdo de mercadorias de pessoas fisicas ndo confere direito ao
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crédito basico do PIS e da COFINS, dada a auséncia de tributacdo na
origem.

A controvérsia em andlise repousa sobre a mesma premissa juridica
enfrentada no tépico antecedente acerca de frete de insumos suspensos,
notadamente, acerca da suposta contaminacdo do servico de frete pela
natureza tributaria da mercadoria transportada.

E cedico que a aquisicio direta de insumos junto a produtores rurais
Pessoas Fisicas ndo gera direito a apropriacdo de créditos basicos na
sistematica ndo cumulativa.

Contudo, a vedacgao incidente sobre o insumo adquirido de pessoa fisica
ndo possui o conddo de aniquilar o direito creditorio sobre o servico
autonomo de frete, desde que este Ultimo consubstancie uma operacao
tributada pelo PIS e pela COFINS, aplicando-se, a espécie, com exatiddo, a
inteligéncia consolidada da ja citada SUmula CARF n2 188.

Assim, deve-se estabelecer, todavia, que a autonomia do frete amparada
pela Simula 188 pressupde a incidéncia do tributo na prestacao do servigo.
Caso a Recorrente tenha contratado servicos de transporte rodovidrio
prestados diretamente por pessoas fisicas, ndo haverd qualquer direito
creditério a espécie.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO PARCIAL ao recurso neste item,
afastando a glosa para reconhecer o direito ao crédito sobre as despesas
de frete na aquisicdo de insumos de pessoa fisica, condicionado a
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comprovacdo de que o servico de transporte foi prestado por
transportadora sujeita a incidéncia do PIS e da COFINS.

DOS FRETES EM REMESSAS DE INSUMO PARA PARCEIRO OU PARA
INDUSTRIALIZAGAO POR ENCOMENDA

Neste subitem, a Recorrente contesta a glosa dos créditos apurados sobre
despesas de frete contratado para a remessa de insumos a produtores
rurais parceiros.

A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o argumento de que tais
despesas logisticas ndo se enquadrariam na literalidade das hipdteses
permissivas, por se tratarem de fretes de saida que ndo configuram
operacdo de venda, transporte entre estabelecimentos da prépria pessoa
juridica ou aquisicdo de insumos.

O reconhecimento tedrico do direito ndo exime o contribuinte do seu
dever basilar de comprovar o fato constitutivo alegado.
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Para que a apropriacdo dos créditos fosse legitimada, caberia a Recorrente
a demonstracdo inequivoca, por meio de documentos habeis e idoneos, da
efetiva relacdo juridica e operacional existente entre a empresa e os
terceiros.

Competia a empresa fazer o cruzamento analitico das faturas de frete com
os respectivos contratos de parceria vigentes, bem como apresentar as
notas fiscais de remessa para industrializacdo que ampararam o transito
daquelas mercadorias especificas.

Compulsando os autos, verifica-se que a Recorrente se limitou a trazer
alegacdes genéricas, abstendo-se de produzir o lastro probatério
documental exigido para desconstituir os levantamentos precisos da
fiscalizacao.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
integralmente a glosa sobre as despesas com fretes de remessa de insumos
para parceiros ou terceiros, ante a absoluta auséncia de comprovacgao
documental habil por parte da Recorrente.

DOS FRETES EM REMESSA DE INSUMO PARA PARCEIROS INTEGRADO

Neste item, a Recorrente combate a glosa de créditos sobre fretes de saida
destinados a remessa de insumos, como pintos de um dia, racdo e
medicamentos para produtores rurais integrados. A Autoridade Fiscal, por
seu turno, manteve a glosa.

O cerne da controvérsia reside na natureza juridica do sistema de
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integracdo agroindustrial, sendo sustentado, pela Recorrente, que o
transporte de insumos para as granjas parceiras é etapa intrinseca e
essencial do processo produtivo.

Ao confrontarmos tais argumentos com o Acérddao de Manifestacao de
Inconformidade (fl. 1270), observa-se que o 6rgdo julgador a quo
concordou, em tese, com a tese da Recorrente. O Acérdao reconhece que,
no sistema de parceria, a producdo pertence a integradora e que os
insumos consumidos pelo parceiro sdo, juridicamente, "insumos do
insumo", passiveis de crédito.

Todavia, a mesma decisdo manteve as glosas por uma falha processual
intransponivel: a Recorrente ndo comprovou a relacdo juridica entre ela e
os terceiros que figuram como remetentes e destinatarios nos documentos
fiscais. O Acdrdao foi taxativo ao consignar que a defesa se limitou a uma
"mera demonstracao das operac¢des”, sem apresentar documentos habeis
gue vinculassem os fretes glosados aos contratos de parceria avicola.
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Assim, no plano processual e probatdrio, verifico que assiste razao a
Fazenda Nacional, visto que a Recorrente ndo se desincumbiu do 6nus de
provar a materialidade da operacdo vinculada a cada crédito glosado.

Pelo exposto, acompanho o entendimento de primeira instancia e NEGO
PROVIMENTO ao recurso neste item, ante a auséncia de comprovagao
documental do nexo entre os fretes e o sistema de integracdo alegado.

DOS FRETES PARA INDUSTRIALIZAGAO POR ENCOMENDA

Neste tdpico, a Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos apurados
sobre despesas de frete relativas a remessa de insumos para
estabelecimentos de terceiros, com o objetivo de realizar etapas de
industrializagao por encomenda, bem como os fretes correspondentes ao
retorno desses produtos.

A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o argumento de que tais
operagdes ndo seriam incabiveis, desde que regularmente comprovadas. A
Recorrente, por sua vez, defende que a industrializacdo fora do
estabelecimento nao descaracteriza a natureza de insumo da despesa, por
consistir em movimentacao essencial ao longo do processo produtivo.

No aspecto do direito material, a tese defendida pela Recorrente é
irretocavel. Consoante o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de
Justica no REsp n? 1.221.170/PR, o processo de produgcdo encerra-se
estritamente com a finalizacdo do produto, de modo que a remessa de
matéria-prima para que um terceiro realize outros procedimentos que ndo
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resultem na finalizacdo do produto ocorre intrinsecamente durante o ciclo
de fabricacao.

Contudo, ao confrontarmos tal pretensdao com os fundamentos langados
no Acérdao recorrido (fls. 1269 e 1270), constata-se que o Colegiado a quo
ndo refutou o direito em tese. A matéria foi analisada de forma conjunta
no item "7.5.11 DOS FRETES EM REMESSAS DE INSUMO PARA PARCEIRO
OU PARA INDUSTRIALIZACAO POR ENCOMENDA". A decisdo assentou
expressamente que a pretensao de creditamento "é perfeitamente cabivel,
desde que devidamente comprovado o atendimento as hipdteses de
aproveitamento dos créditos".

Assim, o Acérddo fixou que cumpria a Recorrente "a demonstracdo, por
meio de documentos habeis e idoneos, a relacdo existente entre a
contribuinte e os terceiros que figuram como remetentes e destinatarios
das mercadorias". A instancia inferior asseverou que a defesa se ateve a
uma "mera demonstracdo das operacdes de forma a desconstituir o
procedimento fiscal", deixando a materialidade fatica "sem comprovacado".

= 48




ACORDAO 3101-004.700 — 32 SECAO/12 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 10950.728250/2019-41

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
irretocavel a glosa ante a deficiéncia probatéria da Recorrente em
demonstrar documentalmente o nexo causal entre os fretes e as operagdes
de industrializagdao por encomenda.

DO FRETE DE RETORNO DE INSUMO DESPOSITADO SUJEITO A
SUSPENSAO

Neste subitem, a Recorrente insurge-se contra a glosa dos créditos
apurados sobre despesas de frete contratado para o transporte de retorno
de insumos que se encontravam armazenados em depdsitos de terceiros
para a sua planta industrial.

A autoridade fiscal e a decisdo de primeira instdncia promoveram e
mantiveram a glosa sob a premissa de que a mercadoria transportada
possui a exigibilidade das contribuicbes suspensa. Aplicou-se o
entendimento de que o servigo de frete, sendo acessério, seguiria a mesma
sorte tributdria da mercadoria desonerada, ndo gerando direito a crédito.

Neste ponto, a pretensao da Recorrente merece integral acolhida,
impondo-se a reforma da decisdo a quo.

Ao confrontarmos os fundamentos da glosa com a jurisprudéncia
atualizada deste Egrégio Conselho, verifica-se que a tese fiscal de que o
frete de produto desonerado transportado se encontra superada. A
matéria foi pacificada no ambito da Camara Superior de Recursos Fiscais
(CSRF) por meio da edicdo da Sumula CARF n? 188, cujo enunciado
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assegura o direito ao crédito sobre o frete na aquisicao de insumos nao
onerados, desde que o servico de transporte em si tenha sido tributado e
registrado de forma autébnoma.

Superada a trava juridica da suspensado, tem-se que a movimentacao fisica
da matéria-prima do local de armazenagem para a linha de producao fabril
configura etapa pré-produtiva absolutamente essencial e indissocidavel do
ciclo industrial da avicultura ou producdo de racdo.

Assim, restando incontroverso que os insumos transportados se destinam
ao processo fabril e que a prestacao do servico de frete sofreu a incidéncia
regular das contribuicGes por parte da transportadora contratada, o direito
ao crédito basico é a medida de direito a se impor.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item, para afastar a
glosa e reconher o direito ao crédito sobre as despesas de frete relativas ao
retorno de insumos depositados sujeitos a suspensdo, aplicando-se, por
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analogia e coeréncia sistémica, a inteligéncia da Sumula CARF n?2 188,
desde que tenha havido a incidéncia do PIS e da COFINS no frete realizado.

DOS FRETES CUJA NOTA FISCAL VINCULADA AO CTE NAO REPRESENTA
NEM COMPRA NEM VENDA DO CONTRIBUINTE

A Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos incidentes sobre
despesas logisticas cujos Conhecimentos de Transporte Eletrénico estavam
vinculados a Notas Fiscais (NF-e) que, segundo o cruzamento de dados da
fiscalizacdo, ndo representavam opera¢des de compra ou de venda por
parte da empresa Recorrente.

Todavia, diante da presunc¢ao de legitimidade e veracidade do langamento
fiscal calcado em dados extraidos das prdprias escrituracdes da empresa,
operou-se a inversdo do 6nus da prova. Cabia a Recorrente, trazer aos
autos a demonstracdo analitica de que as notas fiscais glosadas, a despeito
do que constava em seus campos formais, consubstanciavam o transito
efetivo de insumos essenciais ou vendas regulares.

Contudo, compulsando a pega recursal, constata-se que a Recorrente se
absteve de produzir tal prova, de modo que nao ha justificativa material
individualizada para desconstituir a glosa.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
integralmente a glosa efetuada sobre os fretes cujas notas fiscais
vinculadas ndao comprovaram tratar-se de opera¢des de compra de
insumos ou venda de produtos da Recorrente.
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DA AQUISICAO DE MATRIZES

Neste subitem, a Recorrente aduz que a glosa de créditos basicos
apropriados sobre a aquisicdo de aves reprodutivas, designadas como
“matrizes”.

Todavia, a pretensdo da Recorrente ndo merece guarida, restou
incontroverso nos autos que a apropriacdo dos créditos glosados se deu
sobre a aquisicdo originaria de aves “pintos de um dia” destinadas a
reproducao, com expectativa de vida util superior a um ano. Consoante a
disciplina do Pronunciamento Técnico CPC 29 e das normas de
contabilidade, tais aves constituem estoques de ativos bioldgicos
classificados no Ativo Ndo Circulante, ou seja, ativos imobilizado.

Sendo bens do imobilizado, a via de creditamento aplicavel, como bem
destacado no Acorddo recorrido (fl. 1271), seria o desconto sobre os
encargos de depreciacdo. Ocorre que a sistematica ndo cumulativa veda a
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apropriacdo de crédito sobre bens ndo sujeitos ao pagamento das
contribuicGes na etapa anterior.

Assim, como as aves foram adquiridas sob a égide da aliquota zero ou
suspensao, a glosa do crédito bdsico sobre a sua depreciagao é imbuida de
legalidade, sendo irrelevante que a Recorrente as classificagdes atribuidas
pela Recorrente.

Quanto ao pleito sucessivo de conversdao do valor glosado em crédito
presumido sob o argumento de que as aves serdo abatidas no futuro,
acompanha-se a escorreita inteligéncia firmada pela DRJ (fl. 1271), uma vez
gue o escopo do langamento fiscal em debate é a apuragdo de
irregularidades na apropriacdo de créditos. O crédito presumido da
agroindustria possui requisitos normativos prdprios e exige apuracdo e
registro especificos, fato este que nao se verifica na espécie.

Pelo exposto, filio-me ao entendimento adotado pela DRJ em sede de
julgamento de primeira instancia, e NEGO PROVIMENTO ao recurso neste
item, mantendo irretocavel a glosa sobre as aquisicdes de aves matrizes.

DAS AQUISICOES DO IMOBILIZADO DE OUTRO CONTRIBUINTE OU DE
PESSOA FiSICA

Neste topico, a Recorrente busca invalidar a glosa de créditos incidentes
sobre a aquisicdo de bens incorporados ao seu ativo imobilizado,
provenientes de terceiros e de pessoas fisicas.

A autoridade fiscal promoveu a glosa sob o fundamento de que a legislacao
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veda expressamente o aproveitamento de créditos sobre encargos de
depreciacdo de bens usados adquiridos de outras pessoas fisicas ou
juridicas.

A Recorrente, em contrapartida, sustenta que ndo houve uma aquisicao de
bens do ativo imobilizado de terceiros, nem de pessoa fisica no sentido
estrito, mas sim a incorporacdo de bens em decorréncia da dissolucdo da
sociedade Incubatério Cangdo Ltda., ocorrida em 31/12/2015, da qual era
socia, alegando que os bens foram devolvidos para quitacdo de seus
haveres, o que afastaria a natureza de compra de bem usado.

A pretensdo da Recorrente ndo merece acolhida, devendo a decisdo de
primeira instancia ser mantida por seus proprios e juridicos fundamentos.

Primeiramente, é necessario fixar o alcance do conceito de aquisicdo para
fins tributdrios. Conforme bem pontuado no Acérdao recorrido, o ato de
tornar-se proprietdrio de um bem mediante a partilha de haveres em
dissolucdo societdria caracteriza, para fins de registro contabil e
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patrimonial, uma aquisicdo de propriedade. Tratando-se de bens que ja
integravam o imobilizado da empresa dissolvida, sua entrada no
patrimbénio da Recorrente ocorre, inequivocamente, na condicdo de bens
usados, como bem estabelecido pelo Acérdao recorrido.

A legislagdo de regéncia, em seu Art. 39, inciso VI e § 14 da Lei n?
10.833/03, é taxativa ao permitir créditos sobre encargos de depreciacdo
de maquinas e equipamentos, mas exclui de tal permissivo a aquisi¢ao de
bens usados.

Ademais, conforme corretamente apontado pela Autoridade Fiscal ha uma
anacronia intransponivel na tese da defesa, qual seja, o procedimento
fiscal apurou o aproveitamento indevido de créditos entre outubro de
2014 e dezembro de 2015, ao passo que a dissolucdo societdria invocada
pela Recorrente so foi formalizada em 31/12/2015. Portanto, a justificativa
apresentada ndao guarda nexo temporal com a maior parte dos créditos
glosados no periodo de apuragcdao, o que reforca o carater genérico da
alegacao.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo a
glosa sobre as aquisicdes do imobilizado de terceiros ou pessoas fisicas,
ante a vedacdo ao creditamento sobre bens usados e a auséncia de prova
de oneracao tributdria na operacao.

DAS EDIFICAGCOES DEPRECIADAS PELO VALOR DE AQUISICAO

Neste tépico, a controvérsia reside na glosa de créditos apropriados pela
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Recorrente apds o transcurso do prazo de 24 (vinte e quatro) meses
contado da conclusdo das obras de edificacdo e benfeitorias.

A fiscalizacdao procedeu a glosa dos valores por constatar que a empresa,
ao optar pelo beneficio do creditamento acelerado previsto no art. 62 da
Lei n? 11.488/2007, continuou a apurar as parcelas mensais de 1/24 (um
vinte e quatro avos) mesmo apds o exaurimento do prazo legal contado da
data de finalizacdo de cada obra. Para a autoridade lancadora, uma vez
superado o interregno de dois anos desde a conclusdo do ativo, o bem ja se
encontrava depreciado para fins de fruicao do incentivo, cessando o direito
ao crédito naguela modalidade.

Em suas razdes recursais (fls. 1395 e seguintes), a Recorrente insurge-se
contra tal entendimento, sustentando que o termo inicial para a tomada de
créditos ndo é obrigatoriamente a data de conclusdao da obra, possuindo o
contribuinte a faculdade de iniciar o aproveitamento em momento
posterior. Além disso, aduz que é assegurado o direito ao aproveitamento
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de créditos extemporaneos no prazo de até 5 (cinco) anos, nos termos da
legislacdo de regéncia e da jurisprudéncia.

A Recorrente, alega que os bens mencionados sdo “bens utilizados em
edificages” e que foi possivel observar que se trata das seguintes obras:

C&Dmo DESCRICAO OBRA FINR?L?;‘:(;;\D BASE GLOSA
NTA OBRA
760 AMPLIACAO SALA DE CORTE MARINGA 31/03/2013 1.304.661,89
502 | AMPLIACAO DA ESTACAO DE TRA;’S:IENTO DE AFLUENTES DE TERRA | 3,15 0005 | 1 270 008,38
763 AMPLIACAO DA EVISCERACAO DE PARANAVAI 3170372013 | 213.001,01
639 AMPLIACAO DA ESTOCAGEM EM MARINGA 31/12/2012 | 572.832,04
788 AMPLIACAO DA EXPEDICAO DE PARANAVAI 31/12/2012 89.201,51
790 AMPL[AC;\O DA RESFRIAMENTO EM PARANAVAL - CONCLUIDA 31/12/2012 98.810,10
[09 AMFU.&CAO DA AREA DE DESCANCO - PARANAVAIL 31/03/2013 41.837,42
789 CONSTRUC:E\O DO DESCANSO DE AVES EM MARINGA 31/12/2012 25.519,28
623 AMPLIACAO DA PLATAFORMA EM PARANAVAI 31/12/2012 | 832.407,39
281 AMPLIACAO DA ESTAQAOPii;mGiIﬂENTO DE AFLUENTES EM 31/12/2012 76.410,54
792 CONSTRUCAO DA ESTACAO DE TRATAMENTO DE AFLUENTES 31/12/2012 35.253,43
901 AMPLIACAO AVIARIOS DE FRANGO DE CORTE DE SAO JORGE II 31/12/2012 16.073,48
TOTAL 4.785.916,47

No entanto, entendo ndo assistir razdo a Recorrente.

O cerne da questdao ndo reside na possibilidade de aproveitamento
extemporaneo de créditos, ja que tal direito é amplamente reconhecido,
mas sim na extensao temporal de um beneficio fiscal especifico.

O art. 62 da Lei n? 11.488/2007 instituiu uma excecdo a regra geral de
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depreciacdo, permitindo que o custo de edificacbes e benfeitorias
incorporadas ao ativo imobilizado seja integralmente creditado em apenas
24 meses, a razdo de 1/24 (um vinte quatro avos) por més. Portanto, é um
incentivo a antecipacdo do fluxo de caixa do contribuinte.

Todavia, por se tratar de norma que outorga desoneracao ou beneficio
fiscal, sua interpretacdo deve ser estrita, nos termos do art. 111, inciso I,
do Cdédigo Tributario Nacional. Nessa toada, o legislador fixou um marco
temporal claro, a saber, o beneficio é aplicavel sobre o custo de
construcdo, mas esta adstrito ao periodo de 24 meses subsequentes a
conclusdo da obra.

Nesse diapasdo, o direito a apropriacdo do crédito de 1/24 ao més nasce
com a conclusdo da edificacdo e extingue-se 24 meses depois. Admitir que
o contribuinte possa estender esse periodo de 24 meses para qualquer
momento dentro do prazo prescricional de 5 anos equivaleria a criar uma
modalidade de beneficio ndo prevista em lei, subvertendo a légica da
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depreciacdo, que deve guardar nexo cronoldgico com a vida util ou com o
periodo de incentivo delimitado pelo legislador.

Como bem pontuado pelo Acérdao recorrido a fl. 1276, apds o transcurso
de 24 meses da conclusdo, o valor do ativo para fins deste beneficio
especifico se considera exaurido e ja depreciado, de modo que, caso o
contribuinte ndo tenha exercido o seu direito dentro do lapso temporal de
vigéncia do incentivo, ndo pode pretender ressuscitar parcelas de um
beneficio cujo prazo de validade legal ja expirou.

A extemporaneidade permitida pela legislacdo tributdria autoriza a
retificacdo e o aproveitamento de créditos que poderiam ter sido tomados
dentro do seu tempo e modo, mas ndo possui o conddo de dilatar a
duracdo de beneficios temporais ou de alterar a natureza do regime de
depreciacdo acelerada.

Pelo exposto, acompanho o entendimento exarado pela DRJ e NEGO
PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo a glosa sobre as parcelas
de crédito apropriadas fora do intervalo de 24 meses contado da conclusao
das obras.

DAS MAQUINAS OU EQUIPAMENTOS SUPOSTAMENTE UTILIZADOS FORA
DO PROCESSO PRODUTIVO

Neste tépico, a Recorrente insurge-se contra a glosa de créditos incidentes
sobre os encargos de deprecia¢ao de diversas maquinas e equipamentos.

A Autoridade Fiscal promoveu o estorno sob a fundamentacdao de que tais
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bens estariam vinculados a etapas exteriores, posteriores ou alheias ao
ciclo industrial, uma vez que se encontravam alocados pela propria
empresa em centros de custos de apoio, tais como Expedicdao, Patio e
Jardim, Lavanderia, Apoio Administrativo, Refeitdrio, dentre outros.

Nas razdes recursais, a Recorrente contesta a segregacao fiscal e relaciona
os itens glosados, classificando-os, unilateralmente, em quatro grupos,
conforme o que alega ser o seu real uso: a) Itens utilizados durante a
producdo; b) Itens utilizados para manejo do produto acabado; c) Outros
itens necessarios para atividade da empresa; e d) Itens de uso hibrido.

Conforme se extrai dos autos, a fiscalizacdo ndo procedeu de forma
arbitraria ou presumida, sendo que o Fisco utilizou os dados fornecidos e
declarados pela propria Recorrente em sua escrituracdo contabil e no
Sistema Publico de Escrituracdo Digital - SPED. Ao alocar os referidos bens
em centros de custos de natureza administrativa e de infraestrutura de
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apoio, a empresa atraiu para si o 6nus de provar cabalmente eventual
equivoco em suas proéprias escrituracdes.

Analisando a divisdo proposta pela Recorrente, tem-se que, quanto aos
bens que a empresa alega ser de uso hibrido ou outros itens necessarios
para a atividade (classificados a fl. 1405), a propria natureza da alegagao
confessa a ndo exclusividade industrial. O direito ao crédito no regime nao
cumulativo exige vinculacdo direta a producdo, de modo que bens de apoio
administrativo, refeitério ou jardinagem ndo sdo caracterizados como
insumos no processo produtivo propriamente dito, e a auséncia de laudos
técnicos que segreguem rigorosamente o percentual de depreciagao
correspondente a suposta parcela produtiva inviabiliza o creditamento.

Quanto aos equipamentos supostamente destinados ao manejo do
produto acabado, como equipamentos de expedicdo, a jurisprudéncia
deste Conselho é pacifica no sentido de que o processo produtivo se
encerra com a embalagem final do produto. Equipamentos aplicados em
fase posterior a industrializacdo caracterizam despesa comercial e logistica,
esbarrando na vedacdo do inciso VI do art. 32 das Leis n? 10.637/02 e
10.833/03:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL (COFINS)

Periodo de apuragdo: 01/04/2016 a 30/06/2016

DISTRIBUICAO DO ONUS PROBATORIO. CREDITO. NAO TRIBUTAGAO. N3o
havendo nos autos provas que infirmem as conclusGes devidamente
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documentadas pela fiscalizacdo de que as operacGes em que se pretende o
creditamento ndo sao tributadas, deve ser mantida a glosa.

MANUTENCAO. CONSTRUCAO E EDIFICACOES. CREDITAMENTO.
DIFERENCAS. A concessdao de crédito dos servicos de manutencdo de
maquinas e parque industrial esta atrelada com a prova de que o servigo é
essencial ou relevante ao processo produtivo (mais especificamente, ao
local em que o servico é aplicado - prova esta a cargo do contribuinte) e ndo
a atividade da empresa (como é o creditamento por edificacées e
benfeitorias).

CREDITO POS PROCESSO PRODUTIVO. RELEVANCIA SOMENTE. Processo
produtivo (ou processo de produgdo) é o conjunto de a¢Ges exercidas para
o desenvolvimento do produto final. Acabado o produto final (com o
perddo do pleonasmo), encerrado o processo produtivo. Assim, todos os
dispéndios ocorridos apds o produto restar acabado (pronto) s&o
posteriores ao processo produtivo. Se o gasto é posterior, ndo pode ser
essencial; essencial é o que pertence a algo, aquilo que sem o qual algo
perde a esséncia. Por pura questdo de légica, o que ocorre apds algo nao
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pode ser essencial, imanente a este algo. A despesa com o produto acabado
pode ser relevante e até essencial a atividade empresarial mas ndo é
imanente ao processo produtivo.

DESPACHANTE ADUANEIRO. SERVICO OPCIONAL. CREDITO.
IMPOSSIBILIDADE. Por ser opcional (artigo 52 do Decreto 2.472/88) a
contratacdo de servico de despacho aduaneiro ndo é (em regra) essencial
ao processo produtivo, podendo vir a ser relevante, a depender de prova da
necessidade de qualificacdo técnica para determinada operacgdo e de que o
servico de despacho preenche esta qualificacao.

ARMAZENAGEM. FRETE. SERVICOS DE CARGA E DESCARGA. NAO
VINCULACAO AO INSUMO. Sim, ha regra especifica sobre a concessdo de
crédito para os valores gastos com a armazenagem e frete de venda . Nao,
ndo existe uma regra que proiba a concessao de crédito a armazenagem e
ao frete (independentemente de sua vinculagdo ao insumo) desde que, e
somente se, estes se mostrarem essenciais ou relevantes ao processo
produtivo.

EDIFICACOES E BENFEITORIAS. ENCARGOS DE DEPRECIACAO. Por expressa
dicgao legal, os créditos de edificagdes e benfeitorias devem ser calculados
sobre o valor dos encargos de depreciacdo e amortizagdo incorridos no més
e nao pelo valor de aquisicao.

PIS. COFINS. ICMS. BASE DE CALCULO. Por jurisprudéncia vinculante, o PIS e
a COFINS ndo incidem sobre o ICMS destacado em Nota Fiscal.

SOJA. CREDITO PRESUMIDO. LEI 10 .925/04. IMPOSSIBILIDADE. As pessoas
juridicas que vendem mercadorias descritas nos cédigos 1208.10 .00, 15.07,
1517.10.00, 2304 .00, 2309.10.00 e 3826.00 .00 e de lecitina de soja
classificada no cddigo 2923.20.00 a partir da publicagdo da Lei 12.865/2013
passaram a apurar crédito presumido com base na receita de venda destas
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mercadorias e ndo mais com base na Lei 10 .925/04 (crédito apurado pelo
valor de compra dos insumos).

CREDITOS EXTEMPORANEOS. PIS. COFINS . Respeitado o rateio
proporcional do periodo de aquisicdo, é possivel o gozo de créditos
extemporaneos de PIS e COFINS.

SERVICOS DE CAPATAZIA E SERVICOS PORTUARIOS DE CARGA E DESCARGA.
CREDITAMENTO. IMPOSSIBILIDADE . As despesas com servicos de capatazia
e o0s e servicos portudrios de carga e descarga ndo ddo direito ao crédito.
CREDITO.

FRETES NA TRANSFERENCIA DE PRODUTOS ACABADOS ENTRE
ESTABELECIMENTOS DA MESMA EMPRESA. Cabe a constituicdo de crédito
sobre os valores relativos a fretes de produtos acabados realizados entre
estabelecimentos da mesma empresa,
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(CARF 16692721276201690 3401-011 .036, Relator.: Nao informado, Data
de Julgamento: 24/10/2022, Data de Publicagdo: 02/01/2023)

Por fim, no que tange aos bens que a Recorrente agora afirma serem
utilizados durante a producdo, a mera alegacdo em sede recursal é
insuficiente para desconstituir o langamento fiscal fundado na
contabilidade oficial do contribuinte. Na auséncia de laudos técnicos
higidos, pericias ou memoriais descritivos que comprovem que a
classificacdo contdbil de apoio estava incorreta e que o maquinario opera
fisica e exclusivamente na linha de industrializacdao, deve prevalecer o
registro dado pela empresa a época dos fatos.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo a
glosa sobre as maquinas e equipamentos vinculados a atividades alheias ao
processo produtivo, ante a auséncia de provas capazes de infirmar a
classificacdo contdbil declarada pela prépria contribuinte.

DAS GLOSAS DE CREDITO PRESUMIDO. DAS AQUISICOES DE BENS
UTILIZADOS COMO INSUMO

Neste tdpico a insurreicdo da Recorrente se da contra a glosa do crédito
presumido apropriado sobre as aquisicdes de soja e farelo de soja (NCMs
12.01 e 23.04), realizadas especificamente no periodo de apuracdo de
fevereiro de 2014.

A autoridade fiscal efetuou a glosa sob o escorreito fundamento de que a
redacdo original dos arts. 54 e 55 da Lei n? 12.350/2010, que previa a
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suspensdao e o respectivo crédito presumido para tais produtos, sofreu
alteragdo normativa por meio do art. 34 da Lei n? 12.865/2013. Assim, por
forca do art. 43, inciso |, da referida norma modificadora, a alteracao
passou a vigorar a partir de 01/02/2014, excluindo tais NCMs da hipdtese
de crédito presumido prevista na Lei n® 12.350/2010.

A Recorrente, em contrapartida, limita-se a argumentar que a referida
glosa a prejudica severamente, aduzindo que o farelo de soja é insumo
indispensavel na fabricacao da racdo das aves, pugnando pela manutencao
do crédito presumido com amparo na essencialidade do produto.

No entanto, a pretensdo da Recorrente ndo merece prosperar, por
esbarrar no principio basilar da aplicacdo da lei no tempo.

Diferentemente do crédito basico, o crédito presumido se consubstancia
em um beneficio fiscal concedido por liberalidade do legislador. Como
norma excepcional, a sua fruicdo exige a observancia cega e estrita aos
requisitos e, sobretudo, aos prazos de vigéncia estabelecidos na norma
concessiva, a teor do art. 111 do CTN.
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A controvérsia fixada neste item ndo gira em torno da essencialidade
material do farelo de soja no processo fabril da agroindustria, mas sim
acerca da base legal invocada para a apuracdo da benesse no especifico
més de fevereiro de 2014.

A partir de 12 de fevereiro de 2014, as operagdes envolvendo a aquisicao
de soja e seus derivados foram apartadas do regime geral da Lei n?
12.350/2010, sendo que a Lei n? 12.865/2013 instituiu uma sistematica
prépria para a cadeia produtiva da soja, em seus arts. 29 a 34. Ao apropriar
o crédito presumido em fevereiro de 2014 fundamentando-se na redagao
original do art. 55 da Lei n? 12.350/2010, a Recorrente o fez amparada em
base legal expressamente revogada/alterada para aquelas NCMs.

Portanto, a glosa da autoridade fiscal decorreu do estrito cumprimento do
dever legal e calcada no principio da legalidade. Ao constatar que a
empresa pleiteou uma benesse com base num diploma que ja ndo tutelava
aquelas mercadorias naquele més de competéncia ndo haveria outra
alternativa ao Fiscal, que nao a glosa.

Pelo exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso neste item, mantendo
integralmente a glosa do crédito presumido sobre a soja e o farelo de soja
no més de fevereiro de 2014, em razdo da inaplicabilidade da Lei n?
12.350/2010 a partir de 01/02/2014.

DOS DIREITOS A ATUALIZACAO MONETARIA, PELA TAXA SELIC, DOS
CREDITOS DE RESSARCIMENTO OBJETO DOS PROCESSOS EM EPiIGRAFE
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A Recorrente pleiteia que os valores reconhecidos a titulo de
ressarcimento de PIS e COFINS sejam acrescidos de atualizagdo monetdria
pela taxa SELIC. Sustenta o pedido na mora administrativa, uma vez que a
analise dos pedidos de ressarcimento superou o prazo legal, e invoca o
cumprimento de ordem judicial proferida nos autos do Mandado de
Seguranca n? 5013357-57.2017.4.04.7003/PR, a qual teria determinado o
pagamento atualizado dos créditos.

A matéria referente a incidéncia de atualizagdo monetaria sobre pedidos
de ressarcimento encontra-se pacificada na jurisprudéncia patria, cujo
colendo Superior Tribunal de Justica, no julgamento do REsp n@
1.138.206/RS, submetido a sistematica dos recursos repetitivos, firmou o
entendimento de que incide correcdo monetaria, traduzida pela aplicacao
da taxa SELIC, sobre os pedidos de ressarcimento quando caracterizada a
resisténcia ilegitima do Fisco, configurada na mora administrativa superior
a 360 (trezentos e sessenta) dias para a apreciacdo do pleito, prazo este
erigido pelo art. 24 da Lei n® 11.457/2007.
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No caso em tela, verifica-se que os pedidos de ressarcimento se referem ao
ano-calenddrio de 2014, ao passo que o Despacho Decisério foi emitido
apenas em 2020, evidenciando o transcurso superior ao prazo limite de
360 dias.

Ademais, consta nos autos a informacdo de determinac¢do judicial
especifica proferida no mencionado Mandado de Seguranca impetrado
pela empresa, amparando o direito a percepcao dos créditos atualizados
em face da extrapolacdo do prazo.

Pelo exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso neste item, para reconhecer o
direito da Recorrente a atualizagdo monetdria dos créditos de
ressarcimento pela taxa SELIC, devendo a Unidade de Origem, no
momento da liquidacdo e do pagamento ou compensacdo, promover os
devidos acréscimos.

Pelo exposto, voto por rejeitar a preliminar de afastamento da aplicacdo da
IN RFB n2 1.911/2019 e, no mérito, dar PARCIAL PROVIMENTO ao recurso
para:

a) Reverter as glosas referentes ao aluguel de maquinas de movimentacao
interna (Betoneira, Caminhdo Auto Fossa, Caminhdo Basculante, Caminhao
Munk, Caminhdo munk e guindaste, Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini
Carregadeira, Mini Escavadeira, Pa Carregadeira, P4 carregadeira W20, P3a
Carregadeira, Retroescavadeira, Bob Cat e Caminhdo Basculante, Rolo
Compactador, Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e Retro
Escavadeira, Rolo Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Maquina

O
o
<
@)
-
<
>
O
—
zZ
L
=
=)
O
O
0

com Carreta Prancha, Trator com concha e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama
Aviario, Trator/Maquina Perfuratriz).

b) Reconhecer o crédito sobre construcdo de edificacdes (estruturas
metalicas de abate), a ser apropriado na razdo de 1/24 avos;

c) Reverter as glosas referentes as aquisicdes de combustiveis consumidos
em veiculos que fazem transporte de funcionarios;

d) Reverter as glosas referentes a aquisicdo de dleo diesel utilizado em
geradores de energia e maquinas operacionais;

e) Reconhecer o direito ao crédito sobre a aquisicdo de pecas e a prestacao
de servicos de manutengdo/conserto exclusivamente para tratores, pas-
carregadeiras, maquinas operacionais e transporte de pessoal.

f) Reconhecer o direito ao crédito sobre embalagens de apresentacdo e de
transporte;
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g) Reconhecer o direito ao crédito sobre ferramentas essenciais ao
processo produtivo (sobre chaira; disco de corte; disco de lixa; disco
defletor; engraxadeira; escova de aco; garfo cc; induzido p/ lixadeira; lima;
lixa; pistdo pneumatico; rebolo afiar; rolamento; solenoide; suporte de inox
p/ ldmina de corte; tesoura para necropsia);

h) Reconhecer o direito ao crédito sobre servigos de lavanderia industrial
para uniformes da area operacional;

i) Reconhecer o direito ao crédito sobre servicos de logistica
(movimentagdo e armazenagem) incidentes sobre matérias-primas e
insumos;

j) Reconhecer o direito ao crédito sobre fretes na aquisicdo de insumos de
pessoas fisicas, desde que o transportador seja pessoa juridica tributada;

k) Reconhecer o crédito sobre fretes na aquisicdo de insumos suspensos
(Sumula CARF n2 188) e fretes de retorno de insumos depositados;

I) Reconhecer o direito a atualizagdo monetaria pela taxa SELIC sobre os
créditos de ressarcimento, observada a mora administrativa superior a 360
dias.

Conclusdo

Importa registrar que as situagdes fatica e juridica destes autos se assemelham as
verificadas na decisdao paradigma, de sorte que as razdes de decidir nela consignadas sdao aqui
adotadas, ndo obstante os dados especificos do processo paradigma eventualmente citados neste
voto.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos §§ 19, 22 e 32 do art. 87 do
RICARF, reproduz-se o decidido no acérddo paradigma, no sentido de afastar a preliminar de
nulidade. No mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntdrio nos seguintes termos: a)
reverter as glosas referentes ao aluguel de mdquinas de movimentacdo interna (Betoneira,
Caminhdo Auto Fossa, Caminh3do Basculante, Caminhdo Munk, Caminhdo munk e guindaste,
Empilhadeira, Guindastes / Muck, Mini Carregadeira, Mini Escavadeira, Pa Carregadeira, P4
carregadeira W20, P4 Carregadeira, Retroescavadeira, Bob Cat e Caminhdo Basculante, Rolo
Compactador, Rolo Compactador e Bob Cat, Rolo Compactador e Retro Escavadeira, Rolo
Compactador Modelo CAT CB24, Transporte de Maquina com Carreta Prancha, Trator com concha
e Bob Cat, Trator p/ Bater Cama Avidrio, Trator/Maquina Perfuratriz). b) reconhecer o crédito
sobre construcdo de edificacBes (estruturas metalicas de abate), a ser apropriado na razdo de 1/24
avos; c) reverter as glosas referentes as aquisicées de combustiveis consumidos em veiculos que
fazem transporte de funcionarios; d) manter a glosa sobre a aquisicdo de combustiveis utilizados
em veiculos destinados ao transporte de mercadorias vendidas; e) reverter as glosas referentes a
aquisicdo de d6leo diesel utilizado em geradores de energia e maquinas operacionais; f) reconhecer
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o direito ao crédito sobre a aquisicdo de pecas e a prestacdo de servicos de manutengdo/conserto
exclusivamente para tratores, pas-carregadeiras, maquinas operacionais e transporte de pessoal;
g) reconhecer o direito ao crédito sobre embalagens de apresentacdo e de transporte; h)
reconhecer o direito ao crédito sobre ferramentas essenciais ao processo produtivo (sobre chaira;
disco de corte; disco de lixa; disco defletor; engraxadeira; escova de aco; garfo cc; induzido p/
lixadeira; lima; lixa; pistdo pneumatico; rebolo afiar; rolamento; solenoide; suporte de inox p/
lamina de corte; tesoura para necropsia); i) reconhecer o direito ao crédito sobre servicos de
lavanderia industrial para uniformes da area operacional; j) reconhecer o direito ao crédito sobre
servicos de logistica (movimentagdo e armazenagem) incidentes sobre matérias-primas e insumos;
k) reconhecer o direito ao crédito sobre fretes na aquisicdo de insumos de pessoas fisicas, desde
que o transportador seja pessoa juridica tributada. |) reconhecer o crédito sobre fretes na
aquisicado de insumos suspensos (Sumula CARF n? 188) e fretes de retorno de insumos
depositados; m) reconhecer o direito a atualizacdo monetaria pela taxa SELIC sobre os créditos de
ressarcimento, observada a mora administrativa superior a 360 dias.

Assinado Digitalmente

Gilson Macedo Rosenburg Filho — Presidente Redator
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